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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N'l65 QUARTA-FEIRA, 6 DE OUTUBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 208• SESSÃO, EM 5 DE OUTUBRO 
DE 1993 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n9 76. de 1993, que "autoriza 

a cessão e transferência de direitos e obrigações de arrenda~ 
mento mercantil que especifica, firmados pela extinta Em­
presa de Portos do Brasil- PORTOBRAS S.A". (Reda· 
ção final.) 

-Projeto de Resolução no 77, de 1993, que "autoriza 
a Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR, a contratar 
operação de crédito no valor total de CR$27 .828.240,29 
(vinte e sete milhões, oitocentos e vinte e oito mil. duzentos 
e quarenta cruzeiros reais e vinte e nove centavos), junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO". 
(Redação final.) 

-Projeto de Resolução n~ 78, de 1993, que "autoriza 
a União a celebrar contratos de financiamento com deve­
dores originais de obrigações financeiras junto a credores 
externos. novadas mediante a emissão dos Brazi.llnvestment 
Bonds". (Redação final.) 

1.2.2- Comunicação 

-Do Senador Darcy Ribeiro, de ausência do País, 
no período de 15 a 20 do corrente més. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n• 2.356/93, de 4 do corren· 
te, do Banco Central do Brasil. encaminhando a comple­
mentação dos documentos necessários à instrução do Ofício 
n• S/64, de 1993. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Indignação dian­
te das denúncias acerca do treinamento humilhante de re· 
crutas da Polícia Militar do Distrito FederaL Congratu~ 
!ações ao Governador Joaquim Roriz, do Distrito Federal, 
pela ação positiva de afastamento de Oficiais responsáveis 
por irregularidades no treinamento de recrutas da PM. 

SENADOR NEY MARANHÃO - A questão das 
contas públicas na revisão constitucional. Definição de di· 
retrizes e prioridades do papel do Estado na economia 
brasileira no âlfíbito da Tévisão constitucional. Deficiência 
na distribuição de verbas para obras essenciais ao desenvol· 
vimento econômico de Pernambuco e de todo o Nordeste. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão conjunta, a realizar~se ama­
nhã, às 11 horas, no Plenário da Câmara, destinada à insta­
lação dos trabalhos de revisão da Constituição Federal. 

-Edição, pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória n' 357, de 29 de setembro de 1993, 
que "dispõe sobre o exercício das atribuições institucionais 
da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório, e dá outras providências"; designação da Co~ 
missão Mista e estabelecimento de calendário para a trami· 
tação da matéria. 

-Recebimento do relatório, do Banco Central do 
Brasil, sobre o endividamento dos Estados e Municípios, 
referente ao mês de agosto do ano em curso. 

1.2.6- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR RONAN TITO- Manifestação de desa­
preço ao apoio dado ao Presidente Boris Y eltsin, da Rússia, 
pelo nosso Ministro das Relações Exteriores, no episódio 
violento da invasão do Parlamento russo. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Argumen­
tos jurídicos e políti~oscontra a instalação da revisão consti~ 
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tucional. Considerações acerca das cláusulas pétreas da 
Constituição, em especial da definida no art. 60, sohre 
a forma federativa de Estado. 

U-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 147, de 1992 (n" 3.303/92, 
na Casa de origem). que "extingue a ld Auditoria de Aero­
náutica da 1• Circunscrição Judiciária Militar e a 3~ Audi­
toria da 2• Circunscrição Judiciária Militar; extingue cargo 
na carreira da Magistratura e dá outras providências". 
Aprovado. À sanção. 

Ofício n" S/64. de 1993. através do qual o Governo 
do Estado de Minas Gerais solicita "autorização do Senado 
Federal, para que possa contratar operação de crédito ex­
terno, no valor de duzentos milhões de dólares americanos, 
para os fins que especifica". Retirado da pauta nos termos 
do art. 175, e do Reglmento Interno. 

Mensagem n' 257. de 1993 (n" 456/93, na origem), 
pela qual o Presidente da República solicita ao Senado 
Federal seja expedida resolução que autorize a União Fede­
ral a assumir a dívida contraída pela Companhia Brasileira 
de Infra-Estrutura Fazendária- INFAZ, em liquidação. 
Retirado da pauta nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno. 

Projeto de Resolução n~ 46, de 1993, apresentado co­
mo conclusão do Parecer n" 322, de 1993, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que •·autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a contratar operação de crédíto junto 
à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor 
de dezenove milhóes, setecentos e setenta e seis mil, oito­
centos e quatro cruzeiros reais, para financimento do Pro­
jeto Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário do 
Maranhão". Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Lei do Senado n' 172, de 1992-Comp1e­
mentar. que "dtspóe sobre o cumpnmento imediato do 
disposto no § 2~ do art. 192 da Constituição Federal" 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução fi? 68, de 1993, que "estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá outras providências" 
Votação adiada por falta de quorum. 

õ•..-·---·-
1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Invasão do 
Parlamento russo determinada pelo Presidente Boris Yelt­
sin. Denúncias de propina no aliciamento de Deputados 
pelo PSD. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Lider­
Homenagem à memória do Dr. Ulysses Guimarães, no 
transcurSo do 5" aniversário da promulgação da Consti-
tuição Federal. · 
. SENADOR RONAN TITO - Apelo ao compare­

ctmento dos Srs. Senadores para votação do nome do Em­
baixador Paulo de Tarso Flecha de Lima, indicado Embai­
xador do Brasil junto aos EUA e demais diplomatas pen­
dentes de votação. Protesto contra o bombardeamento do 
Congresso russo determinado pelo Presidente Boris YeJt­
sin. Revisão constitucional. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Defesa da repriva­
tização dos seguros contra acidentes de trabalho. 

SENADOR ODACIR SOARES- Moção à reforma 
const.itucional, de autoria da Vereadora Wildes Gomes R. 
S. Carvalho, aprovada pela Câmara Municipal de Pimenta 
Bueno-R O. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realízar-se 
hoje, âs 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 209• SESSÃO, EM 5 DE OUTUBRO 
DE 1993 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1993, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, que concede ao idoso 
e ao deficiente físico ou mental, o benefício da percepção 
de um salário mínimo mensal. desde que comprovem não 
possuir meios de prover a própria 'manutenção ou tê-la 
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provida por sua família; regulamentãrido" o inciso V do 
art. 203 da Constituição Federal. 

2.2.2- Requerimentos 

- N• 1.039, de 1993, de urgência para a Mensagem 
n? 352193, que autoriza a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$128.500.000,00 
(cento e vinte e oito milhões e quínhentos mil dólares 
norte-americanos), entre a República Federativa do Brasil 
e o Banco (nternacional de Reconstrução e Desenvolvi~ 
mento - BIRD, destinada ao fínanciamento parcial do 
Projeto de Descentralização do Transporte Ferroviário 
Metropolitano. 

- N' L040, de 1993, de urgência para a Mensagem 
n" 353, de 1993, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, solicita autorização para contratar operação de crédi· 
to externo no valor equivalente a duzentos e sessenta e 
sete milhões de dólares norte-americanos, entre a Repú· 
blica Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, destinada ao financiamento par~ 
cial do Projeto de Modernização e Ampliação da Rodovia 
Fernão Dias - 1 ~ Etapa. 

2.2.3- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n•S/112, de 1993 (n' 433/93, 
na origem), do Governo do Estado do Maranhão, solici~ 
tando autorização para que aquele Estado possa contratar 
operação de crêdito, para os fins que específica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n• 756, de 1993, do Senador Alfredo 
Campos, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento 
do Professor Felipe Tíago Gomes. em agradecimento à 
homenagem do Congresso Nacional pelo transcurso do cin· 
qüentenário de fundação da Campanha Nacional de Esco· 
las da Comunidade. Aprovado. · 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n•' L039 e 1.040/93, lidos no Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

2.3.2- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 56 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 210' SESSÃO, EM 5 DE OUTUBRO 
DE 1993 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Requerimento 

-N~ 1.041. de urgência para a Mensagem no 326. 
de 1993, pela qual o Senhor Presidente da República, soli­
cita autorização para contratar operação de crédito exter­
no, com garantia da União, no valor equivalente a até 
cento e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos, 

destinada ao financiamento parcial do Programa de Sanea­
mento Ambiental. Organização e Modemização dos Muni­
cípios (SOMMA) e sobre o Ofício "S" n" 36, de 1993, 
do Senhor Governador do Estado de Minas Gera1s, sohc1~ 
tando autorização para contratação da mesma operação 
de crêdito. 

3.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento nu 916. de 1993, do Senador Marco 
Maciel. solicitando, a transcrição. nos Anais do Senado 
Federal. do artigo intitulado "Revisão Constitucional", de 
autoria do Professor Celso Lafer. publicado no Jornal da 
Tarde, de 8 de setembro de 1993_ Aprovado. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento n" 1.041. lido no Expediente da pre~ 
sente sessão. Aprovado. 

3.3.2- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.4-ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 211' SESSÃO, EM 5 DE OUTUBRO 
DE 1993 

4.I-ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Anúncio da 
decisão do Ministro Marco Aurélio de Mello, do Supremo 
Tríhunal Federal. de acatar a liminar que considera incons~ 
titucional a sessão do Congresso Nacional do dia 22·9-93, 
quando da leitura do Projeto de Resolução n" 3/93-CN, 
suspendendo, por conseguinte, a instalação da Revisão 
Constitucíonal prevista para amanhã, dia 6 de outubro. 

SENADOR ESPERIDIÁO AMIN - Interpretação 
equivocada do Senador Eduardo Suplicy sobre a decisão 
do Ministro Marco Aurélio de Mello a respeito da sessão 
do Congresso Nacional do dia 22·9~93. 

4.3-0RDEM DO DIA 

-Parecer n" 333/93, da Comissão de Assuntos Econô~ 
micos, sobre a Mensagem n9 315/93 (n9 566/93, na origem). 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Marcelo Augusto 
Diniz Cerqueira, para exercer o cargo de Procurador-Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica do Mi~ 
nistêrio da Justiça. Aprovado. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 232/93 (n" 385/93, na 
origem). pela qual o Senhor Presidente da República sub~ 
mete à deliberação do Senado o nome do Sr. Luiz Antônio 
Jardim Gag\iardi, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Lituânia. Apreciado em sessão secreta. 
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-Parecer da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 290/93 (n" 513/93, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Sr. Sebastião 
do Rego Barros Netto, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o car­
go de Embaixador do Brasil junto à Federação da Rússia, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbica 
da Belarus. Aprecíado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 312193 (n" 565/93, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Sr. Antônio 
Amaral de Sampaio, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para exercer, o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Africa do Sul. Apreciado 
em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 322193 (n• 593/93, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Sr. Álvaro da 
Costa Franco Filho, Ministro de Primeira Classe da Car-

'. . reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Helênica. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 335193 (n•· 613193, na 
origem). pela quaJ o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Sr. Paulo Tarso 
Flecha de Lima, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao's ·Estados Unidos da América. Apreciado 
em sessão secreta.· · 

são 
4.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATOS DO PRESIDENTE 

N•' 491 e 492, de 1993 

6- ATAS DE COMISSÕES 

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDO 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 208a Sessão, em 5 de outubro de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49'! LeKislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Beni V eras 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 

SRS. SENADORES: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir Gabriel _ Aluízio 
Bezerra _ Aureo Mello _ BeUo Parga _ Beni Veras _ Carlos 
De'Carli _ Cbagas Rodrigues _ Elcio Alvares _ Eva Blay _ PARECER N• 342, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Redação final do Projeto de Resolução n• 76, de 
Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lrapuan Costa Júnior _ 1993. 

Jarb~s Passarinho - Joã~ Calmon - João Fran7~ - Josaphat A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
Marinho _ José Paulo B1sol _ José Sarney - Julio Campos - de Resolução n~' 76, de 1993, que autoriza a cessão e transfe­
Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes Rocha - rência de direitos e obrigações de arrendamento mercantil 
Lourival Baptista _ Magno Bacelar _ Marco Maciel _ Mauro ' que especifica, firmad_os pela extinta Empresa de Portos do 
Benevides _ Meira Filho _ Nelson Wedekin _ Odacir Soares _ Brasil- PORTO BRAS S. A. · 
Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela 
Filho_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusam o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de outubro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos. Relator 
- Beni V eras- Lucfdio Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 2342, DE 1993 

Faço saber que o ~enado Federal aprovou, e 
eu, . , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regtmento Interno. promulgo a segujnte 
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RESOLUÇÃO N" , DE 1993 

Autoriza a cessão e transferência de direitos e obri­
gações de arrendamento mercantil que especifica, firma­
dos pela extinta Empresa de Portos do Brasil - POR­
TOBRÁS S.A. 

Art. l" É a União autorizada a celebrar instrumentos 
de cessão e transferência de direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos de arrendamento mercantil firmados pela extinta 
Empresa de Portos do Brasil- PORTOBRÁS S. A .. abaixo 
discriminados: 

I- Companhia Docas de São Paulo (CODESP): con­
trato de arrendamento mercantil celebrado com a Manufac­
tures Hanover Arrendamento Mercantil S.A., com saldo de­
vedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de Cr$ 
4.160.448.833,57 (quatro bilhões, cento e sessenta milhões, 
quatrocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e trinta e três 
cruzeiros e cinqüenta e sete centavos); e contrato de arrenda­
mento mercantil celebTado com a Unibanco Leasing S.A. -
Arrendamento Mercantil S. A .. com saldo devedor, a 28 de 
fevere'ro de 1992, no valor de Cr$362.732.458,00 (trezentos 
e sesse.1ta e dois milhões, setecentos e trinta e dois mil. quatro­
centos e cinqúenta e oito cruzeiros); 

11- Companhia Docas do Rio de Janeiro (CODERJ): 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Manu­
factures Hanover Arrendamento Mercantil S.A .. com saldo 
devedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de 
Cr$2.710.931.655,86 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, 
novecentos e trinta e um mil, seiscentos e cinqüenta e cinco 
cruzeiros e oitenta e seis centavos); contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com a Unibanco Leasing S. A.- Arren­
damento Mercantil S.A., com saldo devedor, a 28 de fevereiro 
de 1992, no valor de Cr$725.464.916,00 (setecentos e vinte 
e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil. nove­
centos e dezesseis cruzeiros); e contrato de arrendamento mer­
cantil celebrado com a Companhia Interatlântico de Arrenda­
mento Mercantil, com saldo devedor, a 28 de fevereiro de 
1992, no valor de Cr$1.535.240.838,77 (um bilhão, quinhentos 
e trinta e cinco milhões, duzentos e quarenta mil, oitocentos 
e trinta e oito cruzeiros e setenta e sete centavos); 

111- Companhia Docas do Espírito Santo (CODESA): 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Uni­
banco Leasing S. A. - Arrendamento Mercantil S.A., com 
saldo devedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de 
Cr$362. 732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros); 

IV- Companhia Docas da Bahia (CODEBA): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Unibanco Lea­
sing S. A. -Arrendamento Mercantil S.A., com saldo deve­
dor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de Cr$362.732.458,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e trinta e 
dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros); 

V- Companhia Docas do Rio Grnde do Norte (CO­
DERN): contrato de arrendamento mercantil celebrado com 
a Unibanco Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A., 
com saldo devedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de 
Cr$362. 732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros). 

Art. zo As operações mencionadas no art. 19 da pre­
sente Resolução não serão computadas nos limites de endivi-

damento da União, a que se refere o art. 3" da Resolução 
n~ %, do Senado Federal. 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
puhlicação. 

PARECER N• 343, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçáo final do Projeto de Resolução n~ 77, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 77, de 1993, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Céu Azul - PR a contratar operação de crédito 
no valor total de Cr$27.828.240.29 (vinte e sete milhões. oito­
centos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais, 
e vinte e nove centavos), junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO 

Sala de Reuniões da Comissão. 5 de outubro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator 
- Beni V eras - Lucldio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 343, DE 1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente. nos termos do art. 48, item 28. 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Céu Azul -
PR a contratar operação de crédito no valor total de 
Cr$27 .828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vin­
te e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais e vinte 
e nove centavos), junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A,- BANESTADO. 

Art. I" É a Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de até 
Cr$27 .828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais, e vinte e nove 
centavos), a preços de junho de 1993, junto ao Banco do 
Estado do Paraná S. A.- BANESTADO. 

Parágrafo úníco. Os recursos advindos da operação de 
crédito referida no caput deste artigo destinam-se à realização 
de obras de infra-estrutura urbana no município, através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Art. 2o As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a) valor: Cr$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oito­
centos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais 
e vinte e nove centavos) a preços de junho de 1993; ' 

b) juros: doze por cento ao ano; 
c) atualização monetária: reajustável pela taxa referen­

cial- TR; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

I) condições de pagamentos: 
-do principal: em quarenta e oito parcelas mensais~ 

com carência de .doze meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3~ A autorização concedida por esta resolução de­

verá ser exercida nm prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 344, DE !993 
(Da Comissão Diret9ra) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 78' de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 78, de 1993, que autoriza a União a ('elebrar 
contratos de financiamento com devedores originais de obriga­
ções financeiras junto a credores externos novadas mediante 
a emissão dos "'Brazil lnvestment Bonds"·. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de outubro de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente - Beni V eras, Rela"tor _:.__ 
Lucídio Portella - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 344, DE 1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, ítem 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" • DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contratos de financia­
mento com devedores originais de obrigações financeiras 
junto a credores externos novadas mediante a emissão 
dos "Brazillnvestment Bonds". 

Art. to É a União autorizada, nos termos do art. 52, 
VII, da Constituição Federal, a celebrar contratos de financia­
mentos com os devedores originais das obrigações financeiras 
com credores externos novadas mediante a emissão dos "Bra­
zil Investment Bonds". 

Art. 2° Os contratos de financiamento mencíonados no 
art. 1 ~estenderão aos devedores originais as mesmas condições 
acordadas pelo Brasil com os credores externos, relativas aos 
Brazillnvestment Bonds, quais sejam: 

1 -prazo de resgate de vinte e cinco anos, a contar de 
15 de setembro de 1988, com dez anos de carência; 

11- pagamento semestral do principal, em 15 de março 
e 15 de setembro de cada ano; 

111- juros calculados sobre os saldos devedores atuali­
zados à taxa de seis por cento ao ano; 

IV- pagamento semestral de juros. em 15 de março 
e 15 de setembro de cada ano; 

V- atualização monetária segundo a variação cambial 
do dólar norte-americano. 

Art. 39 Visando a resguardar o Erário, os contratos 
mencionados no art. P devem contemplar garantias abran­
gentes para cada dasse de devedores, conforme indicado abai-
xo: 

I~ entidades estatais e federais: valores correspondentes 
às suas receitas próprias; 

11- Estados e Municípios: créditos referidos nos arts. 
158, lll e !V, e 159, I, a e b, e ll, ambos da Constituição 
Federal; 

111 -entidades da administração indireta dos Estados 
e Municípios: importâncias relativas às suas receitas próprias; 
bem como créditos objeto do item anterior, pelo respectivo 
estado ou município, desde que haja autorização legislativa 
para tal; 

IV- empresas privadas; garantias reais, incidentes sobre 
bens livres e desembaraçados, hem como garantias pessoais. 

Art. 4°· O Ministério da Faz~nda, por intermédio da 
Secret'aria dO TêSouro NacionaL acordará com os devedores 
oii!Úrais ás' éori.diç'õeS ·de ressaréimento da pa'rcela de· juros 
já paios P.e:lá.V:O;~o~ ~rP no~e. c'ióS ~e.fér~~os de,vedor'eS. ' 

.Art: 5~, E:;t,a, re.~oluçãç .entr~,em vigor~~ ?a~a. de;;~~ 
pubh~açao: -~-·.·.· .. : . _... . . , , .·, , 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expo' 
diente lido vai à publicação. 

Sohre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secn:­
tário. 

É li~a a seguinte 

Bras!1ia, 4 de' óufubro de 19.93. 
S~nhor Presidente: · ' '. · · 

.. Tenho a honra ,de ê0m~nkar: a ·y. ~.x~ qu~, de IlfOr~p 
com o. disposto no art. 39, alínea a do Regimento Interno 
do Senado Federal. me ausentei dos trabalhos da Casa, para 
uma breve viagem ao exterior, no período de 15 a 20 do 
corrente mês. 

Atenciosas saudações, ~ Senador Darcy Ribeiro, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A cornuni­
c<.tção lida vai à publicação: 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n" 2.356/93. de 4 do corrente, encaminhando a comple­
mentação dos documentos necessários à instrução do Ofício 
n' S/64. de 1993. 

O expediente será anexado ao processado da matéria 
em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, recente­
mente, manifestei desta tribuna. indignação quanto às cenas 
de maus-tratos e desrespeito à dignidade de soldados da Polícia 
Militar do Distrito Federal, ocorridas em 1990, nas depen­
dências de um quartel daquela Corporação, na cidade~satélite 
do Gama, conforme amplamente noticiado por jornais c tele­
visões. 

No fim de semana último, o jornal O Globo noticiou 
que: "Novo VT mostra humilhações e maus-tratos a recrutas 
da PM", em imagens tomadas na manhã do dia 27 de junho 
de 1992, revelando que maltratar. humilhar e discriminar re­
crutas em treinamento na Polícia Militar é uma prática corri­
queira nos quartéis de Brasr1ia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, congratulo-me com a ati­
tude firme e determinada do Sr. Governador Joaquim Roriz 
ao mandar afastar, imediatamente. os oficiais envolvidos nas 
cenas de violência, mostradas em vídeo. Elas retratam o trei­
namento dos oficiais no Centro de Formação e Aperfeiçoa­
mento de Praças (CF AP), de Taguatinga, estabelecendo prazo 
de quinze dias para que se procedam às investigações. Alegro­
me em constatar que o nosso pronunciamento, efetuado no 
dia 11 de agosto próximo passado, ressoou, atingindo a sensibi­
lidade politica e a formação humanística de S. Ex~. o Sr. 
Governador Joaquim Roriz. que, sem hesitação, tomou medi­
das céleres e adequadas para apurar e punir os responsáveis 
por deploráveis prâticas. 

Reafirmamos nossa solidariedade e confiança il qu<Jse 
secular Polícia Militar do Distrito Federal. instituição acredi­
tada pelo povo brasiliense, comj:>osta por briosos oficiais t: 

praças, profissionais competentes e ciosos de seus deveres. 
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Fatos reprováveis. como os denunciados, te.ndo por prota­
gonistas ínfima parcela daquela Corporação, jamais'atingirão 
o prestígio e o valor que sempre distinguiram a Pólícia Militar 
do Distrito FederaL O Governador do DistritO FeOeral. certa­
mente. estará sempre atento Para cOrrigir anámatías 4ue por­
ventura surjam no seio da Corporação, extirpando, com pulso 
firme. elementos considerados indignos, de nela permanece­
rem. 

Não posso deixar sem registro a ação oportuna e positiva 
da imprensa nesses e em outros episódios e. para tanto, recorro 
às sáhia~ palavras Je Rui Barbosa que. sobre a imprensa assim 
se referiu: "A imprensa é a vista da Nação. Por ela é que 
a Nação acompanha o que lhe passa ao perto e ao longe, 
enxerga o que lhe malfazem, devassa o que lhe ocultam e 
tramam. colhe o que sonegam ou roubam, percebe onde lhe 
alvejam ou nodoam, mede o que lhe cerceiam ou destroem, 
vela pelo que lhe interessa. e se acautela do que a ameaça". 

Concluindo, resta-me a certeza de que as providências 
encaminhadas pelo Sr. Governador Joaquim Roriz acaharão, 
de uma vez por todas. com esses deprimentes fatos, por mim 
aqui referidos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senador~s. o jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
hoje, dia 5 de outubro. em manchete na sua primeira página, 
informa que "as contas públicas irão abrir o debate da revi­
são''. 

Assinala a articulista que o ajuste nas contas públicas 
é o tema que vai abrir os trabalhos da reforma constitucional, 
logo após a definição do Regimento Interno da Assembléia 
Revisora. que será instalada amanhã, dia 6 de outubro. 

Esclarece ainda a jornalista Pamela Nunes que os líderes 
dos partidos, que detêm a maioria no Congresso Nacional. 
vão negociar um ajuste fiscal amplo, que solucione o problema 
do endividamento dos Estados com a União, das desorga­
nizações da máquina administrativa e fixe novas regras para 
o setor público. 

Nesta hora em que toda a. Nação se mobiliza para afastar 
os entraves que impedem o seu crescimento econômico e difi­
cultam a sua ascensão no concerto das nações desenvolvidas 
do Primeiro Mundo, quero chamar atenção da Casa para o 
nó górdio da nossa economia: as contas públicas nacionais. 

Todos os Srs. Senadores estão lembrados quando apre­
sentei o requerimento. assinado por 67 Srs. Senadores, solici­
tando a instalação de uma CPI para investigar os reais números 
das contas públicas brasileiras. 

Mostrei, na sua justificativa. que existia uma evidência 
de descontrole e malversação de recursos públicos. além de 
um total desencontro dos n\imeros apresentados"'polo Go­
verno. 

Ressaltei a existência de um clamor nacional dá socie­
dade, indignada com a distribuição injusta de verbas pela 
burocracia míope e descomprometida com as irecessidades 
básicas da população. que não canaliza recursos necessários 
e adequados para áreas prioritárias. como é o caso do Nordeste 
brasileiro. · 

O mais grave, no meu entendimento, -é o. desconheci­
mento geral do perfil das receitas públicas e de con1o o Execu-

tivochega às cifras que suhmete ao Congresso Nacional. ohst:r­
vando-se total desinformação e não aparelhamento do Con­
gresso Nacional para contestá-las. 

Todo ano. na ép?ca de apresentação da proposta orça­
mentária ao Congresso Nacional. os Parlamentares defron­
tam-se com receitas -superestimadas. o que corresponde a uma 
fixação minimizada das despesas. Essa prática vem diminuir 
a margem de manobra do Congresso Nacional, enquanto que 
favorece uma manipulação das verbas públicas pelo Execu­
tivo, vale dizer, pela tecnoburocracia e, na maioria das vezes, 
comprometida com os cartéis e monopólios. que retardam 
e dificultam o desenvolvimento do Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, é necessário que o Congresso 
Nacional se debruce sobre reais números das contas públicas. 
a fim de que não seja.mos embrulhados por quem não tem 
poder poliüco para dispor sobre recursos públicos. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ouço, com muito 
prazer. o aparte de V. Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho~ Nobre Senador, na línha do 
seu raciocíni~. V. Ex• faz muito bem em assinalar o problema 
de muitos quererem dispor das verbas públicas sem terem 
c:onhecimento do mecanismo do regime da política federativa. 
E uma burocracia que se diz especializada no domínio econô­
mico e que só se preocupa com o programa da arrecadação. 
Com a forma de distribuir os recursos às entidades federadas 
não há nenhuma preocupação. 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto. nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho- Tanto que já ouvi em vários 
ciclos de diferentes partidos que, no processo da revisão consti­
tucional, uma das recomendações maiores dessa tecnoburo­
cracia é a desvinculação de todas as verbas. inclusive. da verba 
relativa à educação. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Josaphat Marinho, 
V. Ex•, um dos ilustres Senadores. com a experiência que 
tem como homem público, tem autoridade para falar, porque 
conhece a fundo esse problema, especialmente o referente 
à educação. Observa-se atualmente, no nosso Nordeste, a 
burocracia, a tecnoburocracia e. em grandes áreas do Nor­
deste, morre-se de sede e de fome. 

V. Ex• sabe que, por exemplo, na SUDENE -um órgão 
que está praticamente parado - existe um setor, aparelhado 
com equipamentos modernos, com técnicos altamente espe~ 
cializados em perfuração de poços de melhoria. que se rece­
besse verbas adequadas. poderia resolver um mínimo do gran­
de problema de sobrevivência do nordestino: a água. Por 
exemplo. numa emergência, o Estado de Pernambuco, o de 
V. Ex•. a Bahia, recebem hoje 100 bilhões para a saúde e 
educação. Aos municípios, em contrapartida, o Governo teria 
de dar de 25 a 30% dos recursos. Numa situação normal, 
Senador Josaphat Marinho, tudo bem! No momento, entre~ 
tanto, o que deveria fazer o Governo? Facilitar o problema. 
principalmente porque a base administrativa deste País, a sen­
sibilidade e o .çonhecimento de causa vêm do município. É 
·o vereador, é o prefeito que está Já. dia a dia com os seus 
munícipes, lutando e vendo-os morrer de sede. Em Pernam­
buco, fazendeiros se suicidaram ao ver seu gado morrer de 
fome. O que deveria o Governo fazer de imediato nessa situa­
ção? O que V. Ex•. Senador, o Governador e o que muitos 
homens públicos diriam? "Meus amigos, prefeitos e governa-
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dores. agoru os senhores já dispõem dessa verha d~ 3Utié; 
usem-na. V. Ex•s são ohrigados a usá-la na seca; usem-na 
abrindo poços. usem-na arrumando caminhão-pipa. prestem 
contas ao Governo mesmo que essa verha não seja para educa­
ção ou :-.aúde. porque, numa emergência como essa, a água 
é o produto mais necessário··. 

O Sr. Josaphat Marinho- Senador, V. Ex·' me permite 
um aparte: 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer. Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Quero ir de novo ao encontro 
do seu pensamento. O que está ocorrendo neste instante histó­
rico no Brasil é que estão querendo dividir a Federação em 
departamentos estanques: Municípios, Estados e União. como 
se não fossem entre si vinculados no plano político, adminis­
trativo e econômico. Não negamos que haja erros, que haja 
ahusos, que haja excessos na distrihuição de recursos entre 
Estados e Municípios. Mas os erros circunstanciais não podem 
justificar a mudança do mecanismo do regime. sohretudo 
quando ficou patente que. apesar da distribuição de renda 
que a Constituição de 1988 fez, os Estados e os Municípios 
estão cada dia mais empobrecidos. É, então, dever da União 
ir em auxílio deles; agora, que o faça disciplinarmente. O 
prohlema principal é que a União não tem disciplina nenhuma 
no uso dos seus recursos e não quer se submeter a nenhum 
plano de ação, porque o plano de ação a obrigaria a obedecer 
a prioridades. 

O SR. NEY MARANHÃO- V. Ex·' tem toda razão. 
Quero aproveitar a revisão para analisar esse fato. 

Ao ouvir o aparte de V. Ex•, lembro-me muito hem do 
grande líder José América, Ministro de Viação e Ohras Púhli­
cas do Governo de Getúlio Vargas, quando dizia que a solução 
do Nordeste é a água. A União mandaria verba para os Esta­
dos e Municípios que a aplicariam para tirar a água da terra, 
e diria: "Agora. o problema é de vocês"! 

Muitas obras estão paradas; algumas com apenas 50%, 
30% ou até 20% seriam concluídas. e o Nordeste não estaria 
enfrentando todos esses problemas. 

Esse é o retrato do Brasil, como disse V. Ex~ muito bem. 
Há outros problemas. além da água, que deveriam ser 

resolvidos de imediato. Mas essa tecnocracia engessa e não 
permite que as soluções práticas e imediatas sejam tomadas. 
o que, muitas vezes, causa um prejuízo enorme à Nação, 
à sociedade e à população daquelas regiões. 

O Sr. Josaphat Marinho - E V. Ex•, com mais conheci­
mento direto do que eu, poderia situar bem o caso da SUDE­
NE nesse instante, em face do que assola o Nordeste. Qual 
é o trabalho saliente, orgânico, que ela está fazendo, para 
proteger o Nordeste diante da seca que nos aterroriza? O 
que o Governo Federal está propiciando à SUDENE para 
acudir a região assolada? 

O SR. NEY MARANHÃO - Muitas palavras e pouca 
ação, principalmente relativamente a um órgão como aquele, 
que muito fez, desde a sua criação, para o desenvolvimento 
do Nordeste. Infelizmente estamos vendo a SUDENE morrer, 
se isso já não ocorreu. Esta é a verdadeira história da Região 
do Nordeste. E a culpa. Senador. é do Governo. pois a popu­
lação está vendo o dinheiro mal aplicado 

Ontem, em Pernambuco, participei de um debate no Pro­
grama Geraldo Freire,.da Rádio Jornal do Commercio, que 

tem RO<::t de audiência. no qual estavam presentes o Senador 
Mansueto çle ~ayor, o ex-Governador Carlos Wilson e eu. 
E o Carlos \Yi.lsonr-que é Secretário de Irrigação. citou algum. 
fatos que viu n_a, Se.cretaria. estarrecido, em nove meses de 
trahalho. Citou inclusi~e os que ocorreram na terra do St:nador 
Beni V eras. no Vale do Jaguarihe. onde há alguns pivôs para 
cuja aquisição ga~taram fortunas e que agora estão enferru­
jados. E o que fizeram os tecnocratas? Campo de aviação 
para descer um boeing. Hoje, o que descem, Senador Josaphat 
Marinho. são os uruhus! Optou-se por uma ohra inútil em 
vez de canalizarem esse dinheiro para outros projetos impor­
tantes, como. por exemplo. incenti~ar a irrigação, porque 
ê riquíssimo o Vale do Jaguarihe. E preciso dar um basta 
nisso. 

O Senador Beni V eras está fazendo um grande tr<:\halho 
com respeito aos problemas do Nordeste, e eu o parahenizo 
neste momento. Devemos nos unir. Senador Josaphat M<lri­
nho. Hoje, nós do Congresso comandamos apenas 3% do 
orçamento, como eu especifiquei no requerimento apresen­
tado à Comissão Parlamentar de Inquérito, com números, 
e com a assinatura de quase 70 Senadores. Como diz o adágio 
popular. com respeito ao Orçamento. o Congresso hoje é 
o "marido traído". Não podemos discutir porque não temos 
números corretos para saber se aquilo é certo ou errado; 
votamos no escuro. E. no final. perante a opinião pública. 
os responsáveis somos nós que fazemos o orçamento, como. 
cegos em tiroteio, pois não sabemos o que estamos votando. 

A realidade é esta. Senador. Tem-se que dar um basta 
nisso. porque somos nós a nos desgastar. assumindo uma culpa 
que não é nossa. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex• me permite ainda 
um aparte? V. Ex• se referiu ao problema da irrigação, funda­
mental para a nossa Região. Mas veja que o Governo nem 
ao menos leva em consideração as vantagens econômicas que 
têm decorrido da irrigação no Vale do São Francisco. Aí 
dou o testemunho direto do que ocorre na Região de Juazeiro. 
Por que não se amplia esse trabalho planejadamente? Como 
está produzindo aquela região? Que produtos de boa quali­
dade? 

O SR. NEY MARANHÃO- Um milagre. Senador' 

O Sr. Josaphat Marinho - Como o regime em coope­
rativa está propiciando vida razoável a diferentes grupos? Por 
que não se faz disso um plano de ação para toda região a 
que a água pode chegar com relativa facilidade se a irrigação 
for d.esenvolvlda? 

O SR. NEY MARANHÃO- Aquelas palavras proféticas 
de José América. Senador Josaphat, seriam justamente ares­
posta, quando dizia que o Nordeste não precisava de esmolas, 
mas apenas de água para molhar suas terras calcinadas pelas 
secas, para tornar-se a Califórnia da América do Sul, abastecer 
o Brasil e exportar para o mundo. 

Quero registrar que o Governador de Pernambuco rece­
beu, no dia 28 de agosto, carta de um grupo da Ásia, 4ue 
atua em Cingapura, Hong Kong, Malásia e Formosa. Quando 
se fala em 1 ou 2 bilhões de dólares, ficamos espantados 
com a grandiosidade da quantia, mas, ao visitarmos aqueles 
países. observamos Ro\ls Royces passeando para cima e para 
baixo. como os fuscas do meu amigo Presidente Itamar. Eles 
trabalham e querem investir neste País. O Governador -
repito - recebeu uma carta, mediante a qual esse grupo 

asiático demonstra interesse em investir em Pernambuco, no 
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porto de Suape. Solicitei ao Governador brevidade na respos­
ta, que tome provídências para que seja efetivada a intenção. 
do grupo. Precisamos reconhecer que, com'ménos de 1 bilhão 
500 mil dólares. não terminaremos aquele 'pbrto. Como sabe 
V. Ex". o cobertor está curto: quando·cobrimos a caheça, 
sentimos frio nos pés e vice-versa. · 

Em parceria conosco, querem encampar a COMPESA. 
empresa de saneamento que abrange 186 cidades do meu 
Estado e que se encontra disponível para prestar serviços 
em Pernambuco em apenas 18%. Esse grupo quer aumentar 
o percentual; seus representantes me disseram que querem 
aumentar a quantidade de serviço. porque uma empresa dessa 
natureza dá dinheiro, Até um limite, dá despesa~ daí para 
cima, dá lucro. Querem também. Senador, trabalhar com 
granito, uma das grandes riquezas de Pernambuco. Sabe por 
quê? Na segunda viagem que flz à Formosa. pude constatar, 
através dos computadores do Ministério das Minas e Energia. 
que os asiáticos têm planos prontos de investimentos no Nor­
deste. através dos quais o porto de Suape e a Transnordestina 
são projetos acoplados. Imaginem que benefícios Pernambuco 
e os demais Estados do Nordeste teriani com essas duas gran­
des obras prontas. 

Sahe-se que a produção de grãos do cerrado baiano, bem 
como a produção de gesso do sertão de Araripina- o Brasil 
é o maior produtor - é escoada para o porto de Suape. 
Com que facilidade se daria esse transporte, se tivéssemo!-. 
pronta a Trammordestina! Essa gente vê o desenvolvimento 
que o País poderia ter se essas obras estivessem funcionando. 
E por que não funcionam? Porque os tecnocratas. os buro­
cratas e toda essa máquina estão parados. Precisamos fazer 
com que se ponham em movimento, Senador Josaphat Ma­
rinho. 

Recebo cartas e telegramas de associações e sindicatos 
p\ ;:ocupados com a revisão constitucional. A todos respondo 
que devem ficar tranqüilos quanto aos seus direitos e garantias. 

Precisamos. na revisão. incluir na Carta os deveres e 
a produtividade de cada setor. Deveres e produtividade que 
~e devem juntar às garantias, para que a coisa possa funcionar. 
E isso o que temos 4ue fazer; do contrário, Senador. não 
sei onde vamos parar. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço o nobre Senador Beni 
V eras. 

O Sr. Beni V eras- Nobre Senador Ney Maranhão, creio 
que a questão da seca do Nordeste, que tanto se tem discutido 
nesta Casa, é como um réquiem. pela incapacidade dos políti­
cos nordestinos em fazerem valer as necessidades da rt!gião. 
Somos numericamente capazes de, mediante ação coorde­
nada, levar o Governo a agir em benefício da região; porém. 
não nos unimos, não trabalhamos coordenadamente. Como 
conseqüência, as necessidades mais elementares da Região 
não são atendidas. Como sabe V. Ex·, a população do interior 
do Nordeste está realmente passando fome - não se trata 
de um :·ouvi dizer". Domingo, o Globo Rural mostrou pessoas 
da reg1ão sofrendo as maiores dificuldades para se alimentar 
e para beber água. Esse quadro já poderia ter sido superado. 
vencido~ não o foi porque não temos coordenação. não temos 
unidade. Somos responsáveis por essa questão. não o Go_ver­
no. Ouando discutimos- V. EX' estava presçnte -na SUDE­
N~. sobre a região Nordeste, realçamos que aquele órgão 
nao desempenha o papel que se lhe atribuiu; náo tem mais 

. a força im_positiva que. possuía nos primeiros dias; perdeu. 

ao longo dos aTlas. o prestígio e a capacidade de coordenar 
o Nordeste. V. Ex• deve lenÍ.hrar-se de que nem sobre essa 
discussão conseguimos nos organizar: houve divergência. hou~ 
ve quem acreditasse que a SUDENE estivesse muito bem. 
Devemos ter uma posição realista a respeito das questões. 
Uma instituição que ficou ultrapassada e nào tem mais condi­
çóes de ser respeitada no País precisa ser mudada. Toda a 
estrutura do Nordeste precisa ser rcestudada. de maneira que 
se possa fazer o traha1ho que precisa ser feito: impor a vontade 
regional, que é justa e necessária. Creio que está em nossas 
mãos a solução desse problema, não está nas mãos do Gover­
no. Devemos ser fortes e nos organizar para impor o que 
é necessário para a Região. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Beni V eras, vou 
repetir o que disse em pequeno pronunciamento que fiz -
V. Ex"' também estava presente ~em um jantar oferecido 
pelos empresários da Souza Cruz. que acreditam no Nordeste 
e querem investir J • .J Semi-árido: a culpa- temos que hater 
em nosso peito~ é nossa. é das e\ltes dirigentes. é do Con­
gresso Nacional, é da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. Na época em que fui Deputado Federal, nós. do 
Nordeste, não precisávamos de nenhum Miilistério. Naquele 
tempo, a Câmara e o Senado tinham força. Precisávamos 
somente da Comissão de Orçamento- está ouvindo atenta­
mente o nosso Presidente. pois fomos companheiros na legen­
da do velho PTB de Vargas, no Rio de Janeiro. Bastava. 
naquela época. termos o controle Comissão de Orçamento. 
da Comíssão de Saúde. da Comissão de Fiscalização Finan­
ceira para que verbas fossem liberadas e aplicadas. Mas. infe­
lizmente, Senador, nós nos dividíamos. Ao invés de nós. os 
nordestinos. tratarmos com união do programa do Nordeste. 
nós nos dividíamos e nos subdividíamos. 

Às vezes. eu via a Bancada do Sul totalmente unida lJUan­
do se tratava de assunto do Paraná, de Santa Catarina, do 
Rio Grande do Sul. terra do Senador Pedro Simon. Todo~ 
se uniam contra o inimigo. que poderia ser o maior. todos 
lutav~m pelos interesses de suas regiões. 

A época. o meu guru na Câmara dos Deputados era 
o lendário General Flores da Cunha. E eu presenciava o fato 
de a Bancada do Sul não se desentender. não brigar, não 

·se subdividir. Nós, ao contrário. brigávamos por um delegado 
fiscal, por um diretor de coletoria. razão pela qual a culpa 
do que acontece hoje no Nordeste é nossa. não é de governos 
passados; a culpa é da Bancada do Nordeste. que não se 
unia. 

Como exemplo de união. cito a Bancada da Bahia. Fala-se 
de Antonio Carlos Magalhães, mas este. ao coçar as mãos, 
o faz para dentro. como judeu. e nunca para fora. Sempre 
puxa para s1. nunca para fora do seu Estado. 

A exemplo da Bahia, precisamos nos conscientizar de 
que estamos fazendo nesta Casa um trabalho insano. votando 
o Orçamento s·em conhecimento de causa. Precisamos colocar 
este País no trilho do desenvolvimento, porque o mundo intei­
ro está olhando para o Brasil - querem investir, querem 
ser sócios, parceiros. dos brasileiros. Bem dizem os asiáticos. 
em quem confio: O Brasíl tem terra e matéria~prima. temos 
tecnologia e dinheiro. Vamos nos juntar para colocarmos este 
País no ideal que todos desejamos. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 
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O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer. nobre 
Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Meu aparte será breve, ele tem 
mais o condão de incentivar V. Ex• no sentido de continuar 
essa peregrinação em busca da caixa preta através dessa Co­
missão. Realmente, V. Exa afirmou algo cuja seriedade me 
preocupa: o dinheiro é mal aplicado. Aliás, isso vem ao encon­
tro das assertivas que antecederam.'emanadas do nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, quando diz que falece ao Governo 
um plano de ação. Ora, se falece um plano de ação, só pode 
ensejar má aplicação, independentemente da rima. Assim, 
espero que esse objetivo, menos do que procurar eventuais 
desmandos, procure um norte de uma melhor distribuição, 
evidentemente, de acordo com as necessidades, para evitar 
esse empobrecimento dos Municípios e de determinados Esta­
dos. Desse modo, há de se louvar o-fato de V. Ex• continuar 
peregrinando e perseverando em busca menos de culpabi­
lidades eventuais, mais em prol de soluções para esse imenso 
País. E exatamente para superar essa má aplicação das verbas 
públicas - não sei bem como é que elas são mal aplicadas, 
e já foram citados aqui a SUDENE e outros ôrgãos - ê 
que devemos ter outros esclarecimentos, e V, Exa podia levan­
tar quais são esses órgãos e por que agem dessa forma, se 
é por incompetência do Governo, incompetência dos seus 
assessores ou se as legislações pertinentes carecem de reformu­
lação. Gostaria que V. Ex~ prosseguisse e encontrasse as solu~ 
ções positivas a fim de sanar essas deficiências. Parabéns a 
V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado. nobre Se· 
nadar Pedro Teixeira. Espero que nesta revisão constitucional 
não se mexam nos direitos e nas garantias conquistadas. Temos 
que aumentar os deveres e a produtividade, para que as coisas 
funcionem. Assim, muitas coisas erradas que estão aconte­
cendo neste País vão entrar nos trilhos. 

Tenho certeza que os congressistas porão um freio de 
arrumação na Casa, para o Brasil entrar na era do desenvol­
vimento. É o que todos almejamos e desejamos para o bom 
povo brasileiro, que representamos nesta Casa. O problema 
do Brasil não é criar nem aumentar impostos para beneficiar 
uma máquina estatal falida e corrompida. 

O correto é partir da definição de um plano macroeco­
nômico que estabeleça as diretrizes e prioridades de atuação 
do Estado e da iniciativa privada. 

Conseqüentemente, com a retirada do Estado de inúme­
ras atividades em que ele não deve atuar, reservando-lhes 
apenas aquelas que são necessárias e de interesse nacional, 
os recursos requeridos para o financiamento do setor público 
irão diminuir, ganhando eficiência e produtividade. 

De nada adianta equilibrar contas nominais no papeL 
Precisamos diminuir os impostos e alargar a base tributária. 
Este é o grande desafio do Congresso revisor. 

Para concluir, Sr. Presidente, é imperioso, também, que 
nesta revisão constitucional se determine uma alocação de 
recursos que seja capaz de solucionar, de uma vez por todas, 
a gravíssima situação de penúria e miséria da Região Nordeste. 

A propósito, a contrapartida dos recursos das Prefeituras 
e Governos do Nordeste deveria ser de responsabitfc.'ade da 
União, pelo prazo de dez anos. E o capital correspondente 
deveria ser investido obrigatoriamente em obras de combate 
à seca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, dia 6 
de outubro, às onze horas, no plenário da Câmara dos Depu­
tados, destinada à instalação dos trabalhos de revisão da Cons­
tituição Federal. 

O SR. PRESII>ENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n" 357, 
de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o exercício 
das atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, 
em caráter emergencial e provisório, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças e nos termos 
dos§§ 4'' e 5" do art. 2' da Resolução n'" 1/89-CN. fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 
· Titu.tares 

PMDB 
I. Cid Sabóia de Carvalho 
2. Márcio Lacerda 
PFL 
3. Francisco RoHemberg 
PPR 
4. Esperidião Amin 
PSDB 
S. Jutahy Magalhães 
PSB 
6. José Paulo Bisol 
PT 
7. Eduardo Suplicy 
Suplentes 
PMDB 
1. Aluízio Bezerra 
2. Gilberto Miranda 
PFL 
3. Bello Parga 
PPR 
4. Lucídio Portela 
PSDB 
5. Mário Covas 
DEPUTADOS 
Titulares 
Bloco 
I. Paes Landim 
2. Nelson Trad 
PMDB 
3. José Thomaz Nonô 
PPR 
4. lbrhaim Abi-Ackel 
PSDB 
5. Luiz Máximo 
PSB 
6. Miguel Arraes 
PCdoB 
7. Aldo Rebelo 
Suplentes 
Bloco 
I. Vilmar Rocha 
2. Fábio Raunheitti 
PMDB 
3. Ary Kara 
PPR 
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4. Francisco Dornelles 
PSDB 
5. Sigmaring.a Seixas 
PSB 
6. Álvaro Ribeiro 
PC·do B 
7. Jandira Feghali 

I' I o I 

' ' 
i',l, 1_1,• I 

·.,I ' 

De acordo com a Resolução n" I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tmm\taçào da matéria: 

Dia 5/10- Designação da Comissão Mista; 
o·m 6/10- lnstalaçáo da Comissão Mista; 
Até 5/10 - Prazo para recebimento de emtndas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade: 

Até 15/10- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 30/10 - Prazo no Congresso NaclonaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, relatório sobre 
o endividamento dos Estados e Municípios, referente ao mês 
de agos\o do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Voltando 
à lista de oradores. concedo a palavra ao nobre Senador Josa­
phat Marinho. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra. para 
uma breve comunicação, com a anuência do Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com anuên­
cia do orador designado. V. Ex~ poderá fazer a breve comu­
nicação. 

O Sr. Ronan Tito - Muito obrigado a V. Ex". Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Brasil. através da sua Embaixada, da sua Chan­
celaria, do Ministério das Relações Exteriores, aprovou a inva­
sáo da Câmara dos Deputados, dando apoio ao Presidente 
Boris Yeltsin. 

Quero discordar fundamentalmente, profundamente, 
dessa atitude. Acredito que não existe argumento algum para 
se invadir plenário, e principalmente Congresso Nacional. E 
aprovada essa atitude, por que não se aprovar também o 
Fujimori, que fechou o congresso lá? 

Sei que os Estados Unidos da América do Norte apoia­
ram, que a Inglaterra apoiou etc .. mas fica a minha voz isolada, 
deste modesto Parlamentar, que não apóia invasão de parla­
mento algum, em· nenhum local do mundo, por nenhum dita­
dor, de esquerda, de direita ou de centro. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Ronan Tito - Com muita honra. 

O SR. RONAN TITO - Permita que me solidarize com 
a sua manifestação de protesto e de reparo. Não temos que 
entrar na luta ideológica de outras nações e não podemos, 
em nome dela, aprovar atos de violência, terrível violência, 
como o praticado contra o Congresso da Rússia. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado a V. Ex' 
Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Ohrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em discurso recente neste plenário, apresentei 
argumentos jurídicos e políticos visando à demonstração de 
ilegitimidade da revisão constitucional, projetada soh invoca­
ção de norma transitória da Carta de 1988. Apontei. então. 
razões doutrinárias. o resultado do plebiscito, o sistema da 
Constituição e a incidência dela. sem perturbação. na vida 
do País, hem como fatos legislativos históricos, para sustentar 
a inviabilidade do procedimento revisionísta. 

Não obstante essas ponderações, e outras de várias fontes, 
insiste-se na abertura do processo de revisão. já agora com 
desapreço a princípios concernentes à índole da Federação. 
vale dizer. à essência da forma política instituída. 

Aprovada em regime de urgência contestada, a Resolução 
sobre o início da revisão, nela não há nenhuma norma sobre 
procedimento, nem a respeito da forma em que participarão 
dos atos deliberativos os Senadores da República Federativa. 
Se os pormenores de procedimento constarão de um regi­
mento interno. há formas de decidir que, por se vincularem 
à suhstância do reg1rne constitucional estabelecido, precisam 
de relevo liminar. 

A revisão constitucional é ato de tal relevância e de conse­
qüências tãq, sérias sobre o mecanismo do sistema político, 
que não pode ser iniciada com a facilidade e a pressa com 
que se elabora resolução pertinente a matéria secundária. 
Em livro deste ano - La Révision de. la Constitution -
a Associação Francesa dos Constitucionalistas reuniu os dados 
de duas jornadas de estudos de 1992, a propósito de mudanças 
em cinco países da Europa. Nele. Francis Delperée. exami­
nando o processo de modificação da Constituição helga. come­
ça por assinalar que todas as disposições constitucionais têm 
a mesma "dignidade", porém há uma, "e provavelmente 
uma só". que merece consideração "mais atenta": "é a que 
prescreve a forma pela qual a Constituição pode ser mudada". 
E salienta que, "para sua própria transformação, a Consti­
tuição exige respeito ao que nela é mais profundo" - ce 
qui lui Uent le plus à coeur (La Révision de la Constitution, 
Economíca, Presses Universitaires d'Aix Marseille, Paris, 
1993, p. 67). 

Mesmo que não se julgue, e não se deve julgar a parte 
relativa à revisão a única que requer atenção especial. pois 
importa sempre considerar diversos princípios e valores inatin­
gíveis da Constituição, mesmo assim se revela írrecusável a 
procedência da observação feita pelo Deão da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica de Louvain. É que o legisla­
dor de reforma não pode mutilar a letra e o espírito que 
o constituinte imprimiu ao texto fundamental. sobretudo 
quanto a seus elementos preeminentes. Daí Pontes de Miranda 
ter salientado, nos comentários à Carta de 1967. "a técnica 
do cerne inalterável". tendente a "alargar-se. no futuro, e 
abranger outros enunciados", acentuando: "Mas. se um povo 
está na linha de evolução, ascendendo, não precisa de apontar 
o que na Constituição é inalterável: é essencial às evoluções 
que se mantenham os degraus subidos·· (Comentários à Const. 
de 1967 com a Em. n• I de 1969, T. ll, 2' ed., Edit. RT, 
1970, p. 146). 

O Constituinte de 1988. porém, na linha de tradição gene­
raliza~a. teve a prudência de enunciar as cláusulas inatingíveis 
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ou irreformáveis. a primeira das quais é "a forma federativa 
do Estado'' (art. 60. § 4", !). 

Ora. caracterizando a "forma federativa de Estado", a 
doutrina assinala. com vigor. que um de seus elementos per­
manentes é a participação dos Estados~Membros na reforma 
constitucional. Em obra cuja tradução em espanhol data de 
1946. Carl Friedrich traça o perfil da federação, à vista, sobre­
tudo. dos Estados Unidos. da Alemanha e da Suíça, ressalta 
a afirmação de que "o Senado representa os Estados e a 
Câmara o povo da União" e assevera. com amplitude: "Todos 
os sistemas federais de governo que temos examinado estabe­
lecem a participação das unidades locais no poder de reforma 
constitucional" ... (Teoria y realidad de la organización consti­
tucional democratica (en Europa y America), trad. de Vicente 
Herrero, Fondo de Cultura Economica, Mexico, 1946, p.p. 
196-197 e 208). 

Em perfeita concordância com o professor de Harvard, 
outro mestre do Direito Públicl . Karl Loewenstein, estuda 
a estrutura da federação, realça .. o princípio de distribuição 
do poder entre o Estado central e os Estados-Membros". 
situa que o "lugar tradicional" destes, pela ··participação" 
na decisão política fundamental e na execução da decisão 
pela legislação. é a câmara alta", "comprovando-se que no 
Estado federal não se produziu a desvalorização geral da insti­
tuição bicameral". E remata: "Finalmente, os Estados-Mem­
bros participam também na modificação do pacto federal origi­
nário por meio de emendas constitucionais, ou pela interven­
ção da Câmara Alta (Conselho Federal na Alemanha), ou 
ainda quando a maioria dos Estados-Membros tem que apro­
var diretamente a emenda constitucional, como ocorre nos 
Estados Unidos, na Austrália e na Suíça" (Teoria da la Consti­
t\lciõn, trad. de Alfredo G. Anabitarte. Ediciones Ariel, Bar­
celona. 1965. p.p. 35R-359). Não é outro o pensamento de 
Duguit ao indicar "os dois caracteres essenciais de todo Estado 
federal". De um lado. menciona "a existência num mesmo 
território de dois grupos de governantes, os governantes fede­
rais e os governantes dos Estados-Membros", em domínios 
suscetíveis de repartição de poderes. De outro lado, considera 
a repartição "ohrigatória para aqueles que a consentiram, 
não podendo ser modífícada senão pelo consentimento dos 
dois grupos de governantes" (Traité de Droit Constitutionnel, 
2• ed .. Ancienne Lib. Fontemoing & Cie. Editeurs, E. de 
Boccard. Successeur, 1923. T. lll, p.p. 68-69). 

Dessa diretriz não diverge Mouskheli, ao salientar que 
"os traços essenciais característicOs da descentralização federal 
são dois: a autonomia constitucional e a participação dos Esta­
dos-Membros na formação da vontade nacional". e frisando 
que sem tais particularidades "não existirá Estado federal" 
(Teoria Jurídica del Estado Federal, trad. do francês de Ar­
mando Lazaro y Ros. M. Aguillar Editor, Madrid, 1931, p. 
331). 

Como as federações variam de configuração ou de intensi­
dade descentralizadora, porém se revestem dos mesmos carac­
terísticos essenciais, a doutrina brasileira não se divorcia da 
e~trangeira. Em 1934. João Mangabeira escreveu: "o que ca­
racteriza o Estado Federal é a sua coexistência com Estado~ 
constitucionalmente autônomos, dentro das· raias que a Cons­
tituição Federal lhes traça, e a impossibilidade de modificação 
desta por lei ordinária a Assembléia Nacional, e sem que 
eles sejam ouvidos. Esta a fórmula compatível com a realidade 
do mundo moderno, nas suas instituições federativas atuais. 
Esta a lição dos fatos, a que os ide adores de regras da própria 
.fantasia não se querem submeter" (Em torno da Constituição, 

Comp. Edit. Nac .. S. Paulo, 1934. p. 61). Essa realidade 
institucional não mudou. em essência. Por isso, em 1937. Os­
waldo Aranha Bandeira de Mello ressaltou: "A participação 
dos Estados federados nas reformas constitucionais constitui 
a maior garantia das suas atribuições. evita as centralizaçõe~ 
sufocantes e a concessão de privilégios a algumas das unidades 
federadas, se bem que a igualdade dos Estados particulares 
não seja imprescindível nas federações (Natureza Jllrídica do 
Estado Federal, Emp. Gráfica das "Revista dos Tribunais". 
S. Paulo, 1937, p. 106). Invocando Bandeira de Mello e com 
ele concordante. é a exposição de Antônio de Castro Assump­
ção, em monografia de 1963 (Estado Federal, Rio de Janeiro. 
p. 31 ). Depois da Carta de 1967. que tanto desfigurou a federa­
ção, professor José Alfredo de Oliveira Baracho buscou res­
taurar a fisionomia do regime. Citando Le Fur. ponderou 
que "a participação dos Estados particulares na formação da 
vontade federal. por intermédio de uma Assembléia 4ue o:-. 
representa especialmente, não constitui o único modo de coo­
peração dos membros do Estado Federal na soberania". E 
acrescenta: ··Ao lado dessa cooperação constante, existe outra 
que considera como intermitente. Mas, mesmo assim. é Ja 
mais alta importância, em razão da gravidade do ato de que 
ela participa. "Este segundo modo de participação, que existe 
de maneira mais ou menos acentuada em todos os Estados 
federais, consiste na atribuição aos Estados partícuiares de 
certas prerrogativas em matéria de revisão constitucional. Ca­
da Estado particular particípa. de certo modo, na revisão 
constitucional, através da qual ele se encontra representado 
no órgão que toma parte na revisão: o Senado ou o Conselho 
de Estado". (Teoria Geral do Federalismo, FUMA RC/ 
UCMG, Belo Horizonte, 1982. p.p.60-51). 

Conforme se vê. à doutrina estrangeira e a nacional con­
fluem na proje'çáo das mesmas características do Estado fede­
ral. inclusive quanto à participação dos Estados-Membros na 
reforma constitucional. representados por órgãos como o Se­
nado. 

Singularmente. a Constituição brasileira identifica-s~>: com 
essa diretriz. Além de declarar a existência da República Fede­
rativa (art. 1") e de proclamar autônomos os Estados federaJos 
(art. 25), expressamente considera a Câmara dos Deputados 
composta de "representantes do povo" (art. 45) e o Senado 
Federal composto de "representantes dos Estados e do Dis­
trito Federal'' (art. 46). Assim dispondo, como dispõe. confere 
ao Senado o papel de órgão da Federação, corporificando 
os Estados-Membros. 

Nestas condições. e diante da configuração demonstrada 
do regime federativo, é evidente que os Estados-Membros 
hão de estar presentes ou representados, na revisão convo­
cada, por intermédio dos Senadores. individuada e institucio­
nalmente considerados. e não sob a imagem genérica de parla­
mentares ou congressistas. O problema não é de designaçãu 
ou de distinção pessoal, mas de natureza institucional. Impõe­
se a individuação dos Senadores para que possam, nessa quali­
dade, representar os Estados e o· Distrito Federal, e em nome 
deles opinar e votar. Não obstante a preeminência federal. 
a qualificação dos Estados-Memhros é imperativa, na figura 
dos Senadores, para que as unidades tenham participação 
real no processo de mudança, "e o seu c:onsenso se manifeste 
na expressão de seu voto, como advertiu Amaro Cavalcanti 
(Regime Federativo e a República Brasileira. Editora Cniver­
sidade de Brasflia. p.70). 

Não vale o precedente da Constituinte de que resultou 
a Constituição de 1988. Naquele momento, reuniam~se Consti-
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tuintes, nessa condição convocados pela Emenda Constitu­
cional no 26, de 1985, e era meramente circunstancial e anô­
malo o funcionamento paralelo da Câmara dos Deputados 
e do Senado. Em verdade, constituía-se novo Estado, desde 
sua raiz, como repúdio à Carta autoritária de 1%7. Agora, 
reúne-se o Congresso Nacional para efeito de simples revisão, 
como previsto no art. 3", transitório, e assim composto de 
deputados e senadores. 

Será despropósito marcante objetar que a Constituição, 
na sua letra. não exige a participação dos Estados federados 
na revisão. Primeiro. porque o entendimento geral da doutrina 
considera essa participação uma constante nos regimes federa­
tivos, mesmo variando a forma de efetivá.(a. Segundo. por­
que. assim entendido, há de compreender·se que a condição 
ou prática essencial ou inerente a um sistema prescinde de 
proclamação enfática. Finalmente, porque consagrando a 
Constituição a Federação (art. 1°), declarando-a imune a 
emenda tendente a aboli·la (art. 60, § 4", I). e afirmando 
que o Senado se compõe de "representantes dos Estados e 
do Distrito Federal" (art. 46). nela está pressuposta a aplicação 
do requisito geralmente tido como ínsito ao regime federativo. 
Quando o professor José Afonso da Silva afirma que a fórmula 
"República Federativa do Brasil", usada pelo Constituinte, 
"é uma norma implícita, e norma-síntese e matriz de ampla 
normatividade constitucional" (Curso de Direito Constitu. 
cional Positivo, S• ed., Edlt. RT, p. 85)- indica, realmente, 
que nela devem ser compreendidos todos os elementos que 
se integram no regime federativo, como a participação dos 
Estados no pr~cesso de revisão. 

E tanto essa participação é uma exigência institucional, 
inerente à Federação, que tem sido geralmente assegurada 
na elaboração de emendas às nossas Constituições, Câmara 
e Senado votando distintamente. Assim já foram votadas três 
emendas à atual Constituição, justo como nela previsto. Assim 
se procedeu até depois do movimento militar de 1964, e mesmo 
na v1gênda da Carta autoritária de 1967, dele decorrente. 
De modo diverso não deverá ser agora, só porque se trata 
de mudança sob o rótulo de revisão, e em virtude de cláusula 
transl_tória, adotada s"em técnica segura, nem objeto certo. 
O Ato Adicional de 1834, no Império, é que foi aprovado 
com excfusão do Senado. Tratava-se, porém, de decisão num 
Estado unitário. emhora a medida visasse a dar mais autono· 
mia às províncias. De qualquer sorte. naquele momento se 
procedeu com a clareza da exclusão, ao passo que agora se 
adota o artifício de anular a instituição, confundindo-lhe o 
voto com o da Câmara. Se naquele momento o Senado do 
fmpério, por fraqueza. apenas aceitou o Ato unilateral, sem 
dele participar, agora será pior, porque o Senado da Repú­
blica, participando, se tornará co-autor da violência à Consti­
tuição. 

Também absurdo será opor que, prevendo o art 3o das 
disposições transitórias votação "em sessão unicameral'" do 
Congresso Nacional, não há que, ou como, distingüir Depu· 
tados e Senadores. Uma disposição transitória, e isoladamente 
considerada, não pode subverter e anular o sistema constitu­
cional se, como já posto em relevo, o regime brasileiro é 
federativo; se neste regime os Estados·Membros têm partici· 
pação na reforma constitucional; se o Senado representa os 
Estados, só o disparate poderá negar-lhes o voto individuado 
e institucional dos Senadores. Notoriamente, e segundo bem 
observa Carlos Maximiliano, "a linguagem sempre se revela 
transmissora imperfeita de idéias" (Hermêutica e Aplicação 

do Direito, 6• ed., Liv. Freitas Bastos S.A, 1957, p. 153). 
não podendo, portanto. transmudar a natureza ou a configu­
ração das instituições. Logo. a expressão unicameral, no art 
Y, há de ser entendida como sessão conjunta, qual previsto 
no § 3" do art. 57 e no § 4o do art. 66 das disposições perma­
nentes da Constituição. apenas obedecido o critério de votação 
por "maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional", 
excepcionalmente estabelecido para a revisão. Outra não pode 
ser a interpretação, em lógica jurídica. Como adverte correta­
mente Giuseppino Treves, "toda norma jurídica adquire seu 
significado em função do todo de ~ue vem a fazer parte'' 
(Principii de Diritto Publico, U nione 1- Tipografico Editrice 
Torinese. 1973, p. 97). O art. 3o das disposições transitórias, 
por estar em "Ato'' anexo, ou até por isso. não há de ignorar, 
nem autorizar que se ignorem, o texto e o sistema a que 
está vinculado. O que é acessório pode conter exceções ou 
restrições ao principal, limitadamente interpretadas, e sem 
feri-lo no seu conteúdo fundamental e identificador do siste­
ma. Dessa forma há de ser interpretada, sobretudo. norma 
como a do art. 3°, que, conforme elucidação de seus elabora­
dores, neste plenário e no do Congresso, foi votada como 
permanente. e instantaneamente convertida em transitória. 
com a redação alterada, Tudo a revelar insegurança. 

Se o legislador da revisão não atentar nesses princípios, 
incidirá ele em desrespeito à Constituição, e tanto mais conde~ 
nável porque atentatórío da Federação, que é uma das vigas 
mestras do regime político instituído. Essa conclusão lógica 
encontra suporte valioso em Otto Bachof, no seu livro Normas 
Constitucionais Inconstitucionais? Nele, o reputado autor. 
embora tratando da Lei Fundamental da Alemanha, emite 
juizo genérico sobre a hipótese em que "uma lei de alteração 
da Constituição" "pode infringir. formal ou materialmente, 
disposições da Constituição formal". E esclarece: "Dá-se o 
primeiro caso, quando não são observadas as disposições pro­
cessuais prescritas para a alteração da Constituição; ocorre 
o último, quando uma lei se propõe alterar disposições da 
Constituição contrariamente à declaração da imodíficabilidade 
destas inserta no documento constitucional: assim, por exem­
plo, uma lei de alteração da Lei Fundamental que, contra 
o disposto no art. 79, n~ 3, eliminasse a articulação da Fede· 
ração em Estados federaQos ou o princípio da participação 
destes na legislação, ou le~a.sse os princípios assentes nos arts. 
to e 20. Não é necessário mostrar mais pormenorizadamente 
e que a lei de alteração, embora sendo ela própria uma norma 
constitucional formal, seria, num como no outro caso, "incons­
titucíonal" (Normas Constitucionais Inconstitucionais?, trad. 
de José Manuel M. Cardoso da Costa, Atlantida Editora, 
Coimbra, 1977, p. S3). E assim conclui o jurista porque admite 
a ocorrência de "normas constitucionais inválidas" e a "com­
petência judicial de controlo como problema jurídico-constitu· 
cional", asseverando, fundado em Grewe: "A competência 
de controlo de um tribunal constitucional relativa à "constitu­
cionalidade daS leis'' abrange também a faculdade de controlo, 
nela incluída, relativa à constitucionalidade da Constituição'' 
(p.p. 11-31)- cabendo salientar que nessa tese envolve 

a norma decorrente de "lei de revisão" (p.31). Entre nós. 
aliás, já em 1985, Nelson Sampaio, que foi competente pro­
fessor da Universidade Federal da Bahia, sustentou a inconsti·. 
tucionalidade de norma constitucional (Hierarquia entre nor­
mas constitucionais, separata da Rev, de Inf. Legislativa no 
85, jan.- março de 1985). 

Hoje, a inconstitucionalidade de normas constitucionais 
provindas de revisão ou emenda não pode gerar dúvida, e 
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ainda menos espanto, quanto ao reconhecimento do víc1o. dora. Por. que razão? Isto ocorreu em função da ação do 
dado que a Carta de 1988, explicitamente, ergueu o Supremo ex-Presidente Ernesto Geisel de institui~. no deno!Uinado ''pa-
Trihunal Federal à categoria de "guarda da ConstituiçãQ " cote .de <l~ril'.\ 95 se_nadores biônicos. Estabeleceu-se, assim, 
(art. 102). e a Corte assim já procedeu com relação ao IPMF. uma. image!Jl, gl;l~·pp;;va~eceu por bastante. tempo, de que o 

Relevam-me os eminentes Pares pelos repetidos apelos . Senado não 1 e,T<,l.S\lficient~me,ntt7 reP.resen~ativ,o da Federação 
às fontes doutrinárias. Não tive propósito de demonstrar co- e da população brasileir,a,porque, par11 cada.rrês senadores, 
nhecimentos. desnecessário numa Casa de doutos e de homens a Casa teria .dois designados pelo Presiden.te da República. 
amadurecidos nas uecisões políticas. Costumo invocar as fon- Desde que se extinguiu a figura do senador designado, desde 
tes do saber para suprir as minhas deficiências. No caso, a que se passou a chegar a esta Casn. apenas por intermédio 
invocação da boa doutrina dá-me tranqüilidade tanto maior de eleição direta. posso dar o meu testemunho de como o 
porque a teoria se insere na deliberação. política, e a informa Senado é tão representativo dÇJS interess.es da população brasi-
e a esclarece. para que a paixão e o desconhecimento não · leira e da Federação .. como bem diz V. Ex~. qu~nro o é a 
substituam o interesse público, nem desprezem as instit!Jições: · · Câmara ~os Deputados. na sua .função. de representar a popu-
Quando ocorre tal desvio de comportamento, começam a peri- lação .. Aliás, é. cur.ioso que a ~ispura para o Senado se dê 
ditar as instituições, que, ao serem destroçadas, levam no de forma semelhante às majf?ritárias para prefeitos, para go-
seu naufrágio o destino de todos, inclusive dos que não as adores. havendo, a cada período de quatro ános. no Senado, 
preservaram. supondo-se hábeis e protegidos pelo realismo. a renovação ora de um terçà orá de' dois terços dos Seus 
A procela não respeita artifícios, nem os que lhe servem de membros. São eleições que também apaixonam a população 
leito à destruição do espaço que ocupa. brasileira; eleições que delegam a cada um, dentre os 81 sena-

Pretendi, assim, de um lado, justificar a tese exposta, dores, poderes para requerer a defesa de nossa posição acima 
para deixar claro que não sustento teoria de ocasião e, de de quaisquer interesses pessoais ou· político-partidários. V. 
outro, colaborar, modestamente embora. para que o Senado, .. Ex~ coloca. muito bem. que é a defesa da instituição Senado 
Sr. Presidente, assuma. corno lhe cabe, posição definida no , Federàl que está em jbgo. Meus cumprimentos. 
processo de revisão e seja, efetivamente, representante da · · ' ' 
Federação. A natureza das medidas de reforma em perspectiva, O SR. JOSAPHAT MARINHO~ Nobre Senador Eduar-
agrava a anomalia do procedimento, visto que, a par de modifi- do Suplícy. agradeço-lhe o aparte e o apoio que emprestou 
cações na ordem econômica, se cogita de alterar atribuições à exposição que acabei de fazer. Ambos estamos cumprindo 
e recursos da União e das entidades federadas. No mandato o nosso dever; que a Presidência da Casa cumpra a sua parte, 
de Senadores. somos. por designação constitucional, delega- defendendo a instituição. 
dos dos Estados~ Membros e do Distrito Federal. e não temos O Sr. Ronan Tito- V. Ex• me perJ11ite u~ aparte, nobre 
o direito de renunciar a esse encargo preeminente. Esta, de Senador? · · · 
fidelidade a seu sistema, é a melhor homenagem que podemos 
prestar à Constituição. na data de cinco anos de sua vigência. 
(Palmas.) 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Concedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Diante das considerações que 
V. Ex~ teceu há pouco, acredito que se faz necessário um 
pronunciamento de todo o Senado. No meu entendimento, 
o Presidente Humberto Lucena não pode ouvir o pronuncia­
mento de V. Exa sem ter uma reação. Hoje, V. Ex~ nos brinda 
com uma exposição onde coloca os fundamentos jurídicos, 
com a formação de que um professor de Direito é capaz. 
Todos nós, os que têm qualificação em Direito e os que não 
a têm, como é o meu caso, estamos aprendendo muito a 
cada discurso de V. Ex\ particularmente na tarde de hoje. 
Percebo como V. Exa consegue colocar a questão da revisão 
constitucional para além dos interesses políticos de grupos, 
sejam liberais, sejam progressistas. sejam mais à direita ou 
mais à esquerda. V. Ex~ defende, sobretudo, a instituição 
e a Constituição brasileira. Não foi em vão que o Presidente 
da OAB, Dr. José Roberto Batochio, hoje resolveu presenciar 
seu pronunciamento. Nobre Senador Josaphat Marinho, acre­
dito que o Senador Humberto Lucena deva estar ponderando 
sobre como defenderá o Senado Federal porque, como Presi­
dente da instituição, cabe a S. Ex~ dar os passos recomendados 
por V. Ex~; o Senado não pode abrir mão de qualquer ação 
que venha a quebrar os princípios da Federação. E interes­
sante notar que, na História recente do Brasil, o Senado, 
,e_m determinado ~omento, ganhou uma image~ conserv_a-

' . 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não.· 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Josaphat Marinho, 
sabe V. Ex~ e todos os Senadores que não sou advogado. 
mas tenho um respeito enorme por V. Ex~. pela postura que 
mantém de magistrado e de professor de Direito. Lembro-me 
bem que comecei a ter respeito por suas opiniões antes de 
conhecê~lo pessoalmente. A9.tempç> do MDB, quando o nosso 
Presidente Ulysses Guimarães tinha qualquer disputa, qual­
quer contenda, ligava para V. Ex~ e só depois dava a palavra 
finaL Lembro-me muitas vezes que o Presidente Ulysses Gui­
marães contrapunha uma argumentação qualquer dizendo: 
"Mas o professor Josaphat MarinhO me deu segurança com 
sua argumentação". Não estou fazendo elogios de corpo pre­
sente, não se trata disso. V. Ex• é testemunha de que há 
muito tempo tivemos um problema em qÚe Se questionava 
a constitucionalidade de uma lei, e eu lutava desesperada­
mente porque estava convencido de que era inconstitucional, 
mas me faltavam estrutura e conhecimento jurídicos para de­
bater isso; fomos à Comissão de Justiça, três ou quatro parla­
mentares que defendíamos a mesma idéia, e V. Ex~ argu­
mentou convincentemente que não era inconstitucional; pedi 
aos meus dois colegas que nos calássemos e obedecêssemos 
à Constituição, mas V. Ex~ provocou o meu aparte quando 
falou da questão sobre a ocasião em aplicar a lei. Isso me 
impressionou profundamente: "Essa lei é boa, mas não é 
o momento". "Lei de ocasião?" Sabemos que instituições 
e países defendem, em determinado momento, que o Con­
gresso é o sacrário indevassável da democracia. Mas, de repen­
te, Boris Yeltsin manda apontar canhões contra o Parlamento 
russo, detona-os, e o Presidente doS Estados Unidos da Amé-

: rica do Norte, o Primeiro-Minis_tro da Inglaterra e, mais tar_d_e.~. 
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o nosso Chanceler vêm à televisão dizendo que, apóiam o· · ·AnJis desta Casa, que'.eu_ não sou cúmplice desta revisão, 
Sr. Bo'ris Ye\tsin. Pelo amor de Deus, apoiamos BoriS 1Yeltsin! ou nesta revisão. por razões que. em aparte. não poderia 
Apoia'mos Alherto Fujimori também? Apoiamos os militares' · aditar, mas vou esdarecer. pelo menos, as mais importantes, 
de 1964? Por que não? No dia em que a· ihterprêtaÇão da. porqUe eU acredito em-Estado de Direito~ eu não faria po1itica 
lei depender de ocasião, em que for uma coísa ·oéasional, se não fosse em nome de um Estado de· Direito. Isto significa 
desCulpem-me, mas ·raltárá o reSpeito que tod'os· nós temos que, para mim, na ordem social. o Direito é fundamental, 
de ter- aliás, in_ais do que respeito, culto à lei, à democracia. e, no ptexo dos valores de uma sociedade, se há um valor 
Nós todos sabemos que a democracia é o regime de respeito ·que se sobrepõe é o .Direito, ainda. Quer dizer. a Justiça, 
à lei, se não nos subjugamos à lei, todos os brasileiros, não para mim, é o supremo valor. Coloco a Justiça acima de 
construiremos uma democracia. Vou ler com a maior atenção qualquer instância, enquanto dimensão axiológica da existên-
esse discurso de V. Ex\ vou estudá-lo. tenho certeza da serie- cia; da convivência social. Assim, quando as coisas precisam 
dade de ~<;Jdos os argumentoS de V. Ex\ não tanto pelas cita-· ser ·colocadas: em termos de oposição, entre o jurídico e o 
ções -desconheço os autores, não sou jurista-. mas. princi-. político, quero dizer que, estarei sempre-do lado do jurídico. 
palmente, pela seriedade que V. Ex~ sempre empresta às idéias O que acontece com o Estado de Direito? O que é um Estado 
que expõe. Agradeço a V. Ex~ o'apllrte. de Direito? O Estado de.Direito caracteriza-se por uma polí-

OSR. JOSAPHATMARINHO- Muito obrigado, nobTe · tica que consiste em governar-se ou se deixar governar pela 
Senador Ronan Tito. lei e não pelas pessoas .. Desculpem-me a simplificação, mas 

Permita-me esclarecer, exatamente em função do seu este é o dado importante. Num Estado de Direito as pessoas 
aparte, que para discutir bem 0 Direito não é preciso sempre não mandam, os presidentes não mandam, os senadores não 
doutrina, é preciso,_sobretudo, 0 bom senso alicerçado no mandam, os deputados não mandam; num Estado de Direito. 
caráter. a lei governa, e todv·o comportamento de Poder, ou toda 

0 que nós estamos precisando neste momento é de intér- expressão·de Poder. ou é uma expressão de Poder secundum 
pretar a Constituição, segundo ela determina e 0 qu'e se encer~ · legis ou não· é justa, não é jurídica, ou não é aceitável. Então, 
ra no séu espírito,-e não segundo as convenlêT)c,ias desta hora. existem ós pressupostos de um Estado de Direito que parecem 
(Palmas.) estar sendo afetados nesse processo revisionaL Por-quê? Por-

. que 'nós não ternos. quem sabe, maturidade constitucional. 
O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Paulo Bisol- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, realmente é entusiasmado que venho aplaudir o trabalho 
que V. Ex• está ultimando nesta tàrde,' um trabalho caracteris­
ticamente jurídico, de fundament~ção jurídica e em manifesto 
nível de cientificidade. V. Ex• está alertando ·o Congresso 
Nacional para um equívoco de natureza constitucional muito 
sério, sobretudo em termos de uma instituição que ainda não 
conhecemos, que é a instituição da revisão constitucional. 
O trabalho de V. Ex~ se peculiariza pela completude. Ele 
é um trabalho que dispensa comentários, que dispensa comple­
mentos. V. Ex• faz um estudo, numa tarde como esta, de 
natureza jurídica em uma Casa necessariamente política. E 
o engraçado é que existe, sabe-se porque, mas estranhamente. 
há uma hostilidade entre o político e o jurídico, Se nós quisés­
~mos ser mais terra-terra, poderíamos dizer que o político 
tolera o professor )de Economia, mas odeia o professor de 
Direito. E simples de se compreender isso porque a política, 
se fosse o caso de buscar um elemento definicional, centra-se 
na proficiência, na utilidade, e não gosta de se sujeitar a 
prévias definições. A política é um modo de luta pela conve­
niência, digamos assim, enquanto que o Direito, ligado à justi­
ça. é a própria expressão de que a conveniência é inconve­
niente quando injusta. Então, o trabalho de V. Ex• tem uma 
importância capital, no momento em que V. Ex• e eu estamos 
entre os derrotados na questão da revisão. E eu percebo, 
se V. Ex~ me permite esta denúncia, em V. E~ também um 
cuidado - pessoal, sim - de deixar bem claro que não é 
cúmplice neste processo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Exatamente. 

O Sr. José Paulo Bisol - V. Ex~ está deixando, nos 
Anais do Senado, bem claro que não é cúmpli~neste processo 
revisional da Constituição brasileira. E eu faço este aparte, 

.. aproveitando, este ensejo, para também ·deixar claro, nos 

Por quê? Porque está comprovado que este Congresso não 
tem sensibilidade constitucional. Então, o que está aconte­
cendo? Nós não temos sequer a noção de que um Estado 
de Direito só é possível se existirem princípios normativos 
dificilmente suscetíveis de modificação. Quer dizer, o homem 
inventou a Constituição para limitar o poder. meu Deus do 
céu! Porque o poder político, como qualquer poder, é um 
mal, na medida em que onde existe o poder existe alguém 
submetido e existe alguém submetendo, e o ideal democrático 
é o da não submissão, da não sujeição. Então, se há uma 
necessidade de exercer poder, é um mal necessário. e é por 
isso que o bem necessário fundamental de uma sociedade 
é a sua Constituição. Não estamos pesando o que seja Consti­
tuição. Desculpem~me os Srs. Deputados e os Srs. Senadores. 
mas os senhores estão lidando com a Constituição como se 
lida com uma mera lei, e a lei, por definição, dentro dos 
padrões pela própria Constituição estabelecidos, é suscetível 
de mais fácil ou mais difícil modificação. E a Constituição, 
segundo toda a História do Constitucionalismo, supõe o esta­
belecimento de princípios- vou usar a expressão mais simples 
possível para ver se me faço entender- de difícil modificação. 
Não existe Estado de Direito sem princípios dificilmente modi­
ficáveis. Qual é a segurança de um cidadão em um país onde 
se muda tudo, como se quer e de qualquer jeito, como estamos 
fazendo? Qual é a segurança do cidadão brasileiro? Será que 
náo temos um pouquinho de piedade pelo que somos como 
Nação? Vejam essa genesíaca paixão revisional que estamos 
testemunhando, _inclusive com esses ridículos, a ponto de con­
vocar o Presidente da República a fazer a revisão! Ridículo! 
Prestem bem atenção porque assumo esta palavra, esta adjeti­
vação: ridículo\ Vejam o que estamos fazendo com o poder 
arbitrário. supostamente criado por um dispositivo transitório, 
corno o art. 3a V. Ex~. na sua elegência, trata-o como se 
estivesse ainda que fragilmente inserido dentro de uma onto­
logia jurídica; eu o trato como uma excrescência, como uma 
inexistência jurídica! Ele não existe! Se não existe na Consti­
tuição outro poder constituinte derivado que não seja o da 
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emenda, nem o próprio - V. Ex• expôs na sua tese - nem 
o próprio poder constituinte pode criar, fora da Constituição. 
o exercício do poder constituinte derivado revisional. Nós 
só temos no corpo da Cónstituição um tipo de exercício de 
poder constituinte derivado legítimo, que é o poder de_emen· 
dar. Quer dizer, a modificabilidade da nossa Constituição 
está circunscrita ao princípio da emendabilidade. Para isso 
nós somos poderosos. Esse poder nós temos! Agora, se, num 
descuido de técnica, numa perda momentânea de inteligência, 
a Constituinte ou os Constituintes, criaram esse aleijão, que 
é a Revisão ... Vamos ser ponderados! Lembrarei apenas uma 
coisa: criamos nesta Constituição o mandado de injunção, 
que até agora não funciona. Por quê? Porque o Supremo 
Tribunal decidiu, como em tantas outras decisões similares, 
que é impossível aplicá-lo, uma vez que não está regulamen­
tado. Não é ,assim? Pois esta Revisão está sem 'regulamentação 
nenhuma. E a criação do puro arbítrio. Quer dizer, ternos 
uma Constituição que, por definição, é limitação de poder, 
e que, no seu corpo, limita, desindividualiza, desgrupaliza 
o poder, faz de tudo em matéria técnico-legislativa para colo­
car o poder sob sujeição. Fora da Constituição criamos uma 
regra, atribuindo ao Congresso Nacional o puro arbítrio. Quer 
dizer que faremos a Constituição como quisermos! Nós é que 
vamos decidir se as cláusulas pétreas podem ou não ser modifi­
cadas! Uma leízinha do nobre Deputado gaúcho Nelson Jo­
bim! S. Ex· é o rex, é quem decide. Sei que sou duro, mas 
não tenho medo de sê-lo. Nesta Casa, viciada por uma ditadura 
de minoria, onde tudo é feito segundo os líderes, onde desapa­
receu a democracia parlamentar, onde o processo legislativo 
é nauseante e baseado exclusivamente em urgêncías ridículas 
ou de má-fé, nesta Casa. nós agora estamos legislando para 
mudar tudo. Esse é um estado de direito. É assim que respeita 
o Direito o nobre Deputado Nelson Jobim, um professor de 
Direito? Ignoramos, então, que o Direito precisa de um lugar 
de permanência, de um lugar de duração, senão não há paz 
social, não há segurança social. Se um Congresso pode mudar 
tudo, um Congresso é um poder arbitrário igual ao de um 
ditador. O que o Congresso está fazendo hoje não é nada 
diferente do que aquilo que o Chico Campos fez. O que o 
Congresso vai fazer em um mês ou dois o Chico fez em uma 
noite. V. Ex• faz uma constituição em uma noite. Descul­
pem-me a imodéstia, mas eu faço uma constituição ao meu 
gosto em uma noite. Está faltando seriedade. Esse movimento 
é uSurpativo. Outro dia, fui a uma emissora- e fui a tantas, 
mas essa ficou bem caracterizada- explicar, dentro do limite 
as televisões nos dão, por que eu penso que não deve ser 
feita essa revisão. O clima, no local, com uma exceção, era 
a favor da revisão, mas senti que eles não sabiam nada. Peço 
desculpas por dizer aqui, eles n~ sabiam nada sobre revisão: 
não sabem o. que está acontecendo, não sabem que isso é. 
uma brutalidade, que estamos perdendo a segurança jurídica, 
que esse é um processo de erosão do estado de direito, não 
sabem o que é constitucionalismo, não sabem por que deve 
existir regras de difícil modificação. No Brasil ninguém sabe 
por que são necessárias regras de difícil modificação. Estamos 
num estágio da história do constitucionalismo, onde já se 
percebeu que todo o aperfeiçoamento político ~mundo, 
nos últimos anos, se aconteceu, quando acontereu, foi um 
aperfeiçoamento jurídico. Quer dizer, a política da humani­
dade melhora quando se "juridicisa", isto é, quando se sujeita 
à legalidade, sobretudo à constitucionalidade. Desculpe-me 
pela extensão do meu aparte, mas o que quero dizer é que 
V. Ex~ desenhou nos Anais desta Casa hoje um trabalho inex-. ..... ,......____~ 

cedíve~ ~ inçomparável, porque, com o cuidado de não sair 
do frio CQJ1trole cie.ntífico da emissão dos seus conceitos, V. 
Ex~ traçou, ~ais urr dos equívocos revisionais. A revisão já 
é em si um.equív.oco e uma brutalidade pelo caráter arbitrário. 
Essa arbiti'àriedade. é tão grosseira que atinge o ridículo quan­
do coÍlr~d,a: éJ "Presidente da República para fazer emendas. 
Isso é brincadeira, não é sério\ Eles mesmos estão dizendo: 
"Aqui nada é sério, então, tu podes vir também". Quem 
sabe vamos convidar os Governadores dos Estados! Quem 
sabe convidamos um representante de cada Assembléia Legis­
lativa! Afinal, qual é o princípio? Não há princípios. Não 
há princípio para a revisão. Não há princípios para quem 
vai fazer a revisãO. Só os Deputados ou os Senadores? Qual 
é o processo da revisão? Não há princípios! Quem pode ser 
o revisor? Não há princípios! É a total arbitrariedade. é a 
permissividade total. Esse fenômeno histórico é escandaloso. 
Estamos passando não por um processo revisional propria­
mente dito, mas por um processo "desrevisional" de deterio­
ração, de apodrecimento, de destruição dos princípios funda­
mentais ali onde o Direito é humano, isto é, no seu poder 
de durar contra os arbitrários. contra os ditadores. Ali é que 
ele está morto no Brasil! V. Ex", com elegância. com cientifi­
cidade, deixou isso bem claro hoje, fixando-se apenas num 
momento do processo. E outros piores do que esse já aconte­
ceram, e outros piores acontecerão. A história vai dizer quem 
tinha razão. V. Ex~ e eu já dissemos aqui uma boa dezena 
de vezes que essa revisão é temerária e irresponsável. Isso 
tem que ficar registrado nos Anais porque não somos cúm­
plices dessa decisão. Muito obrigado! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre Senador José 
Paulo Bisol, constituinte e jurista, V. Ex·. em realidade, com­
plementou e reforçou as alegações que ~qui desenvolvi em 
defesa da Constituição e da Federação. 

Ambos e o Senador Eduardo Suplicy estaremos tran­
qüilos no desdobramento dos fatos. 

Em realidade, não estão buscando cumprir a Constitui­
ção, mas subvertê-la. E tanto mais lamentável é o fato porque 

1 a subversão se proCessa pelos que deveriam defendê-la. Ainda 
· bem que, de nossa parte, estamos cumprindo o nosso dever. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, eu estava a presidir os trabalhos quando tive a satisfação 
e o privilégio de ouvir atentamente o discurso que V. Ex~ 

__ proferiu nesta tarde. Discurso, diga-se de passagem, que foi 
mais uma aula de um congressista democrata e de um professor 
de Direito Constitucíonal. Foi uma aula que nos deixou a 
todos embevecidos. Eu me congratulo com V. Exa A tese 
que V. Ex~ defende é, permita-me dizer, corretíssima. Não 
se justifica outro entendimento, mas, até certo ponto, se expli­
ca. O art. 3? do Ato das Disposições Constitucionais diz: 

"A revisão constitucional será realizada após cínco anos, 
contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maio­
ria absoluta dos membros do Congresso Nacional em sessão 
unicameral." 

Como no art. 57,§ 3P, Jê-se que: 
"Além de outros casos previstos nesta Constituição, a 

Câmara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em 
sessão conjunta para: ... " 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 6 9503 

E aí há as hipóteses~ alguns ilustres Con&ressistas chega­
ram ao entendimento de que a votação na Revisão seria dife­
rente, pois seria unicameral. Mas V.' Ex' defendeu a melhor 
doutrina, trazendo - e nem era necessário para, reforçar o 
seu entendimento~ a autoridade de brilha'ntés'e tenomados 
constitucionalistas da Europa. V. Ex~ mostra o Que é um princi­
pio, até certo ponto elementar~ interpretaçãO gfamatica\ tem 
de ceder diante da interpretação que leve em conta os princí­
pios da ciência do Direito; interpretação tópica, interpretação 
de um artigo não pode prevalecer diante da interpretação 
sistemática, que leve em conta os principias fundamentais 
não só da doutrina do Direito ConstitucionaL mas dos dispo· 
sitivos integrantes do corpo da Constituição. V. Ex• esgotou 
a matéria. Para aqudes que, cedendo a uma interpretação 
gramatical, entendem o texto, com alguma lógica, mas não 
de acordo com a lógica do Direito. o que: resta agora é aceitar 
que a votação se realize, cientificamente, corretamente, de 
acordo com a doutrina e com os postulados básicos da nossa 
Constituição. Essa expressão "sessão unicameral" tem de ser 
entendida, também, como sessão conjunta. De modo que 
eu me permito, modesto discípulo de V. Ex~, cumprimentá·lo 
e dizer que V. Ex". mais uma vez. ergueu bem alto o pensa· 
menta jurídico, a dígnídade e o valor do Senado. Vamos 
defender o Senado porque vamos defender a Federação; e 
vamos defender a Federação nos rigorosos termos da nossa 
Constituição e da melhor doutrina. Meus parabéns a V. Ex~! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex~. nobre Senador Chagas Rodrigues. Permita que lhe ex· 
presse a satisfação de ouvi· lo nesse aparte, tanto mais impor­
tante para a posição desta Casa quando dela V. Ex~ é Vice-Pre­
sidente. 

V. Ex• não fala apenas como Senador; emite juízo com 
a consciência de quem sabe que ocupa nesta Casa uma alta 
função, a de Vice· Presidente do Senado Federal. 

Só tenho porque realçar o seu aparte na expectativa de 
que se a nossa voz - a minha, a do Senador Bisol e a do 
Senador Sup1icy não chegar à Mesa, que a de V. Ex~ chegue, 
para que o Senado desperte e assuma a sua posição de órgão 
da Federação e defenda a sua postura na elaboração do regi­
mento que está em curso e no qual tudo indica que se estabe­
lecerá que a votação será de congressistas ou parlamentares, 
desconhecendo-se a estrutura e o mecanismo da Federação. 

. O Sr. Odacir Soares - Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. Ouço o apar­
te de V. Ex· 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Josaphat Marinho, 
lamento que eu não estivesse presente no início do discurso 
que V. Ex• pronuncia neste momento, mas, por conversa 
anterior mantida com V. Ex~ e após o brilhante aparte do 
eminente Senador Chagas Rodrigues, só me resta solidari­
zar-me com os termos do seu discurso. Na qualidade de Vice­
Líder do PFL e de ~íder nesta sessão, desejo dizer a V. 
Ex• que vou levar ao nosso Líder, Senador Marco Maciel, 
a posição de V. Ex\ que é a nossa, para que o nosso Partido 
possa refletir também, através da sua Liderança, sobre o intei­
ro teor do discurso de V. Ex• Minha solidariedade meus 
cumprimentos e meus parabéns pelo discurso no qual 'v. Ex~ 
analisa, com a proficiência do mestre de Direito que é, sem 
~enhum fa~or. um tema tão palpitante e tão importante que 
e este relativo ao papel do Senado e, por sua vez, à própria 
_Federação brasileira. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sou-lhe muito grato. 
nobre Senador Odacir Soares. Redobra a minha satisfação 
ao ouvir sua declaração de que levará ao Líder do nosso 
Partido as ponderações que aqui desenvolvi. Eu não as fiz 
pelo prazer de desenvolvê-las. Eu as desenvolvi pelo respeito 
que tenho à Casa a que pertenço e no acatamento devido 
à Federação que aqui represento. Esta é a posição. 

Decerto que todos que sustentamos essa posição aguar­
damos que o Senado tenha uma atitude. Cumpre ninguém 
fugir à responsabilidade nesta hora. É dado a cada qual de 
nós, sobretudo aos que têm função de comando, a todos, 
estar advertidos de que hoje, no regime da Constituição de 
1988, o Supremo foi erguido soberanamente à condição de 
guarda da Constituição. Diante do que se está desenvolvendo' 
no início deste processo de revisão, a Constituição, evidente­
mente, ·não está sendo cumprida. 

Nesta hora. díanre do debate que aquí se travou, vale 
trazer à nossa lembrança aquela advertência de Rui Barbosa: 
.. As constituições não se adotam para tiranizar, mas para 
escudar a consciência dos povos". (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Chagas Rodrigues,/" Vice~Presidente, deixa a cadei· 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, 
Suplente de Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Antonio Mariz _ Dario Pereira 
Eduanlo Suplicy _ Esperidião Amin _ Gerson Camata _ Jram 
Saraiva _ Jonas Pinheiro _ José Fogaça _ José Richa _ Júnia 
Marise _ Lucídio Portella_ Luiz Alberto Oliveira_ Mansueto de 
Lavor _ Márcio Lacerda _ Moisés Abrão _ Ney Maranhão _ 
Onoifre Quinan _Pedro Simon. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 1.038, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, 'do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do_ Dia, a fim de que a_ matéria 
constante dos itens n,.; 2, 6 e 5 sejam submetidas ao Plenárfu 
em primeiro, segundo e terceiro lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões. 5 de outubro de 1993. -Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Será cumprida a 
deliberação do Plenário. 

Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 147, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c. do Regimento Interno) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 147, de 1992 (n'' 3.303/92, na Casa de ori-· 
gero). de iniciativa do Superior·Tribunal Militar, que· 
extingue a l•.Auditoria de Aeronáutica da 1~ Circuns­
crição Judiciária Militar e a 3~ Auôitoría da 2• Circuns­
crição Judiciária Militar; extingUe· éargo na carreira da· 
Magistratura e dá outras providênc;ias, tendo 

PARECER favorável. sob n'329, de 1993, da Co­
missão 
~ de Constituição, Justiça e Cidadania . 

• 
Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram perma~ecer 

senfados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. . 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 147, DE 1992 
(N~ 3.303/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal Milit~) 

Extingue a 1" Auditoria de Aeronáutica da 1• Cir­
cunscrição Judiciária Militar e a 3• Auditoria da 2• Cir­
cunscrição Judiciária Militar; extingue cargo na- car­
reira da Magistratura e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Ficam extintos, na conformidade do art. 11, alí­

neas a e c, da Lei n• 8.457, de 4 de setembro de 1992: 
I -a 1• Auditoria de Aeronáutica da P Circunscrição 

Judiciária Militar; 
JI -a 3• Auditoria da 2• Circunscrição Judiciária Militar; 
111- dois cargos de Juiz-Auditor e dois cargos de Juiz­

Auditor Substituto constantes da lotação das auditorias refe­
ridas nos incisos I e li deste artigo, observadas as disposições 
dos arts. 3o e 4o desta lei. 

Art. 2° As auditorias da t• Circunscrição Judiciária Mi­
litar serão designadas por ordem numérica, da primeira à 
sexta, a partir, respectivamente, das atuais primeira e segunda 
auditorias da Marinha; primeira, segunda e terceira auditorias 
do Exército; e segunda auditoria de Aeronáutica. 

Art. 3" Os magistrados ocupantes dos cargos a que se 
refere o art. 1" inciso UI desta lei ficarão postos em disponi­
bilidade com remuneração integral até seu aproveitamento 
em cargos idênticos, respeitada a garantia de inamovibilidade. 

Art. 4" O Quadro da Magistratura de Primeira Instân­
cia da Justiça Militar é o previsto no Anexo I desta Lei. 

Art. 5" Ficam transferidos para o Quadro Permanente 
da Secretaria do Superior Tribunal Militar dois cargos em 
comissão de Diretor de Secretaria do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores e duas funções de confiança DAI-111.3, 
do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro 
Permanente das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, 
criados pela Lei n' 6.889, de 11 de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão transferidos 
na forma deste artigo serão transformados em um cargo de 
Diretor de Serviço e um cargo de Secretário de Planejamento 
e Controle, conservando a mesma natureza e o mesmo padrão 
de vencimentos dos cargos que lhes deram origem. 

Art. 6~ Os advogados de Ofício e Advogados Substi­
tutos e demais servidores efetivos lotados nas auditorias de 
que trata o art. ll' incisos I e 11 desta lei serão redistribuídos 

entre as auditorias das Circunscrições Judiciárias MiJitares 
por ato do Presidente do Suoerior Tribunal Militar. 

Art. .7( . Os processos em andamento nas antigas lrl Audi­
toria de Aeronáutica da 1~ CJM e 3• Auditoria -da z~ CJM 
serão redistribuídos às demais auditorias das mesmas Circuns­
crições, observadas as normas legais vigentes. 

Art. 89 O acervo das Auditorias ora extintas será trans­
ferido para as Auditorias das mesmas Circunscrições, por ato 
do Presidente do Superior Tribunal Militar. 

Art. 9" As alínea i e m do art. 2°, a alínea a do art. 
6~. inciso I, e o parágrafo único do art. 30 da Lei nu 8.457. 
de 4 de setembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2• 

i) a 9'- Estados do Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso; 

m) a 12a- Estados do Amazonas, Acre, Roraima 
e Rondônia. 

Art. 6' ...................................... . 
I-~ ........................................................ . 
a) os oficiais generais das Forças Armadas, nos 

crimes militares definidos em lei: 

Art. 30. 
Parágrafo único. Compete ao Juiz-Auditor Subs­

tituto praticar todos os atos enumerados neste artigo, 
com exceção dos atos previstos nos incisos Vlll, XVII, 
XVIIJ, XIX, XX, XXI, XXII e XXIII, que lhes são 
deferidos somente durante as férias e impedimentos 
do Juiz-Auditor." 

Art. 10. Fica revogada a alínea b do art. 6\', inciso I, 
da Lei n~ 8.457, de 4 de setembro de 1992. 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas à 
Justiça Militar. 

'Art. 12. Fica o Superior Tribunal Militar autorizado 
a baixar normas regulamentares necessãrias à execução da 
presente lei. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

(Art. 4' da Lei n' , de de de 1992) 

Magistratura Civil de Primeira Instância da Justiça 
Militar - Cargos de Carreira 

JuiZ•III<IH ·~ Co~......... l 
4u1:hlu<I.U ~~ 2;f 
Juiz-.lu<IH ·~ Sub&Utllt" 22 

-r .. e•t •• 

SttuAIOJol'. •ou, · 

Juh•llld.1ur C,r~•l"<l"r 
JuU-.l\l<llt"r 
JIIU•lll<i!\or Sub•Ut~Jt" " " 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A'Pre~dência retira 
da Ordem do Dia, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno, as matérias constantes dos itens 3 er4 da pauta da 
sessão de hoje. 

São os seguintes os itens re~írados: 
'' -=- 3-

OFÍCIO N• S/64. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. c, do R_<;girnénto Interno.) 

Ofício n' S/64, de 1993;· através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorização do Senado Fede- . 
raJ, para que possa contratar operação de crédito externo, 
no valor dr.: duzentos milhões de dólares americanos, para 
os fins que especifica. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

-4-

MENSAGEM N• 257, DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336. c, do Regimento 1nterno) 

Mensagem n' 257, de 1993 (n• 456/93, na origem), pela 
qual o Presidente da República solicita ao Senado Federal 
seja expedida Resolução que autorize a União Federal a assu­
mir a dívida contraída pela Companhia Brasileira de ]ora-Es­
trutura Fazendária- INFAZ, em liquidação. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 46, de 1993, apresentado como conclusão do parecer 
n9 322. de 1993, da Comissão de Assuntos Econômicos 
(em reexame). que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a contratar operação de crédito junto à Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos - FINEP. no valor 
de dezenove milhões, setecentos e setenta e seis mil, 
oitocentos e quatro cruzeiros reais, para financiamento 
do Projeto "Programa de Consolidação do SiStema Ro­
doviário do Maranhão''. 

Tendo o Parecer sob o n" 302, de 1993, da Comissão 
de Assuntos Econômicos em reexame favorável ao Projeto. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 3 de julho último. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram paremanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1993 
Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a con­

tratar operação de crédito junto à Financiadora de Estu­
dos e Projetos- FINEP no valor de Cr$19.776.804,00, 
para financiamento do Projeto "Programa de Consoli­
dação do Sistema Rodoviário do Maranhão". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Maranhão autori­

zado a contratar, nos termos da Resolução n9 36/92, do Senado 

Federal, operação de créditO junto à financiadora de Estudm 
e Projetos- FINEP, no valor de Cr$19. 776.804,00 (dezenove 
milhões, setecentos e setenta e seis mil e oitocentos e quatro 
cruzeiros reais) a preços de fevereiro í:ie 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
destinados ao financiamento do Projeto "Programa de Conso­
lidação do Sistema Rodoviário do Maranhão". a ser desen­
volvido pelo DER/MA. 

Art. 29 As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$19.776.804,00, a preços de 
fev./93; 

b) data provável para desembolso dos recursos: 20-5~93; 
c) juros: 12,00% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustáveJ pela TR; 
e) garantia: ICMS ou FPE; 
O destinação dos recursos: financiamento do Projeto 

''Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário doMara­
nhão", a ser desenvolvido pelo DER/MA; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em 37 parcelas mensais, iguais e suces~ 

sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês; 
-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­

salmente na amortização. 
Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir de sua publicação. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Sendo evidente 
a falta de quorum em plenário, e por se tratar de matéria 
qualificada, retiramos os itens 5 e l'da pauta. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada: 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N•172, 

DE 1992-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 172, de 1992-Complementar. de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato do dis~ 
posto no § zo do art. 192 da Constituição Federal, tendo 

PARECER favorável, sob n•194, de 1993. da Comissáo 
-de Assuntos Econômicos. 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu· 
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário. Re;lator: 
Senador Francisco Rollemberg em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadan~a. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Bello Parga. (Pausa.) 
S. Ex~ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Aragão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. (Pausa) 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. ontem. a opinião pública mundial pôde acompa­
nhar, através dos meios de comunicação, o noticiário sobre 
os trágicos acontecimentos ocorridos em Moscou. Para alguém 
que preza a democracia. para alguém que preza a instituição 
do Congresso Nacional. a imagem de tanques postados à frente 
do edifício da "Casa Branca··. do edifício do parlamento russo, 
atirando bombas. significou algo de extraordinária gravidade. 

Será que. realmente. o Presidente Boris Yeltsín. ao co­
mandar a evolução dessas máquin~s de guerra no ataque ao 
parlamento. estaria defendendo a democracia. a líherdade, 
os direitos à cidadania? 

Tem o Presidente Boris Yeltsin o apoio de alguns chefes 
de Estado, como o dos Estados Unidos e de outros países. 
O Presidente Bill Clinton, de fato. foi comunicado antes da­
quele ataque e resolveu dar o seu apoio. O ltamaraty. por 
seu turno, lançou nota emprestando o seu apoio ao compro­
misso do Presidente Boris Ycltsin com a plena consolidação 
da democracia naquele país amigo. Será realmente que aquele 
homhardeio ao parlamento russo significou a garantia de que 
vai haver democracia naquele País? 

Entretanto, há que se ter prudência por parte do Governo 
brasileiro antes de, sem nenhum conhecimento maior a respei­
to do que está ocorrendo na Rússia, acompanhar a opinião 
do governo dos Estados Unidos que. como se sabe, através 
do Fundo Monetário lnternacional e diversas instituições, têm 
procurado Jazer com que o Sr. Boris Yeltsin siga diversas 
reformas. E necessário que·as reformas de transformação da 
economia da Rússia não se façam, senão com o respeito e 
a vontade democrátíca da popylação russa. 

~- Sr. Presidente e Srs. Senadores. também quero dizer 4ue. 
ao mesmo tempo em que fiquei estarrecido com o ataque 
ao parlamento russo. estarreceu-me o "bombardeamento" do 
Parlamento brasileiro - segundo notícias divulgadas nesses 
últimos dias pelas revistas nacionais Veja e IstoÉ, e pelos 
jornais de todo o País- por alguns de nossos parlamentares. 
Noticiou-se que alguns Parlamentares estão colocando à venda 
o seu posicionamento, aceitando de determinados Parlamen­
tares 30 ou 50 mil dólares para ingressar em novas agremiações 
partidárias. lsso constituí uma verdadeira afronta à dignidade 
do Parlamento Brasileiro! 

Fiquei até pensando, Srs. Senadores, se é possível admitir 
que Parlamentares estejam colocando à venda o seu posiciona­
mento em partidos políticos. Não é possível aceitar tal procedi­
mento. O Parlamento brasileiro, sob os olhos do povo, deve 
ser considerado a Casa da dignidade. O comportamento de 
tais Parlamentares me faz lembrar da indignação com que 
Jesus certa vez, entrando no templo, começou a expulsar os 
que alí vendiam e compravam. Derrubou as mesas dos cam­
bistas e as cadeiras dos que vendiam pombas, pois não consen­
tia que alguém carregasse qualquer mercadoria pelo templo. 
Disse que a sua Casa não poderia ser um covil de negociantes 
e de ladrões. 

A Casa do povo brasileiro, Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
não pode ser a casa de pessoas que estejam a negociar seus 
interesses privados; não pode ser a casa senão daqueles que 
estejam, sobretudo, representando os interesses maiores da 
população brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplícy, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da-

presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodriglles, 
/" Vice~Presidentl'. 

O SR. MÀURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder do .. PMDB. . \ -......_ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex·• a palavra. na forma regiptentaL · 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Como Líder 
Pronuncia o seguinte díS~urso. Sem rev\são do orador.) -
Sr. Presi~ente, ~rs. Sen~dôi~ Congresso Nacional realizou, 
na manha de hoJe. sessao solen~ra rememorar o tran~curso 
do quinto aniversário de promulg:i'ção da Carta Magna do 
País, a4uela Carta cidadã que vai ser submetida, agora. a 
um processo de revisão. tendo em vista o que dispõe o art. 
3" do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Aquela solenidade teve a presença de altas autoridades. 
do Sr. Presidente do Supremo Trihunal Federal, Ministro Luiz 
Gallotti, e do representante do Presidente da República, Mi­
nistro Maurício Corrêa. O evento foi saudado com a maior 
efusão por todos os presentes, ocupando a tribuna, represen­
tando a Cãmara e o Senado, respectivamente, o Deputado 
Vivaldo Barbosa e o Senador Ronan Tito, todos se reportando 
a um episódio de marcante significação para a nossa vida 
po\itlca e que permitiu o reencontro do País com o estado 
de direito democrático. 

Se é certo que promovemos o realce significativo de um 
acontecimento inolvidável nos fatos da História Brasileira, 
não poderíamos, neste instante, deixar de nos referir, de forma 
especial. àquele homem que é o grande ausente dessas come­
morações de cinco anos: o Deputado Ulysses Guimarães. Ele 
presidiu, com brilho e proficiência inquestionáveis. a Assem­
bléia Nacional Constituinte e pode ser considerado como o 
grande responsável pela promulgação, depois de um razoável 
lapso de tempo, da Lei Fundamental da República Federativa 
do Brasil. 

Tive o privilégio, Sr. Presidente, de conviver durante 
longos anos com Ulysses Guimarães. rio âmbito do meu Parti­
do, o PMDB, presidindo eu a seção estadual da nossa agremia­
ção, e ele, dirigindo-a em nível nacional. Pude então, em 
todos os momentos. aferir as extraordinárias qualida~es que 
exornavam a sua personalidade de escol, dentre as quais avul­
tavam a competência, a dignidade pessoal e o inexcedível 
espírito público. 

Muito mais do que isso, Sr. Presidente, fui o primeiro 
Vice-Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, obriga­
do, portanto. a acompanhar, no quotidiano das nossas ativida­
des, a exemplar atuação do grande representante de São Pau­
lo. Aquele homem firme, resoluto, coerente, decidido, devo­
tado à causa da democracia, que tudo fez para que, num 
lapso de tempo inferior a dois anos, assistíssemos à promul­
gação da Carta e, com esse fato, o Brasil pudesse se reencon­
trar com a normalidade institucional. 

Lamentave.lmente, Ulysses Guimarães não ·pôde estar 
presente, fisicamente. àquela grande sessão promovida na ma­
nhã de hoje, que teve a dirigi-la o nosso Presidente, Senador 
Humberto Lucena. Mas ele não poderia, em nenhum momen­
to, deixar de ser lembrado, como o foi pelos oradores que 
ocuparam a tribuna do Congresso e, neste instante, por mim, 
que entendi do meu dever render a Ulysses Guimarães a 
homenagem da admiração pessoal, do reconhecimento e, so­
bretudo, da gratidão por tudo quanto lhe foi dado fazer em 
40 anos de atividades políticas em' favor da Nação brasileira. 
Sobretudo, Sr. Presidente, aquele homem que, numa obsti-
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nação elogiável. nos estimulava a todos para o exercício do 
voto, após ampla discussão de toda a temática que_ envolveu 
a Assembléia Nacional Constituinte. · 

Nos meus ouvidos, Sr. Presidente c Srs. Senadores, pare­
ce que ainda ressoam aquelas palavras tonitroantes de Ulysses 
Guimarães nos conclamando ao exercício do dever. Ele nos 
dizia: "Vamos votar, vamos votar, vamos votar". E foi exata­
mente esse sentido de apelo permanente que nos motivou 
a cumprir o dever, a votar a Carta Magna e a transformá-la 
em esplêndida realidade a partir daquele 5 de outubro de 
19R8. ~ 

Nós não poderíamos olvidar, neste instante, a figura ex­
cepcional do grande Ulysses Guimarães. Daí por que, nesta 
sessão ordinária do Senado Federal, desejei vir à tribuna para 
prestar ao grande brasileiro desaparecido a homenagem da 
nossa bancada, a homenagem da nossa Bancada e a do nosso 
partido, bem assim a minha homenagem pessoal, já que eu 
o tive, durante tanto tempo, como companheiro de árduas 
jornadas democráticas; aquele homem de virtudes extraor­
dinárias a quem nós contemporâneos devemos realmente o 
maior respeito. 

Tenho absoluta certeza de que os pósteros também não 
o esquecerão, reverenciando-lhe a memória imperecível. 
(Muito bem') 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, ternos alguns embaixa­
dores que foram votados na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional à espera de quorum no plenário para se 
fazer a votação. 

Temos urgência, o País tem urgência de ungir o nosso 
candidato aprovado, por unanimidade, por 17 votos a zero, 
na Comissão: o Embaixador do Brasil nos Estados Unidos 
da América do Norte Paulo Tarso Flecha de Lima. O Brasil 
precisa urgentemente ter o nosso embaixador em Washington. 

Não bastassem os motivos óbvios, encontramos razões 
supervenientes justamente no depoimento do ex-Embaixador 
do Brasil em Londres e futuro Embaixador do Brasil em Wa­
shington. 

Impressionou-me profundamente não ~penas o seu depoi­
mento m<.~s também o seu desempenho como Secretário-Geral 
do Ministério, em tempo de muitas turbulências nas relações 
internacionais, em que o Ministro das Relações Exteriores,, 
muitas vezes. teve que viajar e S. Ex• ficou como verdadeiro 
chanceler. aqui no Brasil. Paulo de Tarso Flecha de Lima 
se houve muito bem. Foi em um momento dificílimo, em 
que alguns jornalistas chegaram a escrever que adversários 
seus dentro do ltamaraty haviam usado a indicação do nome 
do Embaixador Paulo Tarso para resolver graves problemas 
no início da Guerra do Golfo contra o Iraque. À época, tínha·­
mos trabalhadores brasileiros, lá, trabalhando em constru­
toras, numa situação agônica, ou pré-agônica. O Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima teve oportunidade de mostrar 
o seu talento, resolvendo a contento seus problemas em menos 
de dez dias, despachando para cá o último brasileiro são e 
salvo, deixando, ao mesmo tempo, as portas (ij.o Iraque abertas 
para entendimentos futuros, caso viessem a ser necessários 
-e serão sempre necessários. 

Quero fazer um apelo, aqui, aos companheiros que se 
encontram em seus gabinetes e a alguns que estão, por dever 
de ofício. às vezes, terminando suas últimas emendas constitu­
cionais. ou em ministérios. no sentido de que não faltem à 
reunião das dezoito horas e trinta minutos, convocada pelo 
Presidente Humberto Lucena, porque temos um super quo­
rum na Casa. suficiente para aprovar a indicação do nome 
do Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, hem como exa­
minar outros assuntos relevantes. 

Sr. Presidente, se V. Ex• me permite, eu gostaria de 
tocar num assunto bastante delicado. Já registrei um protesto 
sobre a aprovação do Brasil à atitude do Presidente Boris 
Yeltsin, dada pela televisão, pelo nosso chanceler, ao Presi­
dente da Rússia, que mandou bombardear o Congresso Nacio­
nal da Rússia. A Rússia contou, inicialmente, com a aprovação 
dos Estados Unidos da América do Norte, que, em termos 
de relacionamento interno, tem uma democracia irretocáveL 
O mesmo não se pode dizer de suas relações internacionais; 
depois. John Major, o Primeiro-Ministro da Inglaterra, veío 
a público hipotecanrlo apoio e solidariedade ao Sr. Boris Yelt­
sin. Agora, o Brasil. 

Sr. Presidente, isso me assusta; assusta a minha consciên­
cia democrática. Há alguns primados legais de respeito à de­
mocracia que não podem ser discutidos por ocasião. e sim 
pelo seu conteúdo. Se os Estados Unidos da América do 
Norte, .a Inglaterra e o Brasil aprovam o bombardeamento. 
não creio que estejam apoiando mais de 160 mortes ocasio­
nadas por esse torpedeamento do Congresso Nacional da Rús­
sia; canhoneiras apontadas, mais tarde disparadas, e vítimas 
feitas. 

Alguns poderão dizer que. lá, o regime democrático está 
sofrendo ameaça. Mas como ficamos com os nossos conceitos? 
É verdadeiramente imprescindível o Congresso Nacional ou 
os congressos, os parlamentos, para sustentação do regime 
democrático, ou teremos opiniões de ocasião? Fujímorí? Não, 
Fujimori não pode. Boris Yeltsin pode. Os militares em 64 
não podiam. 

Não me canso de repetir aqui as três famosas frases da 
Fundação Konrad Adenauer: "O primeiro compromisso de 
um homem político é com a sua consciência; o segundo, com 
o seu país; o terceiro com o seu partido''. 

Como anda a consciência cívica brasileira? Será que tem 
respaldo do povo brasileiro? 

Sr. Presidente, fiquei horrorizado com algumas placas 
que colocaram por aí dizendo que revisão é golpe. Está escrito 
com todas as letras. no art. 3., da Constituição, que é impera­
tivo de que devemos, após cinco anos, fazer a nossa revisão 
constitucional. Alguém levantava uma dúvida de que, após 
cinco anos, pode ser no dia 6, no dia 7 ou pode ser nunca. 
O pior. por via de argumentos que me deixaram petrificados. 
Um deles é o de que as eleições estão próximas e que isso 
atrapalharia a revisão constitucional. Mas, meu Deus do céu, 
voltamos ao jargão do golpe de 64 de que eleições são perigo­
sas, atrapalham! 

Sou oriundo de uma estância hidromineral e fiquei atur­
dido quando vieram o Al-2 ou o AI-3, proibindo que tivésse­
mos eleições em estâncias hidrominerais. Depois, foram proi­
bidas eleições nas capitais e, mais tarde, eleições para Gover­
nador. Agora, temos outra postura. 

Em uma entrevista na TVE, quando um repórter me 
perguntou se eu não achava que as eleições estavam muito 
próximas, cheguei a responder-lhe que, quem sabe, podería­
mos fazer um hiato de ditadura e que poderíamos revisar 
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a Constituição e, depois, recomeçar a democracia. Será que 
é isso que quer o nobre jornalista? 

Sempre ouço, com muita atenção, o Senador Josaphat 
Marinho quando vai à tribuna, principalmente quando S. Ex~ 
trata de assuntos constitucionais. O Senador Josaphat Mari­
nho é douto nesses assuntos. E não só presto atenção aos 
seus pronunciamentos como também procuro aprender algu­
ma coisa com ele. 

Hoje, o ponto alto do discurso de S. Ex• foi quando 
um Parlamentar. admirado com a sua postura, disse-lhe que, 
por não ser advogado, ficaria difícil avaliar todo o conteúdo 
do seu discurso. 

O Senador Josaphat Marinho disse em seu discurso que 
"Direito é bom-senso e caráter". Gostei muito dessa frase. 
Eu conhecia que Direito é bom-senso, mas fazia falta esse 
adendo do caráter. porque vivemos em um País onde somos 
muitos os capazes de fazer esgrimas verbais, criar eufemismos, 
argumentar e sofismar. Por isso, não é suficiente o bom-senso; 
é necessário o caráter. 

Hoje, da tribuna do Congresso Nacional, sustentei a im­
portância de cumprirmos a Constituição, especificamente o 
que determina o art. 3'? da Constituição. 

Eu fui co-autor da emenda que prevê a Revisão Constitu­
cional. Mas não importa quem foi o autor; o que importa 
é que a grande maioria a aprovou. Lembro-me que quando 
da fusão das duas emendas, precisamos colher assinaturas 
de líderes. E o que me assustOu hOje no Congresso é que 
quem estava na outra tribuna, defendendo o contrário, era 
um dos líderes da época, o Líder do PDT, que hoje verberava 
contra a revisão da Constituição. Tinha S. Ex• uma série de 
argumentos. Tentei rebater alguns. Como o discurso de S. 
Ex· durou uma hora e quinze minutos - e eu não queria 
bater o recorde nem de S. Ex~ nem o de Fidel Castro -
tentei limitar o meu discurso a vinte minutos. Por isso mesmo, 
não pude rebater todos os seus argumentos. Mas um argu­
mento eu quero rebater. quero gritar. de maneira conveniente 
e inconveniente; de maneira oportuna e inoportuna a lei é 
para ser seguida; a lei não pode ser objeto de conveniência, 
de momentos. 

Protestei contra a atitude do Sr. Fujimori. Protestei quan­
do os militares tomaram o Congresso Nacional, aqui no Brasil. 
E protesto, energicamente, contra a atitude do Sr. Yeltsin, 
que se mostrou um despreparado para presidir um país que 
quer buscar a democracia. Democracia com canhões? Demo­
cracia com tiros no Congresso? Democracia banhada de san­
gue? Será isso democracia? 

Sr. Presidente, já se disse muitas vezes- e é claro que 
concordo- que democracia é império da lei; não é afronta­
mento da lei. Não é afrontando-se o sacrário da lei, que é 
a origem de toda lei, os parlamentos, que se constrói a demo­
cracia. 

Não é a primeira vez que vejo os Estados Unidos da 
América do Norte aprovarem algum golpe; mas fiquei triste 
porque, nos tempos de democracia, é a primeira vez que 
vejo o Chanceler do Brasil ir à televisão apoiar um golpe 
de Estado, o fechamento de um Congresso. Sei que quem 
fala em nome do Brasil, neste instante, não é este Parlamentar. 
e sim o Chance\er. que deve estar autorizado pelo Presidente 
da República, pelo Executivo. 

Quero deixar aqui o meu mais veemente protesto contra 
a posição - se é que é oficial - do Governo brasileiro 
de apoiar ditaduras. Construção do estado democrático com 

. ~a~honeiras, tiros no Congresso e sangue? É difícil entender .. 

Pela tradição dos Estados Unidos da América do Norte, 
para mim não é difícil entender sua posição. Mas como nós. 
que pretend~mos construir um estado demoCrático. um estado 
de direito, enraizado na ki, com o império da \e\, explicaremos 
ao mundo todo que o Brasil apóia. que o Brasil é partícipe 
daquele.derramamento de sangue, que o Brasil, de uma ma­
neira ou de outra. coonestou aquelas canhoneiras que atiraram 
contra o Parlamento Russo? 

O meu protesto pode ser isolado, de um só brasileiro, 
mas que tem a responsabilidade e a honra de representar 
aqui, nesta Casa, o Estado que deu origem a Tiradentes, 
que deu origem aos Inconfidentes Mineiros. Por isso mesmo, 
eu não podia ficar calado. 

Esse é o meu protesto, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Sr~s e Srs. Senadores, está 
na hora de tomarmos uma decisão séria com relação ao direito 
à integrídade física e à saúde do trabalhador. Sabemos que 
existe um preceito constitucional que assegura a "'redução 
dos riscos inerentes ao trabalho. por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança". Está escrito no inciso XXII do art. 
70. 

· Ape.siif dii preOcúpaçao di:iS.éOilstituíriteS·. ·o Brasil Coriti-· 
nua sendo classificado pela OIT (Organização Internacional 
do Trabalho) como um dos campeões mundiais de acidentes 
do trabalho. Esse fato pode estar relacionado às normas e 
à estrutura securitária para cobertura dos acidentes do traba­
lho existente. Além disso, a fiscalização do Ministério do Tra­
balho é insuficiente para vistoriar as condições de segurança 
e de higiene nas empresas. 

Por outro lado. as empresas pagam uma alíquota extra 
sobre a folha salarial, conforme o grau de risco da atividade, 
para, teoricamente, custear o pagamento do benefício previ­
denciário. Não se procura responsabilizá-las por aquilo que 
ocorre no seu ambiente e que poderia ter sido evitado. Dessa 
forma, através da contribuiçã9 adicional, elas se julgam deso­
brigadas de garantir melhores condições de segurança e saúde 
para seus funcionários. E o sistema oficial de previdência 
é o responsável, a partir daí, por toda a recuperação dos 
acidentados, pelos benefícios recebidos durante o período de 
incapacidade laborativa, ou decorrentes de morte do traba­
lhador vítima de acidente. 

Precisamos urgentemente dividir essas responsabilidades·. 
Por que não utilizar as seguradoras privadas, já que se 

trata de atividade própria do ramo? A utilização da rede de 
seguradoras privadas para os acidentes do trabalho seria alta­
mente benéfica para as finanças públicas, pois já ficou demons­
trado que o Estado é um mau administrador no ramo, haja 
vista o sem~número de fraUdes de que foi vítima o sistema 
previdenciário devido às facilidades de burlar os critérios de 
concessão de benefícios. Existe uma publicação chamada "In­
forme de Previdência Social". de responsabilidade do próprio 
Ministério, que, no seu número de maio de 1993, aponta 
como despesas que poderiam ser evitadas "um percentual 
razoável de fraudes detectadas na concessão de benefícios, 
especialmente os relacionados a acidentes de trabalho ... Afir­
ma, ainda, que o cancelamento dos citados benefícios poderá 
representar uma economia de cerca de 5% no valor total 
dos benefícios pagos. 
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Já há estudos da parte do Governo que apontam para 

as vantagens da reprivatização ne~sa área. O Plano Diretor 
do Sistema de Seguros, elaborado pela Secretaria Especial 
de Política Econômica do Ministério da Fazenda, em conjunto 
com a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
e Instituto de Resseguros do Brasil - IRB; define que "a 
participação estatal deve se limitar a segmentos em que a 
iniciativa prhoada não tenha interesse ou capacidade, como 
nos casos de seguro agricola e de crédito à exportação". Aliás. 
esta é uma regra que deve estar presente em todas as atividades 
da economia. 

A evolução dos gastos com benefícios da previdência de· 
monstra que falta capacidade de acompanhamento em todo 
o sistema. Entre 1980 e 1988. o número de benefícios decor­
rentes de acidentes de trabalho aumentou 111% contra um 
incremento de apenas 48% no total de benefícios. O que 
é mais preocupante nessa questão são as oscilações obser­
vadas. Com a recessão de 1983 e 1984, as despesas reais com 
benefícios encolheram aproximadamente 11%. enquanto que 
os gastos com benefícios acidentários tiveram uma expansão 
de 19%. Nos anos de 1985 e 1986. as despesas com benefícios 
acidentários caíram cerca de 12% em termos reais, ajustan­
do-se ao patamar anterior. Em 1987. ambos os tipos de despe­
sas reduziram-se em 26% reais. Em 1988, mesmo com a traje­
tória descendente dos gastos globais, os benefícios acidentários 
voltaram a ter uma elevação de 44% reais, atingindo sua 
maior proporção em relação ao total de benefícios: 6,17%. 
Em 1989. os gastos addentários voltaram a cair, desta vez. 
30.5%, enquanto o valor total dos benefícios aumentou 12, 
31%. Esses dados constam de estudo elaborado pela Asses­
soria da Câmara dos Deputados. 

Pergunta-se: o que poderia justificar as oscilações detecta­
das? Poderiam as mesmas ser atribuídas a um aspecto casual. 
co1.10 ano bissexto. influêncías zodiacais, ciclos histórícos? ... 
Ou seria mais válido e aceitável atribuí-las às cifras calculadas 
pelos contadores judiciai:;;, autorizadas pelos juízes e aceitas 
pelos procuradores do lNSS? 

O noticiário recente demonstra que o caixa da Previdência 
vem sendo assaltado contínuamente por quadrilhas institucio­
nalizadas, com a cumplicidade, inclusive, de membros doPo­
der Judiciário. 

Quanto à questão do financiamento do seguro de acidente 
do trabalho, cumpre fazer algumas observações: 

Apesar de elogiável a preocupação do legislador com 
relação a graus de risco, a classificação ficou a dever quando 
se preocupou apenas com o risco das atividades, ficando uma 
lacuna imperdoável no que se refere às condições do estabele­
cimento. Outro ponto falho é que o legislador não estipulou 
uma fonte de financiamento em separado, possibilitando que 
se verifiquem comportamentos erráticos nos gastos reais com 
beneficios. Por que não se previu a criação de um fundo 
destinado especificamente a acidentes do trabalho e contro­
lado por um órgão colegiado? 

A Subcomissão de Financiamento da Previdência, da Câ­
mara dos Deputados, após chegar ao diagnóstico que aponta 
para o descontrole nos gastos, já apresentou proposta com 
os seguintes tópicos: 

"1 -Os benefícios acidentários deverão sofrer mudança 
de tratamento, a fim de se preservar o equilíbrio atuarial 
do Sistema, sem comprometer os direitos dos trabalhadores. 
A Previdência Social assegurará ao trabalhador o auxflio­
doença e a aposentadoria por invalidez, independentemente 
do fato gerador. 

2-Na hipótese de acidente de trabalho a ser comunicado 
pela Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes- CJPA. 
o empregador obrigar-se-á a ressarcir a Previdência Social 
pelo valor presente da soma dos beneficios mensais a serem 
concedidos., além de pagar ao trahalhador o plus atualmente 
existente nos benefícios decorrentes de acidente de trahalho. 
Para tanto, poderia fazer uma provisão própria ou. segundo 
seu grau de risco a ser determinado pelo mercado, servir-~e 
de seguradora privada para tal fim." 

Foi sugerida, ainda, a criação de um fundo separado, 
exclusivamente financiado pelo empregador, administrado 
por uma entidade privada sem fins lucrativos, com revisão 
anual das alíquotas, de modo a conformar o desempenho 
da empresa com a média setorial. 

Motivo de grande preocupação devem ser, tamhém. fatos 
que vêm sendo veiculados pela imprensa com relação ao aten­
dimento hospitalar: Segundo notícia do jornal O Estado de 
S. Paulo em 13 de maio de 1993. os hospitais particulares 
só estavam atendendo os casos de acidente do trabalho quando 
o acidentado tivesse algum plano de saúde que lhes gar<tntisse 
urna diária de Cr$600 a Cr$700 mil (valores da época). Isso, 
porque a Previdéncia acabou com a Carteira de Acidentes 
do Trabalho (CAT), que tinha verbas e uma tabela de preços 
próprios. Os hospitais tinham uma estrutura montada. com 
departamentos e funcionários voltados especificamente para 
esse tipo de serviço, O acidentado passava primeiro por um 
onopedista e. em seguida, por um especialista em mãos. já 
que a maioria dos acidentes atinge principalmente essas partes 
do corpo. 

É preciso que se tome consciência daquilo que pode ser 
feito para minorar os efeitos perversos da falta de políticas 
efetivas de proteção ao trabalhador acidentado. Já sabemos 
que a atual prestação por parte do Poder Público não corres­
ponde aos anseios e aos direitos das vitimas de acidentes. 
além de possibilitar um número· incontável de fraudes devido 
às dificuldades de fiscalização e controle, obtendo. em alguns 
casos, até mesmo a cumplicidade de membros do Poder Judi­
ciário, como foi amplamente divulgado pela imprensa no caso 
das quadrilhas que agiam no Estado do Rio de Janeiro. 

A Constituição de 1988 já prevê, no inciso XXVIII do 
art. 7<>, o "'seguro contra acidentes de trabalho. a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está obriga­
do. quando incorrer em dolo ou culpa". 

Para comprovar que não representamos uma voz isolada 
no deserto, com relação ao assunto. queremos dizer que o 
Plano Diretor do Sistema de Seguros já contempla a reformu­
lação do seguro de acidente do trabalho. com o fim da atuação 
exclusiva do Governo determinada pela Lei n°. 5.316/67 e 
reprivatização gradual do sistema. Outro tópico interessante 
é a fixação de prêmio conforme o grau de risco de cada empre­
sa e não do setor como um todo. É meta que consideramos 
da maior importância no plano a fiscalização da segurança 
no trabalho pelas próprias associações representativas dos tra­
balhadores. Aliás. na Lei n~ 8.213/91, que trata dos benefícios 
da Previdência Social, o§ 49 • do art. 19 prevê que "O Minis­
tério do Trabalho fiscalizará e os sindicatos e entidades repre­
sentativas de classe acompanharão o fiel cumpriQ1ento do dis­
posto ... " no que se refere a riscos e ocorrências de acidentes 
de trabalho. 

Essas medidas seriam de fundamental importância e tra­
riam como resultados quase que imediatos a redução das frau­
des, a melhoria das condições de trabalho e a prevenção efetiva 
de acidentes, resultando, dessa maneira, em benefícios sociais 
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muito maiores do que os que se têm atualmente com a respon­
sabilidade da segurança do trabalhador, fiscalização e bene­
ficios concentrados nas mãos do Governo. 

Estabelece, ainda, como meta das mais necessárias. o 
cítado Plano Diretor. a reestruturação do Instituto de Resse­
guros do Brasil - lRB, de modo a se tornar uma autêntica 
S.A., com representatividade de todos os acionistas em seus 
órgãos superiores. 

Fica a pergunta: 
Quem pode ser contra a reprivatização dos seguros contra 

acidentes do trabalho? 
Sabemos que ela só trará vantagens para o Estado, visto 

que: 

1 - Os contratos de seguros de acidentes do trabalho, 
sendo efetuados por empresa, terão avaliação de risco mais 
rigorosa para sua efetivação, o que pode trazer, como resuJ· 
tado, maiores cuidados das empresas na prevenção. benefi· 
ciando indiretamente os trabalhadores com a diminuição do 
grau de risco. 

2 - A Previdência Socíal terá diminuídos seus gastos 
e sua responsabilidade. Menos acidentes, menos recursos di.s­
pendidos, menor número de vidas perdidas. 

Parece uma contradição, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
mas c~e_io qu~ a saída do Estado desse ramo será um grande 
henefJC!o soctal. As seguradoras terão um controle mais rígido 
das condições a serem levadas em conta para a determinação 
do prêmio a ser pago, levando a que os empregadores invistam 
mais em segurança para o trabalhador. 

A indenização dos danos pessoais decorrentes de acidente 
do trabalho também serão agilizadas, pois sabemos que o 
sistema oficial é burocratizado e, muitas vezes, ineficiente, 
obrigando as vítimas de acidente a moverem penosas e demo­
radas ações através do Poder Judiciário. 

O Governo deve exígír o funcionamento das CIPA nas 
empresas e da comunicação dos acidentes à Previdência Social. 
nos termos da Lei 8.213191. 

A proposta atual do Ministério da Previdência Social é 
a de que seja cobrada uma alíquota específica mensal, confor· 
me a folha de salários e o grau de risco inerente à atividade, 
para cobertura do auxt1io:doença e dos Centros de Reabili· 
tação. E a empresa se encarregaria do seguro para cobertura 
das despesas médico~hospitalares e/ou das indenizações devi­
das em razão de acidente de trabalho. Mas essa proposta 
também peca por conferir padrões cté contribuição a empresas 
com características de risco diferentes. 

A Constituição Federal prevê o "seguro contra acidentes 
do trabalho, a cargo do empregador. .. '', no inciso XXVIII 
do art. 7~., mas coloca como responsabilidade da Previdência 
Social, no inciso I do art. 201. a "cobertura dos eventos de 
doença, invalidez, morte, incluídos os resultantes de acidentes 
do trabalho ... " O constituinte poderia ter sido mais explícito, 
responsabilizando diretamente o empregador nos acidentes 
a que desse causa por omissão nos aspectos relacionados à 
segurança e nos riscos inerentes às atividades exercidas. A 
redundância em que incorreu é benéfica para o empregador, 
que, dessa forma, sabe que o trabalhador tem a garantia da 
Previdência Social e não se preocupa em melhorar as condi­
ções de segurança no ambiente de trabalho. 

A ser colocada em prática a reprívatização no ramo e 
por tratar-se de uma forma de seguro social, cabe ao Conselho 
Nacional de Seguridade Social estabelecer as linhas mestras 
do contrato de gestão de direito público a ser firmado por 

empresas interessadas na operação do seguro e também a~ 
regras a serem seguidas nos negócios jurídicos privados entre 
segurador e empregadores e das condições em que se darâ 
o resseguro. 

Assim, a economia de mercado e a melhor avaliação 
do grau de risco para fixação de prêmios deverão resultar 
em benefício para o trabalhador. 

Se forem tomadas as medidas necessárias a uma garantia 
mais específica para a questão das condições do ambiente 
de trabalho, o Brasil deixará de figurar entre os campeões 
mundiais de acidentes do trabalho. como vem ocorrendo conti· 
nuamente. de acordo com o Anuário de Estatísticas da OlT 
de 1991 e de 1992. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sr11- e Srs. Senadores, 
é sempre com real interesse que leio as moções de vereadores 
da Câmara Municipal de Pimenta Bueno, que me são reme­
tidas pelo Presidente daquela casa legislativa. 

Ainda agora, vem-me às mãos a Moção n~ 10/93, de auto­
ria da operosa vereadora Prof. Wi\des Gomes Ribeiro Soares 
Carvalho- PDS, que aborda o tema oportuníssimo da revi­
são constitucional. 

Digo oportuníssimo porque, dentro de mais alguns dias, 
estaremos debatendo alguns problemas que já suscitaram cer~ 
radas polêmicas, quando votados pela Constituinte de 1988, 
e que tudo faz crer, voltarão à tona, nos trabalhos da revisão, 
mantendo ou, talvez, recrudescendo o seu caráter polêmico. 

Para questões como essas, bom é que nós parlamentares­
revisores conheçamos, de antemão, o posicionamento e as 
reações da população, cujos interesses, evidentemente, estão 
ligados a tais temas. 

Ora, os vereadores, por viverem mais próximos das comu­
nidades que eles representam. estão, sob esse pomo de vista, 
mais credenciados a exprimir os interesses e reações da opinião 
pública, sobre problemas de tal magnitude. 

E é isso. precisamente, o que se pode depreender das 
considerações explanadas na Moção da diligente vereadora 
Wildes Gomes, a propósito da revisão constitl.lcional. 

Nela, entre outras são recomendadas os seguintes posicio­
namentos: 

- que os revisores abstenham-se de adotar medidas 
"vindas de cima para baixo sem qualquer respaldo ou aquies­
cência popular''; 

- que pensem muito e ouçam atentamente a opinião 
pública, antes de abolir, como querem alguns, a aposentadoria 
por tempo de serviço; 

-neste partícular, seria bom que se pesquisasse a fundo 
os dados sobre expectativa de vida do trabalhador brasileiro, 
pois é de temer que o direito à aposentadoria não seja usu~ 
fruído pela maioria dos trabalhadores brasileiros, que correm 
o risco de morrer, antes de terem acesso a esse inalíenâvel 
benefício; 

-por tudo isso, a tendência da opinião públíca é consi· 
derar ilógica e anti·social a tentativa de abolir a aposentadoria 
por tempo de serviço ; 

, -que, em matéria de previdência social, o mais urgente 
não é aumentar impostos. rnas estancar a sangria dos recursos 
arrecadados, mediante severa vigilâncía sobre os fraudadores; 
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-c, a propósito, oferece a sugestão d~ qu~ ~eja alterad~ 
a Lei dos Registros Públicos, tornando obr~g~tona a_comum- . 
cação, a órgão da Presidência Social, dos _obnos .!egtstrados, 
a fim de inibir um tipo de fraude das mats _frequentes, qual 
seja o do recebimento de proventos de falecidos. . 

Ao registrar essas preocupações da vereado_ra WJ!des Go­
mes Ribeiro Soares de Carvalho, que por terem stdo aprovadas 
em Plenário passaram também a constituir preocupações d~ 
Câmara Municipal de Pimenta Bueno. quero fazer sa?~r_a 
ilustre representante do povo daquele importante Mumc1pto 
de Rondônia que. no decurso dos trabalhos 1a revisão, \e~are­
rnos em muita boa conta a pertinência de ~uas ponderaçoes.. 

Muito ohrigado. . 
DOCUMENTO A QCJE SE REFERE O SR. SE­

NADOR ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

CÀMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO- RO 
Presidência 

Ofício Circular n" 2/GP/93 

Exm" Sr. Odacir Soares 
DD. Senador da República 
Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor. . 
Cumpre·nos encaminhar a Vossa Excelência. a "Moçao 

à Reforma Constitucional no 10193", de autoria da nobre Y_e· 
readora Wildes Gomes. Ribeiro Soares Carvalho- PDS, cuJa 
foi lida, votada e aprovada por unanimidade na 12• Sessão 
Ordinária, deste Poder, realizada em 3.5·93. 

Sendo só para o momento, apresentamos protestos de 
real e distinta consideração. 

Atenciosamente, Augusto Tunes Plaça, Presidente. 

Exm" Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de Pimenta Bueno- RO 
Nesta 

MOÇÃO Á REFORMA CONSTITUCIONAL N" !0193 

Senhor Presidente, 
Nobre Pares, 

Estamos à véspera de uma reforma constitucional, sem 
que disso tenha conhecimento o grande púb\ico. 

O povão, ou seja, a grande massa trabalhadora não tem 
o devido conhecimento de grandes decisões que irão ser toma· 
das à nível de Congresso Nacional. É a prevista reforma consti· 
tucional que irá ocorrer em outubro. É uma reserva já prevista 
quando da elaboração da Constituição de 1988. O que se 
propagou e ainda se propaga é de que a Constituição homolo· 
gada foi muito política, mas incapaz de ser cumpr"tda pela 
sua impraticidade em relação a real situação sócio-econômica 
em que se encontra a Nação brasileira. Até_ aí tudo _bem. 
e até concordamos que muita coisa pode ser revtsta, atuahzada 
e adequada, para que a Nação possa caminhar sustentada 
em diretrizes que condizem com nossa real situação. 

Entretanto, e apesar da ausência de debates sobre as 
matérias a serem discutidas e votadas, tudo fazendo crer que 
tratar·se·ão, mais uma vez, de medidas vindas de cima para 
baixo sem qualquer respaldo ou aquiescência popular. 

Ainda assim, por sorte tivemos a oportunidade de assistir 
uma rápida entrevista em um programa de televisão (for_a 
de horário nobre) onde um cronista social (em programa mats 
dedicado às elites), entrevistava um renomado jurista pátrio, 
sohre a reforma constitucional. 

Naquela rápida entrevista dito jurista discorrendo sobre 
aposentadoria por tempo de serviço. dizia em outras palavras 
que era um absurdo que se conferisse aposentadorias por 
tempo de serviço alegando que era inadmissível aposentar·se 
um trabalhador com 35 anos de serviço, se ele tivesse, por 
exemplo tão·somente 50 anos de idade, e daí, como se fosse 
a mesma coisa, ou melhor o mesmo assunto, discorreu ainda 
sobre a inconveniência da aposentadoria por tempo de serviço 
a magistrados e professores. Aí é que reside o perigo da propo· 
sição de idéias predetenninadas, sem um estudo mais acurado, 
de forma a misturar "alhos com bugalhos", queremos crer, 
que tal jurista. antes de estar enganado, tenhase expressado 
mal, ou generalizado, ante a dificuldade de uma rápida entre· 
vista. Mas a impressão que nos deu foi de uma tese ilógica 
e anti·social, quando alegava que não era justo que alguém 
"em plena força de serviço, os 50 anos, aposentasse, para 
ser sustentado às custas das contribuições dos jovens". 

Queremos, nessa humilde contribuição, pedir venia para 
dizer sobre o perigo do sofisma, porque a tese afirmada acima, 
sendo ilógica, suas premissas só se aparentam verdadeiras. 
e via conseqüência conduzirão a um1falso resultado, com apa~ 
rência e vestimenta de legalidade. 

Tal situação se nos assemelha tanto mais verdadeira para 
provar o que já sabíamos, quando no outro dia, logo no noti­
ciário da manhã, ouvíamos informações vindas do Ministério 
da Promoção Social, de que foramjletect~das novas e vultosas 
fraudes. 

É necessário que antes de inventar fórmulas mágicas (au· 
mentos de impostos, e no caso de percentuais de contribuições, 
ou como se pretende ainda, aumento do tempo de serviço 
e contribuição), que se perquirisse sobre a maneira e quais 
os mecanismos a serem adotados para evitar·se definitiva· 
mente a fraude, e a efetiva e rigorosa punição aos fraudadores. 
Que se ampliasse o quadro da fiscalização, e que a essa não 
se antecedesse os avisos pofítícos. 

A Pátria é rica e seu povo estatisticamente comprovado 
dos mais dedicados e assíduos ao trabalho. Antes de se decidir 
sobre a extensão do prazo aquisitivo ao direito à aposenta· 
doria, seria necessário que se inquirisse sobre a teoria da 
previsão, ante a atual situação de direito à aposentadoria, 
e o respeito à proporcionalidade já adquirida, em caso de 
mudança às regras. É necessário inquirisse ainda como forma 
de não incentivar a sonegação, que se respeite isso sim, um 
tempo mínimo de serviço exercido, para poder·se postular 
a aposentadoria. 

É necessário que se crie um mecanismo institucional ou 
fundacional, com incentivos fiscais para assegurar vida digna 
ao idoso desamparado, ao lado de punições fiscais e penais, 
aos parentes que embora tenham recursos, deixam seus ascen· 
dentes ao desamparo. É necessário mais, antes de se desejar 
aumentar o prazo aquisitivo à aposentadoria, que se perquira 
sobre as estatísticas da média d-é vida do trabalhador brasileiro, 
sob pena da terminologia "aposentadoria", para vergonha 
da Nação brasileira, ser abolida de nosso dicionário, restando 
no caso a pensão, e esta ainda em tese, pois não restando 
cônjuge sobrevivente ou filhos menores, ela também nã'o exis­
tirá. 

Por fim, há de ser considerada como falsa a alegação. 
por exemplo;- de que uma pessoa, mesmo já cumprindo 30 
ou 35 anos de serviço, ainda é muito "moça" para aposen· 
tar·se, porque isso é verdadeiramente sofisma, vez que a apo· 
sentadoria, subentende·se, existe para ser usufruída em vida 
e há de observar·se ainda mais que em nosso País, invaria· 
'\ - : 
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vehnente à aposentadoria. segue~se o atestado de óbito, e 
quando não o atestado de miserabilidade. enquanto em outros 
países o aposentado pode se dar até ao luxo de efetuar viagens 
e visitar parentes. E necessário mais que se pun~ com rigor 
aqueles que recebem aposentadoria de falecidos. E necessário 
ainda neste rumo. que se altere a Lei dos Registros Públicos, 
no sentido da obrigatoriedade (sob pena de punição rigorosa) 
de. ao se lavrar o óbito. seja comunicado imediatamente o 
órgão da Previdência Social, departamento da aposentadoria. 

[sto posto, e ouvido o Plenário nos termos regimentais, 
que se envie esta, ao nobre Senador Odacir Soares. para 
as devidas ponderações. e que desta seja enviada cópia a 
todas as Câmaras Municipais do Estado de Rondônia, bem 
como às Câmaras Municipais das capitais dos Estados brasi­
leiros. pedindo apoio, e que se observe ainda urgência na 
tramitação, dada a exigüidade de prazo. 

Plenário das DeÜberações iudismar Luiz Fuzari. em 
3-5-93. - Prof• Wildes Gomes R. S. Carvalho - Vereadora 
-PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a tísta de oradores. 

Nadâ mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, convocando sessão extraordinária hoje, às 18h30 
min coni a segUinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO N• 756. DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 756, de 
1993, do Senador Alfredo Campos. solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, d? 
pronunciamento do Prof. Felipe Tiago Gomes. em agradecJ­
mento à homenagem do Congresso Nacional pelo tr~nscurso 
do cinqüentenário de fundação da Campanha Nacmnal de 
Escolas da Comunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J7h5min.) 

Ata da 20~ Sessão, em 5 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo_ Albano Franco_ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ ALuizio Bezerra _ Antonio Mariz Aureo Mello 
BeBo Parga _ Beni V eras_ Carloo D'eCarli C~los Patrocínio -
<ltagas Rodrigues _ Darcy Ribeiro _Dari.;- Pereira _ Eduard~ 
SUpücy _ Elcio Alvares _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
F1aviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gerson Camata _ Gilberto Miranda Guilhenne Palmeira 
Hentique Almeida_ Humberto Lucena-_Hydekel Freitas_~ 
Saraiva _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon_ João França_ Jonas Pinheiro_ Josapbat Marinho_ 
José Fogaça _José Paulo Bisol _ José Richa _ José Samey _ 
Júlio Campos _ Júnia Marise _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ Lucídio Portella 
Luiz Alberto Oliveira_ Maguo Bacelar_ Mansueto de Lavor_ 
Márcio Lacerda _ Marco Maciel Mário Covas Mauro 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão Nelson W edekin 
Ney Maranhão _ Odacir Soares _ Onofre ~inan _ Pedro Sim,; 
_ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira 
Ronaldo Atagão _ Ronan Tito _ Ruy Bacel.; _ Teotonio Vilela 
Filho_ Valmir Campelo. 

O SR.PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental,_ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos taOa!hOS. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. 
É lido o seguinte 

PR~JETO DE LEI DO SENADO N• 130, DE 1993 

Concede ao idoso e ao deficiente físico ou mental, 
o beneficio da percepção de um salário mínimo mensal, 
desde que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou tê~la provida por sua família, 
regulamentando o inciso V do art. 203 da Constituição 
Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É assegurado o benefício de um salário mínimo 

mensal. a partir da data do requerimento e independente­
mente de contribuição para a seguridade social, às seguintes 
pessoas: .. 

I- deficiente mental ou físicp, seja a deficiência perma­
nente ou temporária; 

li -idoso, a partir de sessenta e cinco anos, se homem 
e sessenta anos, se mulher. 

§ 19 O benefício será custeado pelos recursos da seguri­
dade sociaL 

§ 2? O valor do benefício mensal acompanhará automa­
ticamente as alterações do salário mínimo, com a mesma perio­
dicidade e os mesmos índices de reajuste. 

Art. 2<:> Farão jus ao benefício concedido por esta lei 
somente os idos~s e deficientes físicos ou mentais 1 que não 
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possuam meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
['rovida por sua família e que comprovem: 

1-não auferir rendimento, sob qualquer forma. igual 
ou ~:tper.or ao valor do benefício; , . 

11 -não ter a sua família nuclear renda superior à propor­
ção de três salários mínimos para cada duas pessoas; 

li I- se deficiente, ser portador de incapacidade tempo­
rária ou permanente, devidamente atestada por exame médi­
co-pericial, realizado pelo órgão designado na data do requeri­
mento do benefício. 

§ 19 Os deficientes temporariamente incapazes somente 
deixarão de perceber o benefício se considerados aptos para 
o trabalho, através de laudo rnédico.-pericial, depois de terem 
sido submetidos a programas de readaptação para o trabalho, 
promovidos pela seguridade sociaL 

§ 29 Se os beneficiários desta lei possuírem renda ou 
auxilio pecuniário da família inferior a um salário mínimo, 
terão direito à complementação, sob a forma de abono, igual­
mente reajustável nos mesmos índices e periodicidade do salá­
rio mínimo. 

Art. 3<;> O beneficio de que trata esta lei não poderá 
ser acumulado com qualquer tipo de benefício pago pelos 
cofres públicos ou concedido por outro órgão previdenciário, 
seja estadual ou municipaL 

Art. 4~ O Poder Executivo regulamentará esta lei den­
tro de sessenta dias de sua publicação, sob pena de responsa­
bilidade. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei intenta regulamentar o inciso 
V do art. 203 da Constituição Federal, que garante o benefício . 
de um salário mínimo mensal "à pessoa portadora de deficiên­
cia e ao idoso que comprovar não possuir meios de prover 
à própria manutenção ou de tê-la provida por sua famOia". 

Não há que argumentar acerca do mérito da proposição, 
uma vez que apenas regulamenta dispositivo da lei funda­
mental e consubstancia princípio nela estabelecido no Capítulo 
VU - Da Faml1ia, da Criança, do Adolescente e do Idoso, 
art. 230, que reza: "a fami1ia, a sociedade e o Estado têm 
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua partici­
pação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar 
e garantindo-lhes o direito à vida". 

Da mesma forma que o idoso, a pessoa portadora de 
deficiência tem o direito de participação na comunidade e 
de vida digna. o que só é possível pela percepção de um 
minimum de rendimento, capaz de garantir-lhe a subsistência. 
Outrossim, houve o cuidado de assegurar idêntico direito ao 
portador de deficiência considerada temporária, se incluído 
no mes~o quadr'? de carência absoluta. No entanto, obriga-se 
a segundade soctal a manter programas de reabllitáção para 
o trabalho, este mais importante e consentâneo à dignidade 
humana do que a simples distribuição do benefício. 

. Idoso foi aqui considerado toda pessoa acima.de 65 anos, 
se homem, e mais de 60 anos, se mulher, considerando-se 
serem es~es os marcos indicativos de aposentadoria por idade 
aos contnbuintes da seguridade social. 

~o regulamentar o dispositivo constitucional, o projeto 
de le1 procurou caracterizar o sujeito de direito e os itens 
essenciais que necessita comprovar para ha""bilitá-lo ao bene­
!ício. Destacamos o item que determina a renda familiar máxi-

rr.a, nuJII contexto de proporcionalidade da renda pelo número 
de componentes, tornando, por isto mesmo, mais justa a exi­
gência e a caracterização da carência financeira. Por outro 
lado, qualificou-se o termo familiar, assim considerado stricto 
senso, isto é, a família nuclear, constituída por pais e filhos, 
pois de que adiantaria ao idoso e à pessoa portadora de defi­
ciência terem outros familiares nos mais diversos graus de 
parentesco se estes não são legalmente obrigados a lhe prove­
rem o sustento? 

De igual maneira, procurou-se contemplar os que perce­
bem renda inferior a um salário mínimo com um abono-com­
plementação, o que irá, com certeza, aliviar os gastos com 
o benefício a pessoas que, de outra forma, o receberiam inte­
gralmente. 

Não poderia faltar também, a favor de maior equani­
midade, a proibição explícita do acúmulo de benefícios conce­
didos por outros órgãos ou regime, estadual ou municipaL 

Necessário se faz também acrescentar que esta proposição 
já mereceu o voto favorável de V. Ex"' em 29-8-90 e, posterior­
mente, foi remetida à Câmara dos Deputados, onde foi decla­
rada sua prejudiciõ..!idade, em face da aprovação da Lei de 
Custeio e Benefícios da Previdência Social, o que foi absoluta­
mente indevida, urna vez que tal lei não regulamentou o dispo­
sitivo que ora se pretende regulamentar. 

Tal é, pois, o espírito do presente projeto de lei. que 
submetemos à preclara consideração dos nobres membros do 
Congresso Nacional e de ·quem esperamos receber onecessáTio 
apoio. 

Sala das Sessões. 5 de outubro de 1993.- Senador Man­
sueto de Lavor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 
social, e tem por objetivos: 

I- a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 

li- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
111 -a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV- a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 

de deficiência e a promoção de sua integração à vida comu-
nitária; . 

V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal 
à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua fami1ia, conforme dispuser a lei. 
. .............................................................................. . 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever 
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua particípação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e ga­
rantindo-lhes o direito à vida. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

. O SR. PRESII)ENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pro-
Jeto hdo será pubhcado e remetido à comissão competente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
tem a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. a respeito deste projeto 
que foi lido, indago de V. Ex" se ele cria despesa e se está 
indicada a fonte dos recursos para fazer frente a esse novo 
benefício. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nobre 
Senador. segundo o § 1 ~ do art. 1 o. o benefício será custeado 
pelos recursos da Seguridade Social. 

O SR. RONAN TITO - A Seguridade Social não está 
podendo pagar os aposentados e ainda estamos criando mais 
obrigações? Não se criãm novos recursos para a Seguridade 
Social. apenas mais obrigações? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tra­
ta-se de um projeto de lei que todo Senador pode apresentar, 
nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. peço que seja 
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos. para que ali 
possamos discutir ca}mamente o assunto, porque benefícios 
à viúva todos nós gostamos de conceder. mas é preciso haver 
a fonte de financiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Estou 
plenamente de acordo com V. Ex~. nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }? Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.039, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para a Mensagem no 352/93 que ·•auto­
riza a contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até US$128.500.000.00 (cento e vinte e oito 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Descentralização do 
Transporte Ferroviário Metropolitano". 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1993. -Mauro Bene­
vides - Elcio Alvares - Magno Bacelar - Jonas Pinheiro 

Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 1.040, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno, para a Mensagem n"' 353, de 1993, pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos do art. ·52, V. 
da Constituição, solicita autorização para concratar operação 
de crédito externo, no valor equivalente a duzentos e sessenta 
e sete milhões de dólares norte-americanos, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento- BID, destinada ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Modernização e Ampliação da Rodovia Fernão Dias 
-I' Etapa. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1993.- Mauro Bene­
vides, Magno Bacelar- Eldo Alvares- lrapuan Costa Júnior 
- Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
requerimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 

na forma do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimento 
Interno. 

A Presidência recebeu, do Governo do Estado doMara­
nhão. o Ofício n" S/112. de 1993 (n" 433/93. na origem), solici­
tando, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que aquele Estado possa contratar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos 
necessários à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 756, 
de 1993, do Senador Alfredo Campos, solicitando. nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do pronunciamento do Professor Felipe Tiago 
Gomes, em agradecimento à homenagem do Congresso 
Nacional pelo transcurso do cinqüentenário de funda­
ção da Campanha Nacional de Escolas da Comunidade. 

Votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

Senhores Senadores. Senhores Deputados 

Sempre olhe• para o Parlamento de meu Pais com rnuoto 
respe1to. mu1ta esperança e mu.to cannho O Senado e a Câmara dos Qepulados 
são a cao~a de ressonanc1a das asp1raçOes maoores do povo brasole1r0. e, por osso, 
merecem o respeoto de todos 

Nos dolort~sos e 1ncertos momentos de 1mpasse 
const•tvc•onal. o Poder Legosla!ivo sempre se ag1gantou perante a Naç~. auawh 
de suas lideranças. encontrando saídas para conlornar cr1ses. para preservar a 
liberdade e fortalecer a nossa democrac•a 

Acredo\o que nesle Parlamento il foqado, a cada d1a. o 
pro,eto de SOCiedade com que sonha o povo Oras!lelrO uma fOCiedade 
econom1camente (arte e JUSta. soc•almente IQuahtàna e estãvel e moralmente 
comprometida com os valores ,a consagradt~s 

Acred•to. a1nda. que aqu1 se encontra a el:te do 
pensamento polítiCO nacional. Homens e mulheres ung.dos pelo voto do povo para 
construirem a Pátna de nossos sonhos 

Mercador de esperanças. sou m•ss10náno de <.tm prOJetO 
educac1ona1 que, há 50 anos, tem peregnnado pelos quatro cantos deste meu Pais. 
para concotar peuoas para a edof•caçAo de escoras comunotánas. canstruiQas e 
adm1n1stradas pelo pr6pno povo 

PeiQS lugares por onde passe•. l;á se encantravan'l mu1\CS 
dos senhores. atend&ndo ao m&u ap&lo, prll!shg•ando o meu Chamamento e 
oferecendo-nos o seu impre5eondivel apo1o 

E mu1tas foram as ocas,oes em que companhe•ros nossos 
de torlos os recantos do Brasil nos transm1t1am a grata notic1a de uma a/rança local. 
com senadores ou deputados am•gos q~;e, JUnto a governadores e prefertos. 
pf&lteavam apo10 para amparar nossos empreend•mentos 

Recentemente, quando o •lustrll! m•I'11Stro Muril10 H•ngel 
nos contemplava com a compra C!e 40 m•f vagas. algumas vozes rsoladas de quem 
não conhece, de perto, o nosso mov•mento. se puseram a cntu;liHo Pt~rém. todas as 
lideranças da Câmara dos Deputados. todas. sem exceçflo, subscreveram 
documento proposto pelo ex·aluno e 1lus\rll! Deputado LuiZ G1râo. do Ceara. 
aplaudindo a •n•coa\iva e propondo aumentí!lr para 100 m11 vagas a aJuda t;~es~~naaa 
aos alunos ma1s carentes da CNEC 

Tenho mot1vo de sobra para ter um c:<~nnho eSÇieCiaf por 
todos os senhores Esta constante solidanedade ao nosso Mov1mento me honra e 
me deixa mu•to tmvaidecH:IO A defesa que os ~enhores fizeram da escola 
comunl!éria na Coos\1lu1nte foi 0\Jtro momento <:!e alegna. que ofereceram a este[ 
meu pobre e b1-satenaQo coraçao 
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Nestes 50 anos de camtnhada da E~scola oomumrana 
cenec•sta, foram sem conta n "ez.es Q•Je ba\l àt portas ao C<::lr\greno Nac<onat 
para pedtr aos parlamentares a ,nclusilo, r10 Orçamento da República. de recursos 
Mal'\ce~ros para a Mna Entv:~ade E ~Pfe puoe retom<~t a mmna lroNe>~a de 
lutas com a esperança rer~ovada. porque o Poder Legtslattvo bras,teoro sempre 
sensivel. 1amaos nos negOlJ a sua colaboraç.!lo 

Silo tantos, do mutiOS aOS QuiloS d8Vflrlil agradecer Que 
suploco maos uma vez a generos•dade Oe todos pelas om•ssões tnvoluntapas oue 
podere, cometer. neste momento. oe•xando de menç,onar o nome de todos os 
parlamentares amtgos que, durante esses 50 anQ$ ele lutas. est•veram conosco 
estimulando r~ossa camtnhada em prol do fonalec•mento d<1 educ<~<;âo comun•taroa 

Muotos também foram O$ func,on;:mos destas duas Casas 
Q<Je olharam com reSP8ttO, $tmpaua e cani'ha as r<Q$\QS pre<tos Oeseia\<\0\ 
Slmbohzar, em um deles, a apreço e as homenageMs de agradeomeroto~ oue 
rendemos a IOO<l.'i 

Ref1ro-me ao Or Lu•z Vasconcelos ho1e aposent<~do e 
e•t~~cendo. gratUltamenle, n espll'lhosas funç6es oe P.res•Oente oo Corsetno i'•scal 
da CNEC dO aras11 Fo1 ele. durante mu•tos anos, o d~retor da Assessor,a de 
Orç.amento ela Cbmara dos DeputadOS e. nesse •mPQI1ante pcsto póde ;~sseuorar 
e orrentar os senhor.u parlamentares. sobre a ma,e•ra m<~•s adeQuada de atudar a 
CNEC 

Quando me desloca Pera o Senado feoer<~l e Cãmara 
dos Oeputados. a f1m dl! tratar de Interesses da CNEC. me encomro peras 
corre<~ores, com mu,tos dos senhQres, quando sou sempre cercado de gMe,osas 
atsnçoes e carrnho. que aqueles que a•nda não me conhecem f•cam •rr-ag•,ando 
tratar-se de peuoa famote. Q\,1 mu•ta •luatce <1a nona Repúbhca 

Senhor PreSidente 
11.\guns memt.rcs desta C<"a de110.aram mar~ proiUflcia~ 

na h•st6fla de nossa entrdade. como o nobre Presidente (lo Senado Federal 
i-lvmt.eflt 't-ucena. oue ;õ~compaf'lhOu. de perto. CQmo mii\J contemporàneo na 
Faculdad~ de Qlfe•to do Rec,fo. testeml)l1hov e apo•ou os pnmelfos momento$ de 
formação deua •n•c•atiYS revoluc•onán<l <:la educação bras•te1ra Outros nomes 
•lustres foram PreSidentes da 01retona Nacoot~al He!'lrique La Roque Aderbal 
Jvrema. José l1f1S. Alfredo Campos, Louremoerg Nune$ Rocha. prestando ex<:elente 
contnbUIÇilO ao desenvotY•mentQ e consolidação da Ent•dade Fez parte ao 
Cansemo Nac,onaf Cenec1sta João Calmon. para feiiC•dade nossa como ot•mo 
et•ado e fonte espec1al de •nsp•ração ao ltxoto dOS nonos lrat:latllos E &<nda o 
deputado Uboratan Agu•ar, defensor espec1a1 em todos os momentos d•f•ce•s 

Oeuacamos, tamoém. com gra11de sa\ISiaçào. a e\,coer~e 
colaboraçao de três mulheres adm,ráYe,s S01rah Kubitschek, Léa Sand81fa e Marly 
Sarney. 'I\J6 !leram dl11'oflf1S~ ma.or às nossas a\1\/tdacias. cama prestdentes aa 
D•ret011a NaCIQMal 

Nilio pc:.sso de•~ar de c1tar. a•nda. dOIS outros grandes 
defensorE!s de r'IOssa organ•zação Juscelrr;o Kubitschek e Tancredo Neves e pO( 

Ultimo. o Presrdente Itamar Franco que, quando PrefeitO de Ju•z de Fora JUntamente 
com o seu Se<:retâno de Educaçao. prol Muril1o H•nQel_ CfiOU 15 escolas cenec•stas 
nos vános ba.rros de Ju1z de Fora AmbOs foram professores. o p"me"o de 
Matemát•ca. e o 2", de francês. em uma de 11os!>aS U(\1dad.es att sea.aaas sem 
qualquer remuneraçao 

~ntv:lte~ Senaaore'ii ~or65 ~ulacos autor,daCelõ 
presentes Tenho profundas conv,eçóes como fundador d' Escola da Comun•dade 

no 8ras11, de c:tue ela será a salda p11r<1 a escora do futuro do ano 2 000 Não 
entendo como os governos possam realizar a escola publlt:<~ sem concurso <:jas 
comunlo'aaes sem a presença dOS paos. sem o bem·Querer elas comunodaçtes A 
Quebra de muros. ~1dros e canelfas. somente acontece quando a escola não conta 
com o awxiflo aas comun1dae1es. representadas patos pa1s e pessoas outras oue as 
tomam fortes e responséve•s Ac;red•ta mesma ql.l6 não resol~eremos os proclamas 
educae•ona•s com mOdelos 1mponadas de paises ncos. TsmQs o nosso 18•10 
e~at de razé-la fQ!W casta reunll'mos •deal•!m'O. C~'<•Smtl, ~onlade e aç:to 
con1unt<~ com os podares públicos. e teremos a sQiução ao maror dos problemas 
Ofasli811"1:1t-

Oepo•s da .mp!antaçto de vãnos gtnãs•<a em alguns 
estatiOS, lançamos as nossas ~istas para o apoio que senadores e deputados 
federa•s nolõ podenam ofetecef E o nO!õW desep encontrou guanda no coraçao 
generolõo de vános parlamentares. tendo o ~·melfO auxii•O IJovernamentat $e 
ong1r1ado. de emenda ao orÇamento da Un•io, de •mcu1t1~a do Senador Santos 
Neves. dO Espinto Santo, e parac.tr favorável do cearen$8 Paulo Sarasate 

C pmnelfo protelO oe le1. benefiCiando a CNEC lor de 
mtc,at•va do DePutado Pfin1o Lemos da P<~raiba com a colaboração antus•áSI!ca 
cioa Cepulados Dolor de Andrads tMT), Celso Peçanha (RJ). Fre•tas ca~oucante 
(AI). Ben1am•m Farah (RJ) Samuel Dvarte tP8) Jose f'lewry (GO) 1!1 Eunco Sales 
{ES) lntehzmente. o Pot;~er Executivo o vetou. alegando falta de recursos 
f•nance•ros 

O lrac:asso. porém nio no$ desammou No doa 4 de JUlho 
de 19:51 era apresentado o segundo protelo <:je 1e1. pelo Oeputa<:lo Mede<ros Neto 
da banc<~da das Alagoas de nUmero 5551~1 recebendO parecer favorá•el oo 
Oeputa<:jo L.eote Neto. de Se:rg•pe, e d.andQ ongem a L e• n• 1911151 

O terce~ro projeto de te• tomava na n• 1346155 
apresent~o pel<::~ Oe~rutaao Antunes ae Olw~>ra IAM). com emtmcia ao Depulaáo 
Gu1lherm•no de Ohvelfa (MG) Aprovádo e sanc•onado pelo Pres•Ciente da 
R~bl1ca. à CNEC 8$\a~a assegurada a quant•a dEI Cr$ 6() 000.00 oor t<.~rma aos 
nossos gmás,os 

Qu&fláo lu:io •a às m11 maravilhas. com s mee11a de 
cr1açêo de Bo g•nás1os anua1s. nas d1versas reg.ões. e o 1nteresse das comun•dades 
cada v&z aumentando ma•s. ev,denc,ado nas constrvções de prédiOS escolares em 
mutlfãO, e &mda na S\;plementaçao de recursos para manutenção da escola •em a 
Resolução de 64 fomos preso no Rro. sob alegaçao de que éramos at•ado oa UNE 
num equívoco lamentéw&l. Sai~Qu-a do fecJ;amento o então Sena(]or Paulo Sarasale 
e o Almlfante 8&!1Jamon SOdré, ambos ativos part•c•pantes de nossas ht;~as 

Com o talectmenlO dOS ws. por CO\r'IC1Cênc!a eu nào o 
MEC cortou a vertia. desrespeilal'\do a Le, 3557 então em vigor Dessa vez. fO• saJya 
do tachamet\ta. ~ta f1~ decLs.êl) 0<~ Prol" El.indtn Bnto. S&(;retár,a de En5,no 
MédiO do MEC. na época, que nos concedeu au,ilio espec1al 

E•s ai, SenhOres Parlamentares. a w•aa atntlulada de 
nona obra. Que nasceu e se flfmou para atud<lr a 1uventude Oraslletra 

Ho1e. a CNEC se apresenta perante Vossas E~celênc,as 
como enttdad.e que contribuiU ílafa o so.argutmento ~ toaas O!. segme11to1> da 
SOCied&<:le bras,le•ra 

Aqu1 mesme ternos oors •lustres Senadores Alf:REDO 
CAMPOS E RONALDO ARAGÃO e. na Câmara Federal cerca <:!e 50 
parlamentares e~-alunos e e~-proteuores. sendo a atuallider do Governo Senactor 
Psdro S•mon ex-professor do Cotltg•o Santo Antóruo. de Cax,as do S..,l "'m 
b8neménto da CNEC. po,s lec1onou tan1bem gratu•tamente o mesmo acontecendo 
c;om o Sen;ldor JOSé Sarney quandO <:la •mptantaçAo da nossa organozação em São 
Luis do Marannao 

Peta conf•ança I! apQ•o Que os senhorlts parlamentares 
têm pela nossa Entod<~de é que v.mos agradec&r e Prestar cootas ao mesmo temoo 
pOI$ ao lon;<:. ~"'ses ancs todos recebemos au"il•es ledera,,. Q\le no'S a.~am na 
manutenç;o ae nossas casas de er~s•roo 

Queremos Senl',ores ?ar1amentares oi'Jformar.lhes owe 
graças ao auxd•o dl!l vossas Exce!énc•as atualmente func,onam o Pa•s 1 002 
escolft, d• ,~ z- e 3• graus, com matricula de 370 44S alunos PelaiS nossas casas 

de ens•no. !á passaram cerca de 15 m•lhó&s de braSII&oros Algun1aS de nessas 
umoades sao cons,deradas das melhores do Pa•s ocupanelo haerança edu<:ac•ora• 
pela (]'>lilltóade do en1.!1'\0 o:wa oferecem á.s s<JSS comuntdades . 

. E tudo 1sso só fo• poss•vel graças a comoreens,llo de 
nomeni e mu\1'\ete<i ce boa ~antade. canl'lel:~e'ii <:la p~,~reza. dO "osso 'deal 
vollado somente para a elevação do nivet cultural de nossa gente Homens como 
José Sarney e Itamar Franco peciro S•mon e Muriho Hmgel que deram a.,.:a~ 
gratu1tamente rlO •nic•o da CNEC_ Paylo Cabral Raquel <:le Cuelfoz e 'l'u,tos Ol.ltros 
destacando-se o const,tumte dl!l 1934 Com Luis SucuP•ta 

HoJe. dO alto aos meus 50 anos viVIdOS '"tensamente 
r1esta obra aoe• os melhores momentos de m,nna ~·da de• as melrlores forças d& 
meu coração e hOJ& com a compreensao de mmha lfmê Mar•a Gomes estamos 
transfer•ndo o un•co •móvel que heraamos dos nossos pa1s em mtrna te•ra P·c .. •­
Pataiba e um modesl<:~ apanamefi(O. em João Pessoa para o patrtmón•c ::.a CNE:C 

Quando pan•rmos dest<~ ~·da . .,staremos ma :; r;::;cres ::e 
Ql.le q1.1anéC at;u• ct-.~amos porém 1'1'11110\'\anoa ~ pos-s~.~,r IJIT1 tew~.~ro <n;lest<~,;t,.e! 
Que é a am•zade de m1thares de am•gos e compannettOS 

Enconuo_ IMTI tO<Ios os s.egmer'l\0$ da socoeaaoe 
bras,le•r<~ teg,sladores_ nos planos fecrerel estadual e mun1C1pal. escr.tores 1ur stas 
e atletas como 1ataret Paulêo. medalha de ouro em Sarcelona, Alc.r Calto;~r, "o 
Banco do Bras•! Almtr Pau,anoto. no Supenor Tnbl)l181 do Tra~a,ho DJa~an Per• 
R•be~ro e fragner nas a'!es Centenas de pre1e1tos m,rnaru de vereaccres 
JOrnal•stas homens bem sucedodO na mdústna e no comêrc•o pessoas ~ue se 
proJelaram na v.aa nac1ona1 passaram PeloS nonos oancos ecotares 

E em nome desses m•lhares de companhetrO!> Qt..e se 
dE11xaram se:do.~Zif petQs meus sonhos de construçêo da escola comvnaarra e Q\.e '"'8 
t:<lf\{0!1ar00\ nestes SO anos de cammhilda que deseJO agrade..:er a •,ooos e a cana 
um dos senhores de manelfa especoal <101 pres•denres das duas Casas e ao ex· 
aluno Senaoor ll.llf&QO Cillmpo$, d8 Mmalõ Ceta•s ao tlep\l\ado F&i•;:.e Me,..ces óo 
Ptaui. autores da proposta desta sessão espeç,al rePilO. agradecer o cannno ':lesta 
homenagem, tãQ ,mportante para o lortalec•mento dos nossos •cieaos 

Sou .mensaTttnte grtllo a Oeut por me concedllr os anos 
de ~•da para chegar at• esta data e m'e ver at~o das homenagens das pessoas ma•t 
•mportante$ e •l1.1stre' deste mQu pais 

Rogo a Ele q'ue e o SENHOR DA VIDA para Culmonar de 
graça\ e~ ~s o leg•s!e<ior btas•!e~to Gl'aças li!.tlllndante~ p<~~a o ê"-•to em SIJii!. 

voda Pútlhca e para a sua v1da pessoal 
Sbnç:,os svltCJefl'les pata poder COf\SirUJr a grarroe Na~o 

Que faz pane CIO prOJeto J)OiiiiCO de cada um do~ senhorelõ 
Muno obf•gaQo 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
tado a matéria da Ordem do Dia. Passa-se, agora, à apreciação 
do Requerimento n" 1.039/93, de Urgência lido no Expediente, 
para a Mensagem n• 352. de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente, nos terroso do art. 345, inciso li, do Regimento In­
terno. 

() SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Passa­
se, a"gora, à apreciação do Requerimento n"' 1.040193,·1ido 
no Expediente. para a Mensagem n• 353, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse-
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qüente, nos termos do art. 345, inciso 11, do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18h56min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-!temi­

REQUERIMENTO N" 916. DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 916, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi-

mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Revisão Constitucional~ de autoria do Professor Cel­
so Lafer, publicado no Jornal da Tarde, de 8 de setembro 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

Ata da 2103 Sessão , em 5 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 18 HORAS E 56 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso C~argo _ Albano Franco _ Alfredo Campos ~ Àlmir 
Gabriel _ Aluízio Bezrra _ Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Bello 
Parga _ Beni V eras _ Carlos De'Carli _ Carlos Patrocínio _ 
Chagas Rodrigues _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Eduardo 
Suplicy _ Elcio Alvares _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo_ Francisco Rollemberg _ Garibaldí Alves Filho _ 
Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lrnm 
Saraiva _ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon_ João França _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ 
José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ 
Júlio Campos _ Júnia Marise _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha _ Lourival Baptista_ Locídio Portella 
_Luiz Alberto Oliveira _Magno Bacelar_ Mansueto de Lavor_ 
Márcio Lacerda _ Marco Maciel _ Mário Covas _ Mauro 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nelson Wedekin _ 
Ney Maranhão _ Odacir Soares _ Onofre Quinan _ Pedro Slmon 
_ Pedro Teixeira _ Racbjd Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Amgão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela 
Filho_ Valmir Campelo. 

' O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A lista 
de presença acusa o comparecimentro de 67 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, i~iciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Pre­
sidência solicita aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes, ou em reuniões, que se dirijam ao plenário, pois 
teremos, a seguir, urna sessão extraordinária para apreciação 
de nomes de embaixadores e outras autoridades. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 1.041, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art"" 336, c~ do Regi­
mento Interno, para a Mensagem n"' 326, de 1993, pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 52~ 
V, da Constituição, solicita autorização para contratar opera­
ção de crédito externo. com garantia da União, no valor equi~ 
valente a até cento e cinqüenta milhões de dólares norte·ame­
ricanos, destinada ao financiamento parcial do Programa de 
Saneamento Ambiental. Organização e Modernização dos 
Municípios (SOMMA) e sobre o Ofício "S" n' 36, de 1993, 
do Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autorização para contratação da mesma operação de crédito. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1993. -Cid Sabóia 
de Carvalho- Elcio Alvares- Irapuan Costa Júnior- Almir 
Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento que acaba de ser lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do disposto no art. 340, inciso 11, do RegiM 
menta Interno. 

Presentes na Casa 67 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Votação, em turnO único, do Requerimento n~>916, 
de 1993. do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado Revisão Constitucional. 
de autoria do Professor Celso Lafer, publicado no Jm::­
nal da Tarde, de 8 de setembro de 1993. 

Votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solidtada. 

É o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitada: 
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Revisão constitucional 
Neste comentário sobre a re­

visão constitucional vou pro· 
por dois paralelos baseados na 
experiência do Direito Interna­
cional Público, com o objetivo 
de adicionar argumentos ao te­
ma da legitimidade, legalidade 
e conveniência da obrigação 
prevista no artigo 3' das dispo­
sições transitórias da Constitui­
ção de 1988. 

O primeiro paralelo diz res­
peito ao processo de elabora­
ção normativa, sem prévio an­
te-projeto. que lembra o cami­
nho trilhado pela 3° Conferên­
cia das Nações Unidas sopre o 
Direito do Mar. 

Não creio que a e•periência 
da 3• Conferência sobre o Di­
reito do Mar. tenha inspirado 
diretamente o constituinte bra­
sileiro mas acho que os proces­
sos de elaboração da Conven­
ção do Mar e da Constituição 
de 1988 comportam analogia, 
pois são dois exemplos de tex­
tos complexos, elaborados por 
aproximações sucessivas. Por 
isso mesmo instigam a uma re­
flexão mais profunda sobre os 

, méritos e os deméritos deste 
método que, no caso da Consti­
tuição de 1988. tem muita cone­
xão com a lógica do arti!IO 3• 
das Disposições Transitarias, 
como adiante se verá, nas con­
clusões. 

O segundo paralelo diz res­
peito à aplicação ao direito 
constitucional de um <'onreito 

·usual no dimto internacional: 
o das salvaguardas. As cláusu­
las de salvaguarda ~o freqüen­
tes em acordos de cooperação 
de longo prazo e têm normal­
mente duas funções: planejar o 
risco e planejar o desempenho. 

As que planejam o risco ins­
tauram mecanismos que dimi­
nuem os perigos da aplicação 
d~ normas quando a mudança 
dq conjuntura afeta a reciproci­
dade <jos interesses que as cria­
ram. E o caso de crises no ba­
lanço de pagamentos ou co-----.--... . 

CELSOWER 

mercial dos estados que permi­
tem suspender compromissos 
noGATT. 

As salvaguardas que plane­
jam o desempenho são meca­
nismos que permitem ajustar a 
norl)la à evolução da conjuntu­
ra. E o caso das salvaguardas 
da Agência Internacional de 
Energia· Atômica voltadas para 
permitir o uso pacifico da ener­
sia nuclear e impedir o seu des­
virtuamento para fins 1mhtarcs. 

Este rápido apanhado do 
sentido das cláusulas de salva­
guarda no Direito lnternac_io­
nal Público tem como objetivo 
sugerir sua utilidade llara a 
qualificação c o entendimento 
de certas normas constitudo­
aais. 

Com efeito, o estado de defe­
sa (art. 136) e o estado de sitio 
(art. 137) são típicas salvaguar­
das de risco. Permitem restrin­
gi'r direitos c ~<lranti~ls, portao~ 
to a plena aplicação d•normas 
constitucionais, em função de 
circunstâncias excepcionais, 
ameaçadoras, por exemplo. da 
ordem pública e da paz social, 
que colocam em risco o estado 
e as instituições democrâticas. 
Já o poder de emendar a Cons­
tituição (art. 60) é uma típica 
salvaguarda de desempenho. 
Enseja a possibilidade de mu­
dar normas constitucionais em 
função da evolu~ão da conjun~ 

tura, com as limitações subs .. 
tantivas impostas pelas as as­
sim chamadas cláusulas pétreas 
(art. 60, pa1ágrafo 4). Na práti­
ca constitucional, as emendas. 
regra-geral. são tópicas e não 
abrangentes. 

U artigo 3' das disposições 
transitórias pode igualmente 
ser qualificado como uma cláu­
sula de salvaguarda. Tem como 
característica rrúpria associar. 
ao mesmo tempo. a preocupa· 
çào com o plancj:.unento do ris· 
co e a preocupação com o pia· 
nejamento do desempenho. 
Objetiva livrar o pais dos peri-

gos envolvidos nos riscoS do 
desempenho da CcJnstituiçiio 
de 19HR. através da revisão. Es· 
ta não é uma possibilidade 
aberta. como o poder de emcn· 
dar, mas uma obrigação do 
Congresso de fazer um balanço 
ponderado dos ajustcc:; que de· 
vem ser feitos no texto constitu· 
cional. decorridos cinco anos 
de \U<I promulg:u.;iin, TC'~pl'iLl­

das as deósôcs fu11damentais 
contidas nas cláusulas pétreas e 
de acordo com os pnH.:cdimcn· 
tos previstos. Esta ohrig::u;ào. 
insisto, tem CUillO linalidade H· 
dar ~..:om o tema dos riscos de 
deSt•mpenho. 

Estes riscos não são irrele· 
vantes. como é fácil cxcmp"lili· 
car. Sem a retomada do dcsen, 
volvimento não setão encami· 
nhados os graves problemas de 
desigualdade social e. sem dúvi· 
da, a Constituição de 1988 re­
tém, como se explica em função 
de seu momento de elahoraç5o, 
ao lado de traços rnoderni7an· 
tes. componentes de uma visão 
da economia e do estado ligada 
ao modelo de substituição de 
importações instaurado em 
no~so país com a Revolução de 
30. Isto cahe rever, com a infor­
mação 4ue hoje se tem, para 
permitir a modcrnizac;ão cco­
nluniça c a retomada do dcsen· 
volvimento nas condições d<;~ 
mundo contemporâneo. 

Por outro lado, ~em a manu-· 
tenção da unidade do Estado·<> 
país não sol>revive e não havenl 
retomada do desenvolvimento. 
Neste sentido. cabe observar 
4ue a Constituição de 19R8. 
reagindo ao excesso de centra­
lismo do período autoritário, 
elaborou um "pacto fedeFati­
vo" que é claramente inadcquJ· 
do. Esta inadequêtçào se vê 
magnificada em função do que 
h_oJe ocorre no phmo interna: .. 
c1ona_l: no qual operam forças 
cen~r.1fugas c de ftag.mentaçãCt­
P,?httca yue colncam em ques· 
tao a umdaJc dos estados. Es- 1 
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tas forças lambem esüto se ma­
nifestam.fo em nosso paíS ·por 
obra. creio cu, n<1o Jo tema das 
identidade.<>. ma<> ;;im da insatis~ 
fação com o ··pado feôÚati~ 
vo" 

federais; agrava as dificuldades Em síntese e para concluir, 
retomando o primeiro parakio: 
se o texto constitucional foi ela· 
borado pelo mé~oUn Uc apru:'\i­
maçües sw.:essivas. está na liUa 
lógica uma clúusula Jc salva­
guarda que dê a este método, 
a\ravés da revísào. uma nova 
oportunidade para fazer os 
ajustes necessários que tenham 
como ohjetivo livrar o país doS 
perigos dos riscos de desempe-! 
nho da Constituição de I 9HH. 

Com efeito, l) .;;;ui se ~~ntc ex­
plorado pelo N<>rc.leste. O Nor­
deste se sente \ ítima do Sul. A 
União não tem recursos e en­
frenta uma crise- fiscal. Isto, por 
suá vez. coloca o probl:.~ma do 
C4uilibrio d:.Js contas públicas 

,"'·.dos programas de estabiliza­
ção; e, no limite, culm.:a o pro­
blema da govcrnahilidade. O 
papel da União, dos estados. 
dos municipios; a reforma Jo 
Estado; o sistema ~leitoraJ; a 
sub ou super-representação de 

'j eo;;tadn<.i-11\t:lllhrr,·;, t ndo 1"".(1 ... .-ri.­
tra no bojo dn "pacto federali­
vo" que. evidentemente, nào foi 
bem e4ua<:ionado pd;,1 Consti­
tuição de 198H e que, por isso 

~ mesmo. comporta revisão . 

. . 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Passa­

se. agora, à apreciação do Requerimento nr. 1.041/93, de Ur­
gência, lido no Expediente, para a Mensagem no 326, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o.aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária, subse­
qüente, nos termos do art. 345. inciso 11, do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19h. com a seguinte. 

ORDEMDODIA 
~l­

MENSAGEM N" 315, DE 1993 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer ~<.> 333, de 1993. 
da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem 
n" 315, de 1993 (n" 566/93, na origem), de 6 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Marcelo 
Augusto Diniz Cerqueira, para exercer o cargo de Procura­
dor-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
do Ministério da Justiça. . 

-l-
MENSAGEM N• 232. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n" 232, de 1993 (n" 385/93, na origem), de I• de julho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Luiz 
-Antonio Jardim Gagliardi, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Lituânia. 

-3-
MENSAGEM N• 290. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
~ações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 

n'' 290, de 1993 (n" 513/93. na origem), de 19 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repúblíca 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Sebastião 
do Rego Barros Netto, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Belarus. 

-4-
MENSAGEM W 312. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Naciona\ sobre a Mensagem 
n" 312. de 1993 (n" 565/93, na origem), de 6 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repúb\ica 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Antonio 
Amaral de Sampaio, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata. para ex~rcer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Africa do Sul. 

-5-
MENSAGEM W 322. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n" 322, de 1993 (n" 593/93, na origem), de 14 de setembro 
do corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da Rep~blica 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Alvaro 
da Costa Franco Filho. Ministro de Primeira Classe. da Car­
reira de Diplomata, para exercer o cargo Embaixador doBra­
sil junto à República Helênica. 

-6-
MENSAGEM N" 335. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa NaciÓnal sobre a Mensagem 
n" 335, de 1993 (n" 623/93, na origem), de 17 de setembro 
do corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Paulo 
Tarso Flecha de Lima. para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto aos Estados Unidos da América. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 18h59min.) 
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Ata da 211 a Sessão, em 5 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinãria, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ Aluizio Bezerra _ Antonio Mariz _ Aureo Mello _ 
Bello Parga _ Beni V eras_ Carlos D'eCarli _ Carlos Patroclnio _ 
Chagas Rodrigues _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Eduardo 
Suplicy _ Elcio Alvares _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherrnr Palmeira _ 
Henrique Almeida_ Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lram 
Saraiva _ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon _ João França _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ 
José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ 
Júlio Campos _ Júnia Marise _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha_ Lourival Baptista_ Lucidio Portella 
Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Mâr<:io Lacerda _ Marco Maciel _ Mário Covas _ Mauro 
Ben~vides _ Meim Filho _ Moisés Abrão _ Nelson Wedekin _ 
Ney Mo;anhiío _ Odacir Soares _ Onofre Quinan _ Pedro Simon 
_ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela 
Filho _ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. 
Havendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A Presidência apela aos nobres Srs. Senadores que se 

encontram em seus gabinetes ou em reuniões de suas bancadas 
para que venham ao plenário, porque temos matérias que 
exigem quorum qualificado, tais como votações de indicações 
de embaixadores e outras autoridades. 

Estamos quase atingindo o número necessário para proce­
dermos à votação, mas precisamos ainda da presença de alguns 
Srs. Senadores. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESII)ENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra V. Ex~ 

OSR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE. Pela ordem. 
Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, reitero o apelo 
feito há poucos instantes aos companheiros Senadores que, 
neste ínstante, estão participando de trabalhos nas comissões 
ou cumprindo os seus afazeres político-parlamentares nos; res­
pectivos gabinetes, para que venham imediatamente a esta 
sessão, durante a qual será apreciada a indiCação de autori­
dades para o exercício de cargos diplomáticos. 

Sei que logo mais, quando esta sessão se transformar 
em secreta, não disporemos do microfone para transmitir este 
apelo a todos os Srs. Senadores. Já constatamos a presença. 
em plenário. de 34 Srs. Senadores. Com mais 7 Srs. Senadores. 
não há dúvida, Sr. Presidente, de que teremos condições de 
realizar esta sessão para a apreciação de indicação de autori­
dades para ocuparem cargos diplomáticos. 

Portanto, secundo, uma vez mais. o apelo de V. Ex~. 
porque, agora, com a presença do Senador José Richa, chega­
mos ao número de :.c;; Srs. Senadores. 

Esperamos, portanto, que, dentro de mais alguns instan­
tes, V. Ex•, com o prestígio da Presidência, garanta a presença. 
no plenário do Senado Federal, dos Senadores que comporão 
o quorum destinado à apreciação dessas importantes matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esta 
Presidência recebe, com muito prazer, o apoio de V. Ex• 
ao apelo que faz aos nobres Srs. Senadores que ora se encon­
tram em reuniões de comissões ou partidárias, ou que ora 
se encontram em seus gabinetes. 

Fazemos, pois, um veemente apelo no sentido de que 
se dirijam ao plenário do Senado, pata que possamos votar 
as matérias que dependem de quoru111 qualificado, especial­
mente as relativas à indicação de representantes do corpo 
diplomático, que estão há dias aguardando o pronunciamento 
dos Srs. Senadores. 

Reiteramos nosso veemente apel() aos nobres Srs. Sena· 
dores para que se dirijam ao plenário. Já estamos com o 
número quase completo. Com um pequeno esforço, tenho 
certeza, concluiremos esta reunião com sucesso, com a apro­
vação dos nomes das nobres autoridades que estão a depender 
do nosso voto. 

O Sr. Eduardo Suplley- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação, como Líder do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra V. Ex~ 

O SR. EDUARDOSUPLICY -(PT-SP. Como Uder. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de ressaltar a impor­
tância da decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada há 
poucos instantes, pela qual foi cancelada a sessão de leitura 
do Projeto de Reso(ução do Congresso Nacional referente 
ao início dos trabalhos do que seria a revisão constitucional. 

Essa decisão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é da maior 
importância e deve ser examinada à luz das advertências que 
Senadores, com a formação e o conhecimento jurídico de 
Senadores como Josaphat Marinho e José Paulo Bisol, ainda 
hoje fizeram a todos nós. É muito importante que o Congresso 
Nacional não resolva utilizar, na expressão do jurista Goffredo 
Telles Júnior "a porta aberta da transformação fácil da Consti­
tuição de 1988". 
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É importante que qualquer aperfeiçoamento que se pense 
fazer na Constituição brasileira de 1988 que se faça segundo 
os cuidados e recomendações colocadas na própria Consti­
tuição de 1988. A forma de se aperfeiçoar, modificar a Consti­
tuição é através da apresentação de emendas que devem ser 
examinadas por ambas as Casas, em dois escrutínios, com 
3/5 de maioria. E importante que o Congresso Nacional, em 
especial o Senado, não permita que seja quebrado o princípio 
da Federação. · 

Na tarde de hoje, o Senador Josaphat Marinho deu ex­
traordinária e brilhante contribuição, que constitui mais um 
alerta para que o Congresso Nacional pense muito bem a 
respeito da forma segundo a qual pretende aprimorar a Consti­
tuição brasileira. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
V. Ex• a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi, com alguma 
perplexidade, a comunicação feita pelo nobre Líder do PT, 
Senador Eduardo Suplicy, que trouxe ao nosso conhecimento, 
não a decisão do Supremo Tribunal Federal, porque esta já 
era do conhecimento da Casa, posto que o Senador Aureo 
Mello já a havia feito de maneira informal. Fiquei preocupado 
com a interpretação da comunicação. Pelo que sei. a decisão 
do Supremo, que deve ser considerada pela Mesa e por todos 
nós, diz respeito à realização da sessão do dia 22 de setembro, 
e por questões de natureza formal. 

O nobre Senador Eduardo Suplicy ponderou que a Cons­
tituição deve ser aperfeiçoada por meio de emendas, aprecia­
das pela duas Casas, independentemente, por 3/5. Desconheço 
que o Supremo tenha tomado essa decisão e, por isso, desejo 
fazer minha comunicação, também: tal não foi a decisão do 
Supremo, e tal deve ser a interpretação, absolutamente subje­
tiva, por isso não casada com a decisão do Supremo, que 
S. Ex" resolveu aqui anunciar. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Penso que V. Ex~, Senador 
Esperidião Amin, não deve ter ouvido com toda atenção o 
que disse. O que fiz- se V. Ex• me permite- foi alertar 
o Senado Federal para a importância da decisão do Supremo: 
foi cancelada a sessão em que houve a leitura do projeto 
de resolução, que não deveria ter sido feita por impropriedade. 
O meu alerta foi para que todos os Senadores tenham a cons­
ciência jurídica muito clara sobre os fatos, ainda mais diante 
dos ensinamentos que foram hoje colocados pelo Senador 
Josaphat Marínho e também, em aparte, pelo Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, não sei 
se cabe um corttra-aparte, aqui, mas quero esclarecer o seguin­
te: uma coisa é urna comunicação, e a comunicação foi feita, 
repito; outra coisa, completamente diversa, é um conselho 
ao Senado. A comunicação é acolhida; o conselho, de minha 
parte, eu o dispenso. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Faço, 
novamente, o último apelo aos nobres Srs. Senadores que 
se encontram em reuniões de bancada, em seus gabinetes 
e em reuniões políticas para que se dirijam ao plenário. Já 
estamos, praticamente, com o número de Senadores neces­
sários em plenário para votação com quorum qualificado. 

Faço este apelo porque, com mais três ou quatro Senado­
res, já completaríamos o número para votarmos as indicações 
de autoridades que estão aguardando nosso pronunciameQto. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Presen­
tes na Casa 67 Srs. Senadores. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer n\> 333, de 
1993, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n' 315, de 1993 (n" 566/93, na origem), de 
6 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcelo Augusto Diniz Cer­
queira, para exercer o cargo de Procurador-Geral do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica do Mi­
nistério da Justiça. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) _ !' 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se à votação, que deverá proceder-se em escrutínio 

secreto. ;;. 
Solicito aos nobres Srs. Senadores que ocupem os seus 

lugares, pois vamos proceder à votação secreta. (Pausa.) ,· 
Faço um apelo, novamente, aos Srs. Senadores para qu~ 

se dirijam ao plenário do Senado, pois faltam poucos pau 
que se complete o número para a votação de escolha de autoJ-
dades. ;· 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) / 

VOTAM OS SRS. SENADORES: . ' 

Alfredo Campos )1' 
Alm1r Gabne1 / / 
Aluízio Bezerra j / 

Aureo Mello 
Be11o Parga 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
Dario Pereira 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
F. Ro11emberg 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Henrique Almeida 
Hydekel Freitas 
Iram Saraiva 
Irapuan Costa Júnior 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Richa 
José Sarney 
Júlio Campos 
Júnia Marise 
Lavoisier Maia 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Luiz Alberto 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Mauro Benevides 
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Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Pedro Teixeira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Teotônio Vilela 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vota­
ram SIM 41 Srs. Senadores; houve uma abstenção. 

Total de votos: 42. 
Aprovado o nome do Sr. Marcelo Augusto Diniz Cer· 

queira. 
A Presidência solicita aos nobres Srs. Senadores que ain· 

da estão nos seus gabinetes que se dirijam ao plenário, porque 
votaremos agora a indicação dos Srs. Embaixadores para mis­
sões diplomáticas. O número de Senadores aqui presentes 
é mínimo, embora saibamos que estão na Casa 66 Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Líder do PMDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Como Lí· 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Senador Rachid Saldanha Derzi, V. Ex" 
já reiterou. com a autoridade que a cadeira presidencial lhe 
confere, apelo para que todos os Srs. Senadores viessem ao 
plenário, a fim de garantirem o quorum indispensável à apre­
ciação dessas importantes matérias. Se é certo que, na primeira 
votação, foi constatada a existência de quorum, porque pre­
sentes neste plenário 42 Srs. Senadores, há o receio natural 
de que esse quorum possa esvair-se em razão de compromissos 
dos Srs. Senadores com audiências em Ministérios ou órgãos 
do Poder Executivo. 

Daí por que, Sr. Presidente, entendi do meu dever, como 
Líder da bancada do PMDB no Senado Federal, conclamar 
não apenas os integrantes da minha bancada, mas igualmente 
os demais Senadores que compõem o Plenário do Senado 
Federal, para que demandem esta dependência, sem dúvida, 
a mais nobre do Senado, a fim de que tenhamos condições 
de promover as outras votações. 

Sei que, em determinado momento, V. Ex", por impo­
sição regimental e constitucional, terá de transformar esta 
sessão em secreta para apreciação de indicação de embaixa­
dores. Então, não disporá do microfone para transmitir o 
seu apelo a todos os Senadores que. em seus gabinetes ou 
nas Comissões da Casa, permanecem ainda fora do plenário." 

Por isso, Sr. Presidente, entendi do meu dever ocupar 
a tribuna neste instante para secundar o apelo que V. Ex". 
de forma veemente e patética, já fez aos Srs. Senadores que, 
encontrando-se em seus gabinetes, devem vir imediatamente 
ao plenário do Senado Federal. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Líder do PFL. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder. pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, como Líder do PFL, desejo fazer apelo idêntico 
ao formulado pelo nobre Líder do PMDB, Senador Mauro 
Benevides, ou seja, apelar. por intermédio de V. Ex•. para 
que os Colegas que se encontrem na Casa, mas que ainda 
não puderam comparecer ao plenário, o façam o mais rapida­
mente possível. visto que há em pauta matérias importantes 
e que exigem quorum privilegiado. 

Ademais, como. em hreve, a sessão se transformará em 
secreta. é fundamental que os Srs. Senadores estejam presen­
tes para que possam da melhor forma acompanhar o desenvol­
vimento dela. 

Daí por que. Sr. Presidente, faço um apelo para que 
os Srs. Senadores venham rapidamente ao plenário, a fim 
de darmos início, o mais rápido possível, à votação dessas 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Mesa 
agradece aos nobres líderes Mauro Benevides e Marco Maciel 
o apelo feito aos nobres Srs. Senadores presentes na Casa, 
quer nas Comissões, quer em seus gabinetes, para que venham 
ao plenário, a fim de comporem o quorum qualificado que 
nos dê tranqüilidade para procedermos à votação de indicação 
de embaixadores. Não podemos decepcionar os nobres candi­
datos a embaixador. deixando de apreciar esta matéria por 
falta de quorum. 

Por isso, mais uma vez, reitero aos nobres Srs. Senadores 
no sentido de que se dirijam ao plenário. 

As matérias constantes dos itens 2 a 6 da pauta da presente 
sessão, nos termos do parágrafo único do art. 383 do Regi­
mento Interno deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

São os seguintes os itens a serem apreciados em 
sessão secreta: 

Item 2 
MENSAGEM N• 232. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n" 232. de 1993 (n" 385/93. na origem), de I" de julho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Luiz 
Antonio Jardim Gagliardi, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Lituânia. 

Item 3 
MENSAGEM N" 290. DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n" 290, de 1993 (n" 513/93, na origem), de 19 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibe"ração do Senado o nome do Senhor Sebastião 
do Rego Barros Netto, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Belarus. 
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Item 4 
MENSAGEM N• 312, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 312, de 1993 (n' 565/93, na origem), de 6 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Antonio 
Amaral de Sampaio, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para ex~rcer o cargo de Embaixador dn Brasil 
junto à República da Africa do Sul. 

Item 5 
MENSAGEM N' 322, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa ~acionai sobre a Mensagem 
n' 322, de 1993 (n' 593/93, na origem), de 14 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente dà Rep,ública 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Alvaro 
da Costa Franco Filho, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Helênica. 

Item 6 
MENSAGEM N" 335, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n' 335, de 1993 (n' 613/93, na origem), de 17 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Paulo 
Tarso Flecha de Lima, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto aos Estados Unidos da América. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Solicito 
aos Srs. Senadores as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 19h3lmin 
e volta a ser pública às 19h47min.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nada 
. mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 68, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Feder3.1 e dá outras providências, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re!ator: 
Senador Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-
0FÍCIO N• S/64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício no S/64, de 1993, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorização do Senado Fede-

ral, para que possa contratar operação de crédito externo, 
no valor de duzentos milhões de dólares americanos, para 
os fins que especifica. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos.) 

-3-
MENSAGEM N" 257, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n' 257, de 1993 (n" 456/93, na origem), pela 
qual o Presidente da República solicita ao Senado Federal 
seja expedida Resolução que autorize a União Federal a assu­
mir a dívida contraída pela Companhia Brasileira de Infra-Es­
trutura Fazendária- INFAZ, em liquidação. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 172, 

DE 1992- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 172, de 1992 - Complementar. de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato 
do disposto no§ 2\'do art. 192 da Constituição Federal, tendo 

PARECER favorável, sob n' 194, de 1993, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-5-
REQUERIMENTO N' 617, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 617, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1991, de 
sua autoria, que dispõe sobre o exercício da profissão de Téc­
nico em Turismo, cujo prazo na Comissão de Assuntos Sociais 
já se acha esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e 47 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 491, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973. de acordo com a Resolução do Senado Federal n" 42, 
de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora n"' 53, de 1993, 
resolve nomear RICARDO MANHAES SEABRA e ROSA 
GOMES DE CARVALHO, para o cargo de Técnico Legis­
lativo ~ Nível 11, Área de Apoio Técnico-Administrativo, 
Especialidade de Datilografia, Padrão 16, em virtude de apro­
vação em concurso público, homologado pelo Ato do Presi­
dente n" 448, de 1993, publicado no Diário Oficial da União 
Seção I, de 10 de setembro de 1993. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 492, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n\' 2, de 
1973, e de acordo com a Resolução no 42, de 1993, e com 
o Ato da Comissão Diretora no 53, de 1993, resolve nomear 
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JOÃO CARLOS GASTAL JÚNIOR para o cargo de Asses­
sor Legislativo, Nível III, Padrão 42, Área de Assessoramento 
Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 
virtude de aprovação em concurso público. homologado pelo 
Ato do Presidente no 57, de 1993. publicado no Diário do 
Congresso Nacional, Seção 11 de 2 de fevereiro de 1993 e 
no Diário Oficial da União, Seção I. de 5 de fevereiro de 
1993. observada a ordem de classificação da Área Doze. 

Senado FederaL 5 de outubro de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
2• Reunião realizada em 6 de maio de 1993 - Extraordinária 

Às onze horas e trinta minutos do dia seis de maio de 
mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Se­
nhor Senador Valmir Campelo, reúne-se a Comissão de Edu­
cação, com a presença dos Senhores Senadores Josaphar Mari­
nho, Magno Bacelar, Marluce Pinto, Jonas Pinheiro, Wilson 
Martins, José Paulo Bisol, Carlos Patrocínio, Bello Parga, 
Louremherg Nunes Rocha, Darcy Ribeiro .• Saldanha Derzi, 
Iram Saraiva, Jarbas Passarinho, Ney Suassuna, Juvéncio Dias, 
Flaviano Melo, Alvaro Pacheco, Mansueto de Lavor, Amir 
Lando e Cid Saboia de Carvalho. Deixam de comparecer 
por motivo justificado os Senhores Senadores João Calmon, 
Mauro Benevides, José Fogaça, Pedro Simon, Marco Maciel, 
Raimundo Lira, Almir Gabriel, Eva Blay, Teotonio Vilela 
Filho, Áureo Mello, Ney Maranhão, Meira Filho e Moisés 
Abrão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior que é dada como aprovada, passando 
em seguida à apreciação da pauta: Item 1 -Projeto de Lei 
da Câmara n" 90, de 1992, que "Estende aos educandos das 
APAES e aos educandos que recebam atendimento especia­
lizado, o disposto nos arts. 1'>, 4<:> e 5~ da Lei n9 6.494, de 
7 de dezembro de 1977, e dá outras providências", de autoria 
da Deputada Ângela Amin. O Senhor Presidente informa 
a auséncia da Senhora Relatora, Senadora Eva Blay, redistri­
buindo a matéria ao Senador Iram Saraiva, que lê o parecer 
favorável, na forma do substitutivo que apresenta. Não haven­
do quem queira discutir a matéria é colocada em votação 
e aprovada por unanimidade. Item 2 - Projeto de Lei da 
Câmara no 95, de 1992, que "Dá nova redação ao artigo 27 
da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixa normas 
de organização e funcionamento do ensino superior". de auto­
ria do Poder Executivo. A Presidência comunica que esta 
matéria foi retirada de pauta para ser enviada à Secretaria­
Geral da Mesa, atendendo requerimento. Item 3 -Projeto 
de Leí do Senado n9 77, de 1991, que "fixa proposta de maior 
atendimento devidamente quantificada em percentual de tem­
po e programação diária de telerradiodifusão para temas, au­
tores e intérpretes nacionais, regionais e locais", de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg. Após leitura do parecer 
pelo Senhor Relator, Senador Josaphat Marinho, é concedida 
vista da matéria ao Senador Álvaro Pacheco. Item 4-Projeto 
de Lei do Senado no 158, de 1991, que "autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Guajará-Mirim, 
no Estado de Rondônia", de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão. Não estando presente o Senhor Relator, Senador 
Amir Lando, a matéria é redistribuída ao Senador Lourem-

berg Nunes Rocha, que adota o parecer favorável ao projeto. 
Após discussão da matéria pelos Senhores Senadores Jarbas 
Passarinho, Bello Parga, lram Saraiva e Darcy Ribeiro, a 
Presidência concede vistas do processo ao Senador Jarbas 
Pa::.sarinho. Neste instante o Senhor Presidente confere a pala­
vra, pela ordem, ao Senador Cid Saboia dt:: Carvalho, que 
solicita esclarecimentos referentes à tramitação do Projeto 
de Lei do Senadorno67, de 1992, que "Estabelece as Diretrizes 
e Fixa as Bases da Educação Nacional", de autoria do Senador 
Darcy Ribeiro. Após colocar algumas questões relativas à 
matéria, Sua Excelência retoma aos trabalhos da Comissão, 
dando continuidade à pauta. Item 5 - Projeto de Lei do 
Senado no 166, de 1991, que «institui o Programa Nacional 
de Incentivo ao Esporte- Pró-Esporte, e dá outras providên­
cias", de autoria do Senador Iram Saraiva. Estando ausente 
o Senhor Relator, Senador Alfredo Campos, a matéria é redis­
tribuída ao Senador Ney Suassuna, que lê o parecer favorável 
ao projeto. Colocada em discussão, usam da palavra os Senho­
res Senadores Jarbas Passarinho, Cid Saboia de Carvalho e 
Bello Parga. Não havendo mais quem queira discutir, o Senhor 
Presidente concede vistas da matéria ao Senador Bello Parga. 
Item 6 -Projeto de Lei do Senado n• 240, de 1991, que 
"Fixa normas para a aquisição de merenda e do material 
escolar e dá outras providéncias", de autoria do Senador João 
Rocha. A matéria é redistribuida ao Senador Wilson Martins 
em virtude da ausênica do Senhor Relator, Senador Amir 
Lando. Após leitura do parecer pela rejeição ao projeto, parti­
cipam da discussão da matéria os Senhores Senadores Jarbas 
Passarinho, Álvaro Pacheco, Marluce Pinto, Cid Sabóia de 
Carvalho, Carlos Patrocínio e Juvêncio Dias. Terminada a 
discussão, inicia-se a votação nominal, sendo o parecer apro­
vado por doze votos favoráveis. Verificada a ausência de quo­
rum a partir deste momento, Sua Excelência comunica a im­
possibilidade de dar prosseguimento aos trabalhos, dando por 
encerrada a presente reunião, às doze horas e quarenta e 
dois minutos, lavrando eu, Mônica Aguiar Inocente, Secre­
tária da Comissão. a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Senador Valmir Campelo, 
Presidente. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO EXTRAOR­
DINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, REA­
LIZADA EM 6 DE MAIO DE /993, ÀS 1/HJOM/N, 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTOR/CA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE, SENADOR 
VALMIR CAMPELO. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Srs. Senado­
res, vamos dar início a nossa reunião de hoje. 

Esta é nossa primeira reunião e gostaria de agradecer 
a gentileza dos senhores, com a presença. Pretendemos, du­
rante esse período, dar uma conotação, aqui na Comissão 
de Educação, trazendo conferencias, simpósios, e pediríamos 
a colaboração e a ajuda de todos os Senhores Senadores, 
para que a Comissão de Educação pudesse, realmente, exercer 
um papel fundamental em termos de instruções e na prepa­
ração, organização, para que a gente possa debater aqui os 
problemas da Educação e trazemos também, aqui, autoridades 
que possam expor para todos nós assuntos relacionados com 

· esta Comissão. 
Vamos passar ao primeiro projeto da pauta, que é o 

Projeto de Lei da Câmara no 90/92.~Esse prqjeto não é termina­
tivo, é de autoria da Deputada Angela Amin, e a Relatora 
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é a Sen·adora Eva Blay. Como a Senadora Eva Blay não 
se encontra presente. pediria ao Senador Iram Saraiva que, 
por gentileza. pudesse relatar este projeto. 

Já existe o parecer, Senador. Perguntaria se V. Ex• adota­
ria o parecer da Senadora Eva Blay? Acho que não é um 
projeto polêmico. 

Esse parecer, inclusive, já foi distribuído antecipadamen­
te, de forma que se V. Exa desejar ler apenas a conclusão 
do parecer. submeteremos à discussão e votação imediata. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores. a Deputada Ângela Arnim apresenta 
este projeto e a nobre Senadora Eva Blay apresenta um pare­
cer. onde ela indica um substitutivo. Apenas queria chamar 
a atenção para o art. 1 o: _ 

Art. to As pessoas jurídicas de direito privado, os ór­
gãos da administração pública e as instituições de ensino po­
dem aceitar como estagiários os alunos regularmente matricu­
lados em cursos vinculados ao ensino público e particular. 

Os alunos a que se refere o caput deste artigo devem, 
comprovadamente, estar freqüentando curso de nível supe­
rior, profissionalizante, de 2° grau. ou escola de educação 
especial. 

Entendemos. Sr. Presidente, que, na realidade, a nobre 
Sendora Eva Blay procede muito bem quando apresenta o 
substitutivo, porque entendemos que a Comissão poderá, caso 
entenda, conforme já há avulsos distribuídos, aproveitar o 
projeto por realmente atender o que a Educação brasileira 
precisa. 

Estamos de pleno acordo com a aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Antes de 
passarmos à discussão. gostaria de convidar o nobre Senador 
Juvêncio Dias, Vice-Presidente da Comissão, para que nos 
dê o prazer de sentar-se à mesa. 

O projeto está em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
A votação é simbólica, porque não é nenhum projeto 

terminativo. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. 
O projeto está aprovado. 
Vamos passar ao item n"' da pauta. O li foi retirado de 

pauta para anexação ao PLS no 67/92. Então, passamos ao 
item 111, que é o Projeto de Lei do Senado de n~ 77, de 
I991, de autoria do nobre Senador Francisco Rollemberg. 
Relator o Senador Josaphat Marinho. 

Como o Senador Josaphat Marinho não se encontra pre­
sente, pediria ao nobre Senador Álvaro Pacheco, que fizesse 
a gentileza de relatar pelo Senador Josaphat Marinho. 

O SR. RELATOR (Álvaro Pacheco)- Estou tomando 
conhecimento, agora. do relatório do Senador Josaphat Mari­
nho. Como este assunto me parece um pouco polêmico, gosta­
ria de saber se é possível pedir vista, e trazê-lo na próxima 
reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo}- Está conce­
dida vista a V. Ex~ 

Passamos ao item 4 da pauta. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Té<:nica 
Federal de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia; 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão. 

Eu pediria ao nobre Senador Louremberg NUnes ROcha 
a gentileza de ler o parecer. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA­

(Leitura do Parecer) 

Somos pela aprovação. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Em discus­
são o projeto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala­
vra o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, a 
despeito da posição já tomada pelo Relator ad hoc, o Senador 
Louremberg Nunes Rocha, eu tenho muitas dúvidas sobre 
esse tipo de disseminação de escolas técnicas federais em re­
giões que, no meu entender, não têm talvez uma justificação 
do ponto de vista do desenvolvimento industrial da área para 
isso. As escolas agrotécnicas teriam. talvez, maior adequação. 
Mas Guajará-Mirirn. que nós conhecemos, embora não atuali­
zados em relação ao seu desenvolvimento, não me parece 
que até agora seja um pólo industrial, que pudesse justificar 
os custos que as escolas técnicas federais têm. Se fosse uma 
escola agrotécnica, numa área que correspondesse, eu não 
teria dúvidas. mas. relativamente a escola técnica federal, 
eu precisaria saber quais as finalidades. 

Por exemplo. no meu Estado, fala-se na possível existên­
c1a de uma escola técnica federal na área de Barcarena. O 
Senador Juvêncio Dias conhece bem. Lá existe a ALBRÁS. 
Nós estamoS com um pólo aluminífero dos maiores do Brasil 
naquela região. 

Então, ali, sim, se jusficaria, para preparação de mão-de­
obra qualificada para a indústria de alumínio e para a indústria 
de alumina tambêm. 

Mas, eu gostaria de saber. em Guajará-Mirim, quais são 
os custos que têm adequação à vivência econômica de Guaja­
rá-Mirim. 

De modo que não me sinto em condições de aprovar 
o projeto e pediria, também. vista da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Está conce-
dida vista a V. Ex~ . 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

.O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem V. Ex• 
a~- . . 

O SR. DARCY RIBEIRO - Srs. Senadores, não vou 
pedir vista, mas vou dizêr algumas palavras para formação 
de juízo do Relator. A questão das escolas técnicas tem sido 
um equívoco tremendo no País. Em1919, creio, foram criadas 
várias com a esperança de que elas promovessem a industria­
lização, e não promoveram. 

Por outro lado, nesse campo, o Brasil iem um único 
ramo da Educação que é de alta qualidade internacional. É 
o SENAI, que, de fato, tem extraordinária qualidade, atende 
a dois milhões de pessoas por ano; representa um papel defini­
tivamente importante. 

De um lado, temos uma escola oficial, burocrática, as 
escolas técnicas. De outro, uma e'scola com uma organização 
prática e com sentido de eficácia enorme. 
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Com as escolas técnicas ocorre o mesmo que ocorria com 
os seminários, e a Igreja acabou reconhecendo que não podia 
mais fazer isso. Os seminários eram utilizados por pessoas 
que lá iam sem nenhuma intenção de ser padres. A intenção 
deles era obter um curso secundário. Então, a Igreja custeava, 
com internato, essas pessoas e a maioria delas, ao fim decidia 
não seguir a carreira sacerdotal. A Igreja deixou de sofrer 
essa exploração, porque entendeu que não convinha e passou 
à formação do sacerdote de outra forma. 

A mesma coisa ocorre na escola técnica; a imensa maioria 
dos seus alunos não vaí trabalhar em carreira técníca. Utilizam 
o curso técnico corno curso médio para ir para a universidade 
ou para outro curso qualquer. O custo por aluno é equivalente, 
às vezes maior, ao do curso de engenharia. Veja, por exemplo, 
um dado recente. Na Universidade de Quebec, o custo aluno/ 
ano é de 4.000 dólares. Na Universidade de São Paulo, que 
é nossa melhor Universidade, o custo aluno/ano é de 6.400 
dólares e nas universidades federais, 8.400 dólares. 

É um problema que poderíamos discutir depois nesta 
Comissão esse ônus de uma universidade federal que pede 
mais e mais recursos e os utilíza mal, devido a uma série 
de deformações que temos que examinar. A mesma coisa 
ocorre com a escola técnica que, de fato, passaria a representar 
um papel muito importante - isso é o que propusemos na 
Lei de Diretrizes e Bases- se ela abrisse suas ímensas possibi­
lidades de ensino técnico para qualquer aluno de qualquer 
escola secundária, se ela deixasse de cumprir a obrigação de 
dar um curso secundário. Ela está formando técnico com seis 
meses de treinamento, em três anos de trabalho, ou seja. 
uma escola técnica que assume a responsabilidade dos cursos 
acadêmicos tornou-se um absurdo no país, porque é um modo 
de limitar. a uns poucos alunos, a massa tremenda de recursos 
que ela tem e que pode dinamízar o ensino. Na medída em 
que ela se abrisse aos alunos na idade adequada, nas cidades 
onde elas estão instaladas, elas iriam multiplicar sua matrícula 

·e exercer um papel muito importante. 
Essas são ponderações que faço ao Relator. Nós precisa­

mos inventar outros modelos e não copiar um modelo que 
entrou visivelmente em crise. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presidente, já 
que pedi vista do processo, eu gostaria de comentar as declara­
ções do meu nobre colega, com as quais não concordo no 
todo. Quando as escolas técnicas tiveram a sua origem, como 
referíu o Senador Darcy Ribeiro, ex~Ministro também da Edu­
cação como eu, eram ginásios de artes e ofícios. que nós 
conhecemos bem, como disse o ex-Ministro, que não funciona­
vam, absolutamente, no sentido de proporcionar uma forma­
ção profissional adequada para o 2~ grau. Já as escolas técnicas, 
federais, durante a minha gestão no Ministério da Educação, 
tiveram um resultado extraordinbário, e eu só fiz continuar 
aquilo que tinha sido feito, em boa hora, pelo Senador Tarso 
Dutra. No Estado do Rio de Janeiro, que é representado . 
aquí pelo nobre Senador Darcy Ribeiro, a Escola Celso Suc­
kow tem extraordinária significação, a tal ponto que a busca 
de uma vaga naquela Escola passou a ter maior disputa de 
candidatos do que nas faculdades de Medicina das universi­
dades do Rio de Janeiro. Os cursos feitos, por exemplo, de 
agrimensura, de preparação para a construção civil, de e\etro~ 
técnica, todos esses cursos têm fixado muitos concluintes da 
Escola Técnica Federal, com vencimentos e salários superiores 
aos engenheiros do serviço público brasileiro. 

Então, vai dar margem, evidentemeóte, correndo, eu, 
_um risco muito grande de debater com o Senador Darcy Ribei-

ro, para tratarmos a matéria com mais profundidade. Talvez 
esse pedido de vista tenha s~do ótimo com~ uma ~ue~tão 
propedêutica para quando dtscutirmos a Let de Dtretnzes 
e Bases. 

O SR. IRAM SARAIVA- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA- Em que pese o nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho já haver pedido vista. eu queria apenas 
chamar a atenção da. Comissão até para que nós possamos 
nortear esse estudo que.logicamente, o Senador Jarbas Passa­
rinho, com muita experiência vai-nos propiciar, chamar a aten­
ção porque se trata de um projeto autorizativo. Essa é uma 
questão fundamental para a Comissão, porque aqui nós esta!e­
mos apenas dando ao Poder Executivo as condições de cnar 
essa escola. Seria necessário que pelo projeto, já, com acerte­
za, com o voto em separado do nobre Senador Jarbas Passa· 
rinho, ele ao expor as suas colocações, com as quais inclusive 
concordo, pudésse:mos encontrar. Senador, um meio onde, 
na realidade, o Congresso já obtivesse as condições de não 
apenas permitir ao Poder Executivo. mas que nós mesmos 
já criássemos os meios, via orçamento, para que essas escolas 
já se instalassem. uma vez aprovadas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Com muito prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -0 meramente autori· 
zativo nada significa. 

O SR. IRAM SARAIVA- Exato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Autoriza a fazer, 
faz comoquiseL Apenas, no voto que vou dar, eu salientarei 
a nossa posição no momento de autorizar o governo a fazer 
aquilo que não ê adequado. 

O SR. IRAM SARAIVA -Exatamente. 
Era apenas para chamar a atenção, o nobre Senador co­

nhece bem, no sentido de que fixássemos parâmetros para 
que essa questão fosse definitivamente resolvida. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala­
vra o nobre Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARO A- Sr. Presidente, não obstante 
o pedido de vista do eminente Senador Jarbas Passarinho, 
quer-me parecer, pelo conhecimento que tenho de escola téc­
nica, como um seu ex~aluno, que não se trata apenas de forma­
ção de mão-de-obra para a indústria~ a escola técnica é profs­
sionalizante no sentido de preparar oficiais, carpinteiros, al­
faiates, marceneiros, eietrotécnicos, como S. Ex' mesmo dísse, 
auxiliares da construção civil. De maneira que levanto aqui 
essa questão para reflexão do eminente Senador que pediu 
vista da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O projeto 
sai de paota e fíca de posse do nobre Senador Jarbas Passa~ 
rinho. 

Vamos passar ao item 5 da pauta; Projeto de Lei no 166, 
de autoria do nobre Senador ... 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala­
vra V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, tenho em mãos o projeto sobre Diretrizes a Bases 
da Educação e estou com o parecer pra_ticamente pronto para 
apresentar a esta Casa. Mas estou sendo requisitado, agora, 
a novamente submeter esse projeto a uma nova anexação, 
porque ontem o Plenário do Senado aprovou a tramitação 
em conjunto do novo projeto. Então, estou comunicando a 
V. Ex• que estou recebendo a solicitação da diretoria de comis­
sões do Senado Federal para remeter esse projeto à Comissão 
do Senado Federal para remeter esse projeto à Comissão 
de Cosntituição, Justiça e Cidadania, para tramitação conjunta 
com outro projeto. Pergunto a V. E~ se deveríamos, de logo, 
dar esse parecer, que é uma consulta técnica, ou se vai primeiro 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para depois 
voltar a esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Vai primei­
ramente .à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
depois vai retornar ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Eu estou 
fazendo esta comunicação, Sr. Presidente, para que não pare­
ça que o Relator está protelando. Apenas é uma matéria 
muito complexo, com muitas emendas, mas já estou pronto 
para dar o parecer no momento adequado. 

O SR. PRESIDENTE (ValmirCampelo)-Nobre Sena­
dor, o art. 259 do Regimento Interno diz: 

"Aprovado o requerimento de tramitação conjun­
ta, os projetos serão remetidos à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, se sobre algum deles for 
necessária a apreciação dos aspectos constitucional e 
jurídico, ou à comissão a que tenham sido distribuídos, 
para apreciação do mérito." 

Um desses projetos já tem despacho encaminhando-o 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, por isso 
é que esta Presidência entende que, primeiramente, deverá 
ser o projeto remetido àquela Comissão. 

O SR. DARCY RIBEIRO -Sr. Presidente, quero fazer 
uma ponderação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com a pala­
vra V. Ex' 

O SR. DARCY RIBEIRO -Esse projeto vem sendo 
trabalhando pelo Senado há um ano e meio. Custou ao nobre 
Relator o imenso trabalho de verificar um projeto dessa com­
plexidade e preparar-se para ele. Estamos diante de algo que 
é um golpe regimental, um golpe destinado a tirar o projeto 
do Senado da discussão. O requerimento que se apresentou 
foi o do Senador Gerson Camata. que me disse ontem que, 

. inadvertidamente, tinha atendido um pedido, sem saber das 
suas conseqüências. Pedira S. Ex• a anexação de um outro 
projeto, um velho projeto que trata da educação, que corre 
o Senado há anos e que, inquinado de incosntucionalidade, 
está na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Se 

. o nosso projeto é incorporado àquele, ele vai para a mesma 
Comissão e, é claro, numa situação de competição sobre qual 
~rá o projeto que será levado a ctiscussão, se o projeto do 

Senado ou o da Câmara. Nesse caso, o nosso não teria mais 
possibílidades. Então, uma vez advertido dessa conseqüência 
indesejável e que constituiria uma espécie de golpe regimental, 
em lugar de orna discussão aberta do projeto, eu ponderei 
ao Senador Gerson Camata para que ele retirasse o requeri­
mento. 

Quero crer, se o Presidente estiver de acordo, que como 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho está em condições 
de relatar e isso foi adiado tantas vezes, se a Comissão estiver 
de acordo, ele poderia relatar aqui e essa carência estaria 
suprida. Creio que isso pode ser feito, tanto mais por que 
o que havia de polêmico no projeto- por exemplo, objeções 
do Senador João Calmon e algumas ponderações do Senador 
Jarbas Passarinho -Foi atendido, e, neste momento, creio 
que há condição para que o projeto, tal como está relatado, 
possa ser aprovado, o que daria ao Senado voz nessa matéria 
crucial, que já o ocupou por tanto tempo, que é uma lei 
geral da educação. 

O SR. CID SAliÓIA OE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, gostaria de concluir minha participação pela ordem, 
porque esse assunto é muito importante. 

SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala­
vra V. Ex~ Logo a seguir falará o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Prefiro que 
fale primeiro o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Então, com 
a palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho, pela ordem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu não seria impa­
lido com meu ilustre Colega pelo Ceará, mas pensei que S. 
Exa havia concluído. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO- Não. eu não 
havia concluído. Fui interrompido. Mas tenho o prazer de 
ouvir V. Ex\ depois volto a falar. A palavra é de V. Exa, 
inclusive pelos títulos que têm nessa matéria. É mais do que 
importante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não sei qual de nós 
dois tem mais prazer em ouvir a voz do outro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sou eu, que 
sou mais novo. Os prazeres são das pessoas mais novas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Pelo menos temos 
uma virtude: não somos daqueles que gostam de ouvir o som 
da própria voz. 

Sr. Presidente, eu ia fazer uma pergunta pela ordem. 
Esse projeto a que se refere o Senador Darcy Ribeiro, que 
tramitou aqui na Contissão, o Projeto de Lei de Diretrizes 
e Base, passou previamente pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Não. Esse 
projeto não passou por aquela Comíssão . 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não passou pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Por isso é 
que, pela ordem, pedi a palavra. Se o nosso projeto não 
passou pela Comissão de Constitituição, Justiça e Cidadania, 
e se está tratando do mérito aqui, acho que ê perfeitamente 
possível, sem arranhar o Regimento, que manda que os proje­
tos assemelhados sejam discutidos em conjuntq,.que seja so~i.:_ __ ,_ 

- l 
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citado o contrário. Que o projeto que está na Comissão de 
Constituição, Justiça Cidadania venha para a Comi:;;são de 
Educação e seja anexado, aqui para discussão. porque nós 
estamos no mérito do problema e lá não se trata do mérito. 
apenas do problema jurídico. E se este projeto não passou 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, por que 
isso ocorreu? Por que não era necessário que ele fosse ouvido 
lá? Antigamente todo projeto iniciava sua tramitação por 
aquela Comissão c não tinha tramitação subseqüente se lá 
fosse julgado in jurídico ou inconstitucionaL 

Nesse caso, faço apenas essa ponderação, para saber se 
seria possível solicitar que aquele projeto viesse para esta 
Comissão, já que este projeto- que chegou a ser submetidO 
ao Plenário- por minha intervenção, que desagradou o meu 
eminente colega Darcy Ribeiro, voltou a esta Comissão. Fica,. 
então, essa colocação, para saber se, no campo regimental, 
seria possível discutir isso. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Bom. oRe­
querimento no 371 já foi aprovado em Plenário. Esse é que 
é o problema mais sério: sendo aprovado no Plenário, teria 
que o Senador Gerson Camata, conforme o nobre Senador 
Darcy Ribeiro, .. , 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas ele nâo pode 
mais retirar. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Ele teria 
que fazer, talvez, um novo requerimento para ouvir o Plená­
rio, porque já há urna decisão superior. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, ainda tenho uma questão sobre a matéria a apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- V. Ex• está 
com a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Já dei o 
parecer sobre essa matéria. Ele causou muita polêmica, por­
que a matéria é, realmente, controversa. Trata-se do parecer 
que foi a plenário. 

A matéria voltou aqui para exame, substancialmente, 
de emendas. Pergunto se o meu parecer está mantido, o pare­
cer dado anteriormente, ou se foi considerado como inválido. 
Gostaria de pedir a ratificação desse parecer, para agilizar 
a tramitação dessa matéria. Gostaria de tomar conhecimento, 
porque a matéria tramitou num período de convocação ex­
traordinária. O problema foi esse. E voltou para cá. Pergunto: 
meu parecer tornou-se inexistente? Tenho que dá-lo nova­
mente, ou ele pode ser convalidado pela Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Não, nobre 
Senador, porque depois que V. Exa apresentou esse relatório, 
novas emendas foram apresentadas e não foram submetidas 
à Comissão. Quanto à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, ela, realmente, verificaria a matéria quanto aos 
aspectos de constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, pela 
ordem. Fiz uma questão de ordem no plenário, exatamente 
do que decorreu a volta do projeto para cá. E o Senador 
Humberto Lucena, que nos presidia, deferiu a minha questão 
de ordem. O meu problema é esse a que se refere o Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. É que a matéria foi discutida nesta 
Comissão quando S. Ex4 apresentoq o parecer, numa pauta 
de convocação extraordinária que não continha esse projeto. 

Esse é que foi o nosso argumento. A matéria não poderia 
ter sido discutida na Comissão, pois que uma convocação 

extraordinária se }íinita a cumprira pauta da convocação. De 
maneira que a cónsulta que fáz o nobre Sehadór Cid Sabóia 
de Carvalho me parece pertinente, desde que se -considere 
'como não tendo- ç{iciêncía e ~ficácia aquele parecer apresen­
tado numa reunião de Comissão que não tinha cabimento, 
pois que a matéri(\ não estava na pauta da convqcflção extraor­
dinária; voltaria pafa a reunião tortlum. Esse fdi o meu argu­
merito quando o' Senador Humberto Lucena ô 'deferiU como 
questão de ordem:,' · · · · 

O SR. DARCY RIBEIRO- Pela ordem, Sr. Presidente. 
Estou de acordQ. çomo disse 9 noh.re Sena<;lqr Jarbas Passa­
rinho .. De fato,~toda a questão ,é c;:ssa .. O projeto voltou à 
Comissão e nela foram apresentadas novas emendas. Ele po­
dia simplesmentct ser ratificado. Seria um simples ato de ratifi­
cação do parecer anterior, que tinha carência, porque foi apro­
vado em um pe_ríodo em que_não poderia ~e.r ocorrido isso. 
Tratar-se-ia de uma simples ratifiçação se não hpuvesse emen­
das. Mas elas ocorreram. Sob,re essas emendas o Senador 
Cid Sabóia de Cacvalho já apresentou parecer. É,um parecer 
novo, que incorpora a situação anterior e que incorpora o 
parecer sobre novas emendas, que deve ser posto em votação. 

O SR. PRE,SIDENTE (V~ImirCampelo) ...:.sem dúvida. 
Senador. Só que S. Ex' ainda precisa se manifestar sobre 
as novas emendas e sobre os projetos apensados. Ertquanto 
ele não se manifestar sobre o assunto não poderemos realizar 
a votação. 

O SR. IRAr.i SARAIVA -Sr. Presidente. incluisive 
entendo que nem o nobre Senador ·Cida Sabóia de Carvalho 
estaria em condições de dar um novo parecer agora. 

O SR. PRESIDENTE (Válmir Campelo)- São várias 
emendas, e os projétos apensados por urna decisão plenária. 

O SR. IRAM SARAIVA -'Solicito, então, que o nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho receba esses projetos apensa­
dos, e numa outra reunião se. manifeste. Até porque, em 
que pese a respeitável cultura do nobre Senador, sei que é 
necessário que ele tenha um pouco de tempo. Trata-se de 
uma matéria altamente indagatíva. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presi­
dente, é uma matéria muito complexa e que envolve uma 
situação até emOcionai; meu gabinete vive sob uma pressão 
muito grande e eu queria liqüidar esse assunto. Quero líqüidar, 
tirar isso das minhas costas. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Perfeito. 
Quero somente chamar a atenção, mais uma vez, para o artigo 
regimental. O projeto tem que ser encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadanía. 

Bom, vamos dar prosseguimento. Item V da pauta. Tra­
ta-se de um projeto de autoria do nobre Senador lram Saraiva. 
O Relator é o Senador Alfredo Campos. 

O SR. NEY SUASSUNA -Sr. Presidente, pela ordem. 
Como ficou a decisão de V. Ex~? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O projeto 
vai ser devolvido para ser encaminhado à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para ser verificado quanto à juridi­
cidade e à constitucionalidade. Quanto ao mérito continua 
nesta Comissão .. É regimental, é o art. 258. ' 

O SR. IRAM SARAIVA- Sr. Presidente, pela ordem. 
Quero apenas assegurar, para que o nobre Senador Darcy 
Ribeiro fique tranqüilo, que vamos. inclusive acertando com 

' 
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o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, na quarta-feira, 
submeter à análise, em primeiro lugar, na Comissão de COnsti­
tuição, Justiça e Cidadania, essa matéria. · 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Muito obri­
gado, nobre Senador. pela ·colaboração. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna para 
relatar o Item 5 da pauta, de autoria do nobre Senador Iram 
Saraiva. 

O SR. NEY SUASSUNA -Sr. Presidente e Srs Senado­
res, o relatório-original é de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos. 

Diz ele: (Leitura do parecer) 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Em discus-
são o projeto. · 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pala­
vra, encerro a discussão. (Pausa.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala~ 
vra V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, quero 
cumprimentar o Senador lram Saraiva pela iniciativa. E com 
um cabotinismo absolu~esejo fazer uma afirmativa. S. 
Ex~ diz: "O Brasil infelizmente não tem obtido nas compe· 
tições intern·acionais, em que tem participado, resultados à 
altura da sua expressão econômica, política e cultural". 

O último Ministro da Educação, Cultura e Desportos, 
que ·pode ser agradavelmente partícipe de uma glória brasi­
leira, foi em 1970, quando ganhamos o tri~campeonato. 

Esse Ministro está sentado, hoje, aqui; é o ex-Minístro 
da Educação Jarbas Passarinho. 

Não tirei vantagem alguma. Aquela velha história do 
General Bush, que depois de ganhar aquela batalha, lhe per­
guntaram: "Quem foi o pai da vitória"? Ele disse: "Não sei. 
Se fosse da derrota, seria eu. O pai da vitória são vários". 

No meu caso foram vários os pais da vitória. 
Infelizmente o que temos visto é isso. Particularmente 

no campo do projeto - e não deu tempo de explicarmos 
isso aqui. O Senador Ney Suassuna trabalhou com rapidez 
e com tiro rápido na artilharia -. mas quer me parecer que 
há no projeto, ·no transporte uma preocupação grande com 
o esporte amador. 

É esse ponto que eu quero salientar como fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala­
vra o nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O .SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, também desejo congratular~me com o emi­
nente Senador Iram Saraiva, pela iniciativa. 

Geralmente esses programas são cheios de boa vontade, 
mas, às vezes, pecam pela falta de realismo, de onde se retiram 
os recursos. O Senador Iram Saraiva foi feliz ao indicar fonte 
de recurso para esse programa, que denominou pró-esporte, 
vist~:ndo, sobretudo, o esporte amador. 

O desporto profissional tem suas fontes próprias de renda. 
. E se não tem, deve procurar. Por isso, acredito que o programa 
visa principalmente o esporte amador, estreitamente relacio­

. . 'lado com a atividade educativa. 

Só tenho a dizer que, agora, vou começar a jogar na 
loteria esportiva, quando ese projeto começar a funcionar! 
Meus parabéns ao eminente autor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) ....:.com a pala-
vra o nobre Senador Cid Sabóia de Carvaiho. · ' ' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, se o Senador Jarbas Passarinho é pé~quente, vou querer 
que S. Ex~ volte ao Ministério da Educação, para recobrarmos 
o título de campeão do mundo no futebol. . 

Sr. Presidente, esse projeto é import3.ntíssimo, porque 
o futebol brasileiro dominou todo o mundo e'sportiv()no Bf-a~ · 
sil, e sabemos como é viciado o espo.rte'profiSsioria'J no 'Brâ.sil. 

No momento estamos diante de,uma situação m!J\to difícil 
no futebol brasileiro. A própria soberania nacional falece ~Cs~ 
sa questão do esporte. inclusive poi-que il CBF não admite 
que nenhum discordante possa ingressar perante o Poder Judi~ 
ciário para questionar o que quer que seja sobre o futeboL 
A Federação questionada vai ser desligada; o clube que ques~ 
tionar vai ser desligado. Logo teremos duas ordens jurídicas: 
uma para tudo e outra para o futebol. · · 

Com relação ao futebol, nada-pode ser abordado através'. 
do Poder Judiciário, porque vem a coação irresistível, a· força 
irresistível, coercitiva e ilegal da CBF que impede a utilização· 
do Poder Judiciário, contrariando a própria Constituição: O 
futebol é algo praticamente liquidado no Brasil, principal~ 
mente o futebol profissional, mafioso, com dirigentes questio~ 
náveis, com clubes que se tornarem verdadeiras empresas 
para obtenção de lucros; o orgulho nacional não·tem mais 
lugar no futebol profissional. Então; esse programa idealizado 
pelo Senador lram Saraiva, pelo menos descortina novos canú~ 
nhos, porque- quem sabe- o tênis, o basquete, o voleibol, 
outros esportes devem ser incrementadOs, como· deseja o no­
bre Senador. 

Estou fazendo essa observação para condenar o estado 
em que se encontra o esporte brasileiro, que profissionalizado 
ao extremo, não há mais nada de desportividade, patriostismo, 
civismo ligado ao futebol, tudo é uma indústria miserável. 
E ainda a Confederação Brasileira de Futebol se acha apta 
a impedir, nesse campo. a prática da ordem jurídica nacional. 
O futebol é um dos grandes valores econômicos. A maior 
economia informal deste País é exatamente o futebol. 

Quando andamos perseguindo sonegadores, ninguém vai 
atrás do Sr. Ricardo Teixeira e nem da Confederação Brasi­
leira de Futebol. Isto eu acho muito estranho. 

Estou apoiando o projeto do Senador lram Saraiva por 
essas razões morais. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Continua 
em discussão. 

O SR. BELLO PARGA -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala­
vra V. Ex~. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, o projeto 
do Senador lram Saraiva, que tem indiscutíveis méritos, prevê, 
como bem assinalou o Senador Mansueto de Lavor, a fonte 
de recursos para a sua sustentaçãu, que, principalmente, são 
as chamadas apostas de prognósticos . 
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Agora, alimento uma dúvida no tocante ao art. sv que 
diz o seguinte: 

"Art. 5- Permite que os patrocínios, as doações 
e as demais contribtiições efetuadas às entidades des­
portivas sejam consid ~actas despesas operacionais para 
as empresas Sujeitas aó impósto de renda,' facultando 
também a sua dedução direta do imposto devido até 
o limite de 5%." 

Sem rile deter nesse percentual, não vejo nesse artigo 
que seja exclusivamente ao exporte amador. Quer me parecer 
aqui que poderia ter uma porta ·para o esporte profissional. 

E:es~a a âúvid~ qu~ levanto ·aqui. no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Nobre Sena­
dor. o autor do projeto se·encontra aqui, podendo perfeita- · 
mente esclarecer sua dúvida. 

Com a palavra o Senador Jram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA -Senador Bello Patga. sabe 
V. Ex~ que o legislador padece.muitas vezes de algumas dificul· 
dades, dentre elas, por exemplo, conseguir fechar o raciocínio 
total no que diz respeito à interpretação da lei. Quando apre~ 
sentamos o projeto - a idéia, a finalidade e a justificativa 
provam isso - éque realmente o esporte' seja estimulado. 
Agora, se filigranas jurídkas aparecerem, recorreremos então 
a V. Ex.., para nos ajudar a eliminá·las, porque a intenção 
é exatamente beneficiar as escolas iniciáticas do esporte. A 
intenção é esta. Tanto que a justificativa assim conclui. Tanto 
é verdade que o art. 59 já tem que ter também o seu apoio 
na parte doutrinária que nós esposamos: a intenção é exata~ 
mente o esporte amador. 

Não vimos aqui a forma legal, por exemplo, das empresas, 
dos clubes se utilizarem disso, até porque nos baseamos princi~ 
palmente na Lei Sarney, buscando. inclusive, os percentuais 
usados no incentivo à cultura, que foram adotados no esporte. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Indago ao 
nobre Senador Bello Parga se está satisfeito com as explicações 
do autor do projeto. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, não obstante 
a explanação do Senador Iram Saraiva, permanece a dUvida, 
se não ficaria aí uma porta aberta para o imposto de renda 
ser requerido, porque nesse caso não é mais da loteria espor· 
tíva e sim das pessoas jurídicas. 

Solicito o pedido de vistas do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Concedido 
o pedido de vistas de V. Ex~. 

Vamos passar ao item 6 da pauta. Projeto de Lei n?240!9l, 
que fixa normas para aquisição de merenda e material escolar 
e dá outras -providências. 

Esse Projeto é de autoria do Senador João Rocha. O 
Relator é o Senador Amir Lando e o parecer é pela rejeição 
da matéria. 

Eu pediria ao nobre Senador Wilson Martins que, por 
gentileza. lesse. à pág. 54, o parecer. 

SR. WILSON MARTINS (Leitura de Parecer) 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala· 
vra V. Ex'. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente ... ( 
Leitura de documento) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O parecer 
é pela rejeição. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Gostaria de 
fazer uma intervençãô, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala· 
vra V. Ex•. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, esse projeto; .na verdade, tem natureza de decreto. 
Ele ficaria bem como um decreto do Presidente da República. 

Vou concordar com o parecer não apenas pelos funda­
mentos que foram trazidos pelo Relator, mas porque esse 
tema é d<t competência exclusiva do Poder Executivo. Não 
é assunto legal da iriiciativa do legislador - Deputado ou 
Senador. Trata·se de tema típico do Poder Executivo e a 
ele restrito. Daí porque concordo com o parecer, mostrando 
que o mérito tem natureza de decreto. 

O SR. ÁLVARO PACHECO -Sr. Presidente,corrobo· 
rando a observação do Senador Cid Sabóia de Carvalho, du~ 
rante muito tempo, foi reivindicação nacional a regionalização 
da merenda escolar. Acabo de saber que o Ministério da 
Educação, a partir de agora, vai regionalizar a merenda, entre~ 
gando aos municípioS a incumbência da sua compra, de acordo 
com as características de cada região. 

Portanto, concordo com o parecer'tio Relator. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, pe­
gando uma carona no fim do discurso em prosa do grande 
do poeta, que é o nosso colega, vou ser voz dissonante. 

Creio que essa reserva de mercado será desastrosa. Quan· 
do chegamos ao Ministério da Educação, a merenda escolar 
era fornecida pelos Estados Unidos da América. No Governo 
do Presidente Médici, passou a ser feita a expensas do Brasil, 
e o Presidente chegou a propor ao representante americano, 
que foi tratar do assunto, que passasse a fazer isso com a 
Bolívia, não com o BrasiL 

O que acontece? Entrava leite, polenta e outros ingre-
dientes para a preparação da merenda. O que me parece 

. oporturno, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que se inclua 
1 

na merenda ~ isso sim - a participação regional. No Pará, 
· por exemplo, a castanha-do·pará. 

Se fizermos a regionalização, vamos fazer uma reserva 
de mercado incompatível com o objetivo da merenda. Por 
exemplo, a regionalização no Pará: o leite não temos, é impor~ 
tado. Então, que tipo de regionalização se fará no Pará? O 
feijão também é importado pelo Pará. 

A meu ver, em cada região, à merenda deve ser adicio­
nado um ingrediente regional, mas não colocar a compra como 
reserva de mercado, de acordo com o que prevê o art. 1 o 

A SRA. MARLUCE PINTO - Peço a palavra para 
uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala­
vra V. Ex8 

· A SRA. MARLUCE PINTO- Sr. Presidente, sinto-me 
um pouco constrangida de discordar do nosso nobre e compe· 
tente Ministro. Mas há um caso típico no nosso Estado que 
aqui apresentei e já foi aprovado. Trata-se de um projeto 
que está tramitando na Câmara sobre a regionalização da 
merenda ·escolar. 
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O nobre Ministro falou sobre o leite -temos uma expe­
riência de 12 anos no Estado de Roraima, o que me faz lembrar 
que esse produto, juntamente com a polenta e alguns tipos 
de biscoito, quando chegam no Estado, não têm condições 
de serer distrihuídos. A própria criança os rejeita, porque 
já estão deteriorados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Permite a colega 
um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO-Ouço V. Ex• com prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Em primeiro lugar. 
quem se sente em xeque-mate sou eu quando V. Ex• discorda 
de mim. 

Em segundo lugar. ouví. certa vez. uma frase que nunca 
esqueci. Um grande escritor brasileiro, Tenório Cavalcanti. 
disse: "Não se pode culpar a vassoura pela existência do lixu ... 

Ora, se o Jeite chega estragado em Roraima, temos que 
corrigir isso. e não substituir o leite. 

A SRA. MARLUCE PINTO -O caso é o seguinte: 
precisamos pensar sempre no que é deficitário em nosso País, 
principalmente em relação às regiões mais carentes, como 
é a região Norte- não apenas o Estado de Roraima. 

Se fizermos uma análise mais profunda, poderíamos per­
guntar: Por que o leite chega atrasado à Roraima? Por que 
náo temos estradas asfaltadas, o rio só é navegável quatro 
meses no ano. Logo. a merenda, além de chegar atrasada. 
é transportada em embarcações precárias, o que ocasíona o 
fato de a merenda chegar molhada. Enfim, há um atraso. 

Por isso, ha:vendo a regionalização, ou seja se, ao invés 
de chegar aos estados o ingrediente, chegar a verba. o próprio 
Estado, de acordo com potencialidades próprias, através dos 
seus técnicos, poderá fazer a aquisição da merenda. 

Se tivermos que importar de São Paulo, através da Secre­
taria de Educação, um produto que não exista no Estado 
haverá delongas. Por outro lado, será mais rápido fazer essa 
aquisição através de licitação no próprio Estado. 

Vou dar um exemplo que não diz respeito ã merenda 
escolar. mas nos dá uma idéia da situação. Há meses foi divul­
gada, a nível nacional, a sobra de feijão em armazéns de 
regiões carentes. A balsa do Estado ficou mais de um mês 
parada em Manaus para pegar esse feijão em Ji-Paraná. Foi 
o que aconteceu. 

Já se falou, através de jornais e_ revistas, que existem 
toneladas de material estragado da CNA. Todos temos conhe­
cimento desse fato. Por que ocorreu? Houve demora, acarre­
tada pela burocracia. Fiz inúmeros pedidos à CNA, já peguei 
quatro vezes autorização para reitrar o feijão. Quando se 
aproxima o momento da retirada do produto. alegam que 
já não se pode mais tirar naquela época. 

Trata-se de um exemplo, mas a situação é caótica em 
várias outras áreas. Temos problemas da evasão escolar e 
de analfabetismo. decorrentes da escassez da merenda. 

Em nosso Estado, que possui a menor população doBra­
sil, as crianças sematriculam e deixam depois de ir às escolas. 
porque precisam andar quilômetros para chegar até elas -
isso na área rural. 

Quando saem de casa, as crianças pobres não são alimen­
tadas. Chegando à escola, não recebendo merenda, desistem 
de estudar. A ausência da merenda é, portanto, um dos grande 
causadores da evasão, principalmente nas regiões mais ca­
rentes. 

Sei que V. Ex•, que já foi Ministro da Educação, é porta­
dor de experiência inquestionável, além de pertencer a uma 
região que também enfrenta dificuldades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Congratulo-me com 
V. Ex~ Creio que estamos de acordo .. pofque o meu desacordo 
diz respeito à regionalização da composição da merenda. O 
seu problema é descentralização administrativa. que é outra 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Para discu· 
tir. tem a palavra o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente. con· 
gratulo-me com o eminente correligionário e coestaduano au­
tor deste projeto de lei. a meu ver, de grande mérito. 

Quero também manifestar a minha concordância quanto 
ao que foi dito pela nobre Senadora Marluce Pinto. Ternos 
também essa preocupação quanto à cartelização da venda 
desses produtos ao Governo. 

O art. 179 da Constituição Federal assegura que as peque­
nas e microempresas devem receber tratamento especializado, 
o que significa dizer que devem rherecer compras dos governos. 
estaduais, municipais e federal. Nâo.obstante, sabemos que 
as grandes empresas vendem cerca de 95% de tudo o que 
consomem os diversos governos. Portanto, sem querer discutir 
o aspecto já mencionado (inconstitucionaiidade desse artigo) 
pelo eminente Senador Amir Lando, quero dizer que as com­
pras governamentais devem ser descentralizadas, regionali­
zadas. 

Tranqüi1iza-me o que disse o _nobre Senador Álvaro Pa­
checo: o Governo já começa a se preocupar em adquirir os 
produtos da merenda escolar nas proximidades de onde serão 
consumidos. Acredito que esSa medida é perfeitamente perti­
nente e salutar. Congratulo-ine com o Senador João Rocha 
pela iniciativa e também com os autores de outros projetos 
similares. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo 
a palavra ao último inscrito para a discussão, Senador Juvêncio 
Dias. 

O SR. JUVÊNCIO DIAS- Senador Jarbas Passarinho, 
Senadora Marluce Pinto, tenho a impressão de que o espírito 
da regionalização da merenda não está na compra e sim em 
encontrar alimentos regionais que componham a dieta. 

Os alimentos básicos são os hidratos de carbono, as gordu· 
ras, as proteínas, os sais minerais e as vitaminas. Logo, a 
essência do projeto deve se ater à procura, na região, de 
alimentos que possam satisfazer a composição da dieta. Fora 
disso, creio que estaremos discutindo no vácuo. Se não há 
leite, procuremos algo que substitua o leite; se não há gordura, 
algo que a substitua. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Nobre Senador, como 
tive o meu projeto aprovado aqui, no Senado, retorno ao 
assu-nto. V. Ex• falou sobre os produtos que já estão sendo 
comprados na própria região, de acordo com o que há dispo­
nível em cada uma delas. Isso }á acontece em muitos Estados. 
Trata-se de questão comprovada, já constante, inclusive, nos 
relatórios da F AE. 

De toda a merenda distribuída no Estado, apenas 5% 
recebeu a colaboração da F AE. Portanto, não adianta a F AE 
receber os recursos. pois a merenda chega em mal estado. 
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O SR. JUVÉNCIO DIAS- Sr. Presidente, tenho ainda 
dois esclarecimentos a fale r. O primeiro refere-se à palatabi­
lidade; outro, à tradição. Uma criança que não, está acostu­
mada a comer polenta, por exemplo, não-vai comer de maneira 
alguma esse alímento. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Encerrada 
a discussão, vamos passar à votação, esclarecendo que e.sre 
é um projeto terminativo, com votação nominaL Esclareço 
também que o voto "sim" é pela rejeição do projeto, concor­
dando com o Relator. 

Senador Juvêncio Dias. como vota V. Ex•? 

O SR. JUVÊNCIO DIAS- Meu voto e "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Senador 
Mansueto de Lavor, corno vota V. Ex~? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Senador 
Iram Saraiva. como vota V. Ex•? 

O SR. IRAM SARAIVA- (inaudível) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Passa-se à 
tomada de votos dos suplentes do PMDB. 

Senador Cid Saboia de Carvalho, como vota V. Ex~? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Meu voto 
é ''Sim", Sr. Presidente. Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Senador Ney 
Suassuna. Senador Amir Lando ... 

Encerrada a votação, vamos proclamar o resultado: doze 
votos favoráveis. O projeto está aprovado. 

Aprovado o parecer, pela rejeição do projeto. 
Diante do adiantado da hora e pela falta de quorum, 

vamos encerrar a reunião. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Peço a palavra pela 
ordem. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Pois não, 
nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, gostaria 
apenas de fazer uma sugestão com relação ao item 9. É que 
tanto o parecer quanto o projeto foram truncados, estão fal­
tando pedaços. e se não forem compostos vai ser impossível 
apreciar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Muito obri­
gado pela observação. nobre Senador. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 42 minutos.) 

3• Reunião realizada em 23 de junho de 1993 

Às quatorze hora!; e trinta minutos do dia vinte e três 
de junho de mil novecentos e noventa e três, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a presi­
dência do Senhor Senador Valmir Campelo, reúne-se a Comis­
são de Educação, com a presença dos Senhores Senadores 
Jram Saraiva, Magno Bacelar. Marluce Pinto, Jonas Pinheiro, 
Carlos Patrocínio, Belio Parga. Saldanha Derzi, Cid Sabóia 
de Carvalho, Eva Biay, Áureo Melo, Meira Filho, Moisés 
Abrão, Onofre Quinan, Dario Pereira, e Francisco Rollem­
berg. Deixam de comparecer por motivo justificado os Senho~ 
res Senadores João Calmon, Flaviano Melo, Mauro Bene~ 
vid~s, Wilson Martins, Juvêncio Dias, Mansueto de Lavor, 

J~sé Fogaça, Pedro Simon, Josaphat Marinho, Marco Maciel. 
Alvaro Pacheco, Raimundo Lira, Almir Gabriel, Teotônio 
Vilela Filho, Louremberg Nunes Rocha, Ney Maranhão, Dar­
cy Ribeiro, Jarbas Passarinho e José Paulo Bisol. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente, declara abertos os 
trabalhos dispensando a leitura da ata da reunião anterior 
q1le é dada como aprovada. Em seguida comunica que em 
virtude da grande 'quantidade de projetos pendentes. e da 
ausência no momento, de alguns dos Senhores Relatores, será 
feita uma inversão na ordem da pauta, conforme a presença 
dos Senadores no plenário desta Comissão. Não havendo obje­
ção de nenhum dos membros presentes, passa-se à apreciação 
da pauta. Item 17 - Projeto de Lei da Câmara n" 127, de 
1992, que "Acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei n\1 5.700, 
de 19 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 
apresentação dos Símbolos Nacionais e dá outras providên­
cias", de autoria do Deputado Roberto França. Após leitura 
do parecer favorável ao projeto. na forma do substitutivo 
que apresenta, pelo Senhor Relator, Senador Meira Filho. 
a matéria é colocada em discussão. Não havendo quem queira 
discutir, passa-se à votação, sendo o parecer aprovado por 
unanimidade. Item 21- Emenda da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n•' 207, de 1983, que "Institui 
a Semana do Jovem e dá outras providências". de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. O Senhor Relator. Senador Áu­
reo Mello, lê seu parecer pela rejeição à emenda da Câmara. 
Não havendo discr<.;são, o parecer é votado e aprovado por 
unanimidade. ltem 22 -Projeto de Lei da Câmara n'-' 18, 
de 1993, que "Dispõe sobre a instituição da Semana do Traba­
lhador". de autoria do Deputado Paulo Paim. Verificada a 
ausência do Senhor Relator, Senador Teotônio Vilela Filho,_ 
a matéria é redistribuída ao Senador Jonas Pinheiro, que lê 
o parecer favorável ao projeto. Não havendo quem queira 
discutir. a matéria é submetida à votação e aprovada por 
unanimidade. Item 25 - Projeto de Lei da Câmara n~ 87. 
de 1993. que "Denomina Rodovia José Francisco de Souza 
o trecho Federal da BR-230 que líga as cidades de Sousa 
e Cajazeiras, no Estado da Paraíba". de autoria do Deputado 
José Luiz Clerot. Após leitura do parecer do Senhor Relator, 
Senador Jonas Pinheiro. favorável ao projeto, a matéria é 
imediatamente colocada em votação, sem discussão, sendo 
aprovada por unanimidade. ltem 26 - Projeto de Lei da 
Câmara n" 90, de 1993, que "Denomina Wilson Rosado de 
Sá a Avenida de Contorno (12,5km), trecho da BR-304, no 
Município de Mossoro, Estado do Rio Grande do Norte". 
de autoria do Deputado Laire Rosado, também com parecer 
favorável do Senhor Relator, Senador Jonas Pinheiro, que 
após leitura, é colocada em discussão e votação, sendo apro­
vado por unanimidade. Nesse momento, Sua Excelência veri­
fica que não há mais quorum suficiente para dar continuidade 
aos trabalhos. adiando os demais itens para a próxima reunião. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
às dezesseis horas e dez minutos, lavrando eu, Mônica Aguiar 
lnocente, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presideôte. -Senador 
Vahnir Campelo, Presidente. 

11~ Reunião, extraordinária, da Comissão de Educação, 
cortiuntamente com as Comissões de Assuntos 

Ecoliômicos, Assuntos Sotiais e de Serviços de Infra-Estrutura 

Às onze horas e trinta minutos do dia trinta de setembro 
de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões no 
19, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do 
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Senhor Senador Valmir Campelo, reúne-se a Comissão de 
Educação, conjuntamente com as Comissões de Assuntos 
Econômicos, Assuntos Sociais e de Serviços de lnfra-Estru­
tura, conforme o art. 113 do Regimento Interno do Senado 
FederaL com a presença dos Senhores Senadores João Cal­
mon, Flaviano Melo, Wilson Martins, Mansueto de Lavor, 
Pedro Simon, Álvaro Pacheco, Raimundo Lira, Bello Parga, 
Eva Blay, Darcy Ribeiro, Meira Filho, Dario Pereira, Fran~ 
cisco Rollemberg. Carlos Patrocínio. Henrique Almeida, Bem 
V eras. José Richa, Luiz Alberto Oliveira, Marluce Pinto, João 
França. Esperidião Amin e Eduardo Suplicy, membros desta 
Comissão. Deixam de comparecer por motivo justificado os 
Senhores Senadores Mauro B~nevides, José Fogaça, Iram Sa­
raiva, Josaphat Marinho, Marco Maciel, Almír Gabriel, Teo­
tônio Vilela Filho, Jonas Pinheiro, Louremberg Nunes Rocha, 
Áureo Mello, Ney Maranhão, Moísés Abrão, Jarbas Passa­
rinho e José Paulo Bísol. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente, declara abertos os trabalho,, comunicando 
que esta reunião destina-se à elaboração de emendas ao Pro­
jeto de Lei orçamentária para 1994, nos termos do art. 16 
da Resolução n" 1, de 1991, do Congresso Nacional, proce­
dendo, em seguida, à leitura das sugestões de emendas ~~Te­
sentadas: emenda do Senador Valmir Campelo, sobre edifica­
ção para unidade administrativa- operacional ( CFE); emen­
da do Senador João Calmon, sobre ensino fundamental regu­
lar; emenda do Senador Mansueto de Lavor, sobre ensino 
fundamental -erradicação do analfabetismo. Após leitura. 
Sua Excelência coloca em discussão as emendas apresentadas, 
usando da palavra os Senhores Senadores Carlos Patrocínio, 
Mansueto de Lavor, Esperidião Amin, Eduardo Suplicy e 
João Calmon. Terminada a discussão, as emendas são subme­
tidas à votação e aprovadas por unanimidade, constituindo-se 
as Emendas de no I. 2, e 3-CE, respectivamente. Nada mais 
havendo a tratar. encerra-se a presente reunião, lavrando eu, 
Mônic.a Aguiar Inocente, Secretária da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. -Senador Valmir Campelo~ Presidente. 

12~ Reunião, extraordinária, da Comissão de Educação, 
conjuntamente com as Comissões de Assuntos 

Econômicos, Assuntos Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura 

Às quatorze horas do dia trinta de setembro de mil nove­
centos e noventa e três, na sala de reuniões no 19, da Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Sena­
dor Valmir Campelo, reúne-se a Comissão de Educação, con­
juntamente com as Comissões de Assuntos Econômicos, As­
suntos Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura. conforme o 
art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, com a 
presença dos Senhores Senadores João Calmon, Flavia no Me-

lo, Wilson Martins, Mansueto de Lavor, Pedro Simon, Álvaro 
Pacheco, Raimu11do Lira. Bello Parga, Eva Blay, Darcy Ribei­
ro. Meira Filho, paria Pereira, Francisco Rollemberg, Carlos 
Patrocínio, Henr,ique Almeida, Beni V eras, José Richa, Luiz 
Alberto Oliveira, 1Marluce Pinto, João França, Espéridião 
Amin e Eduardo. sUjJlicy, membroS ·desta COmisSão. Deixam 
de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Mauro Benevides, José Fogaça, lram Saraiva, Josaphat Mari­
nho Marco Maciel, Almir Gabriel, Teotônio Vilela Filho, 
Jon~s Pinheiro, Louremberg Nunes Rocha, Áureo Mello, Ney 
Maranhão, Moisés Abrão, Jarbas Passarinho e José Paulo 
Bisol. Havendo número regimental, o Senhor Presidente, de­
clara abertos os trabalhos, comunicando que esta reunião des­
tina-se à leitura e votação da Ata da reunião anterior. Proce­
dida a leitura e discussão, a mesma é colo"cada em votação 
e aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a presente reunião, lavrando eu, Mônica Aguiar 
Inocente, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -Senador 
Valmir Campelo, Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
26' Reunião, realizada em 23 de setembro de 1993 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e três de 
setembro de mil novecentos e noventa e três. na Sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador João Rocha, com a presença dos 
Senhores Senadores Elcio Alvares, Jonas Pinheiro, Beilo Par­
ga, Marluce Pinto, Ronan ~ito, Gilberto Miranda, _Dirceu 
Carneiro, Esperidião Amín, Alvaro Pacheco, César D1as, Pe­
dro Teixeira, Moisés Abrão, Cid Sabóia de Carvalho, Gari­
baldi Alves Filho e Magno Bacelar, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos. O Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada e, a seguir passa a palavra ao Senador 
Bello Parga para proceder à leitura de seu parecer favorável, 
nos termos da Emenda no 1-CAE que apresenta, ao Projeto 
de Resolução n9 46, de 1993 que "Autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a contratar operação de crédito junto 
ã Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor 
de CR$19.776.804,00, para financiamento do projeto Progra­
ma de Consolldação do Sistema Rodoviário do Maranhão", 
que após discutido é colocado em votação e aprovado pel~ 
Comissão. Sendo constatada falta de quorum, o Senhor Presi­
dente declara encerrada a reunião às onze horas, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho. a presente ata que, lida 
e aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente.- Senador . 
João Rocha, Presidente. 



MESA LIDERANÇA DO OOVF.RNO LIDERANÇA 00 PTB 

Presi<lente Uder Uder 

Humherto Lucena- PMDR- PR 
Pedro Simon Louremberg Nune• Rocha 

LIDERANÇA 00 PMOB Vice-Uderea 
1 o Vice-Presidente Uder Valmir C-ampelo 

Chaga.• Rodrigu<"- PSDB- PI Mauro llenevides 
Jonas Pinheiro 

'1:' Vice-Presideute 
Vice-Lideres 

LIDERANÇA DO PDT 
Cid Sabóia de Carvalho 

Levy Dias - PTB - MS Garibaldi i\lves Filho Uder 

1 o secretário José Fogaça 
Vice-Uder Ronaldo Aragao 

Júlio C-ampos- PFL- MT Mansueto de I.avor Magno llacelar 

'J!'Secretário LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA 00 PRN 
Uder Uder 

Nabor Júnior - PMDR - AC Mârio Covas Ney Maranhao 
3" Secretário Vice-Uder Vice-I.Jder 

Júnia Marise - PRN- MG Jutahy Magalhaes Áureo Mello 

4• Secretário 
LIDFRANÇA DO PFL I.IDERANÇ i\ DO PDS 

Uder Uder Nel.an Wcdekin - POT- SC Mareo Maciel Esperidillo Amin 
Suplentes de Secretário Vice-Uderea LIDERANÇA DO PDC 

Lavol•ier Maia - PDT - RN Elcio Álvares Uder 
lucfdio Portella - PDS - Pl Odacir Soares Epitácio Cafeteira 
Beni Veras- PSDB- CE LIDERANÇA DO PSB LIDERANÇA DO PT 

C.arlos Patrocfnío - PFL - TO Uder Uder 
José Paulo Bi.al Eduardo Suplicy 



COMISSÃO DE COJIIS'ITIUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CJDADANIA _ CCJ 

(2-l Titulo~ e 23 Suplentes) 
Preside-nte: Nelson Carneiro 

Vice-Pn:~idente: Mauricio.Corr!a 

'Suplenta 
PMDB 

Amir f .ando 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia dc Cai'Valho 
Jost Fogaça 
Mttnsueto de J..avor 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
AJfredo Campos 

PR. 

Josaphat Marinho 
Francisco Rollemberg 
Carlos Patrocfnio 
Odacir Soares 
Elcio Álvares 

PSDB 

Eva Blay 
Jutahy Magalhães 
Beni Veras 

PTB 
Lui7. Alberto 
Valmir Campclo 

PDT 

Magno Bacelar 
PRN 

Júnia Marisc 
PDC 

Ama1.onino Mendes 
PDS 

Esperidíão Amin 
PSR + PT 

José Paulo Bisol 
PST 

Wilson Martins 
AJuilio' Bezerra 
César Dias 
Garibaldi Alves Filho 
Divttldo Suruagy 
Nabor Jímior 
Ronaldo A.rngão 
João Calmon 

Henrique Almeida 
Hydekel Freilas 
JúUo Campoo 
Lourival Baptisla 
Meira Filho 

Chagas ROOrigues. 
Teotônio Vilela Filho 
Almir Gabriel 

Vaga cedida p/ o PST (') 
Louremberg Nunes Rocha 

Pedro Teixeira 

Áureo Mello 

Moisés Abrlo 

Jarbas Passarinho 

Eduardo Suplicy 

Entas Faria (') 

SecretAria: Vem l.í.lcia l.acerda Nunes- Ramais 3912 e J9f!7 
.ReuniOes: Quartas-feiras. às I O horas 
Local: Sala das Comis.'iÕes. Ala Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões - Ramal 4315 

(•) Aguardando OF das lideranças panidérias. para as d~idaa 
allerações 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS _ CAS 
(29 Tilulores e 29 Suplentes) 

Presidente: Almir Gabriel 

1llUia""' 
Vice-Presidente: Franci1co Rollemberg 

Supleutà 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
César Dias 
Cid Sabóia de Carva1ho 
Diva Ido Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Wil,;on Martins 
JoAo Ca1mon 

PMDB 

Alfnodo Campoo 
Aaviano Melo 
lrllpuan Costa Júnior 
Jost Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nabor Júnior 
Nebon Carneiro 
Ronan Tito 

RoMk:lo l\nlgio ' Pedro Simon 
Onofn:- Ouinan · Coutinho Jorge (•) 

,', ,, .. 
PFL 

: ... ' ' t 
João Rocha . Dario Pereira 
Guilhenne Pa.~~.i~ r',. Álvaro PacheCo 
Odacir Soa~ , Bello Parga 

'!i f'.. 
Hydekel Freitas Meira Filho 
Carlos Patrocínio LouriV~I Baplista 
Francisco Rollemberg Elcio Alvares 

PSDB 
Almir Gabriel Mário Cova$ 
Heni Veras TeotOnio Vilela Filho 
Jutahy Magaltlães Eva Blay 

PTB 

Mar1uct! Pinto Valmir CampekJ 
Vaga cedida p/ o PST(') Luiz Alberto 
Jonas. Pinheiro Levy Dias 

PDT 

J.avnisier Maia Nelson Wedekin 
Pedro Teb!:eira Magno Bacelar 

PRN 

~ey Maranhão Vago 
Aureo Mello AJbano Franco 

PDC 

Epitácio Cafeteira Amazonino Mendes 

PDS 

Luddio Portella Joio Fr11nça 

PSB + PT 
Eduardo Suplicy Jost Paulo Bisol 

PST 
F.néas Faria (') 

Sec:relúio: l.uiz ClaC&dio de Rrito- Ramais 3.115!16 
Relllll1ea: Ouanas-feiras. às 14 horas. 
LocaJ:: Sala das ComisaõeL Anexo das Comissões- Ramal 3652 

(')Aguardando OF das lidoronças partidlrias pa13 •• devidas 
al1eraçõcs 

COMisSÃO DE ASSUNTOS ECON0MJCOS _ CAl! 
(Z7 Titulam e Z7 Suplentes) 
Presidente: Raimundo Ura 

Vioe-Pnosidente: Ruy Baoelar 
Suplenta 

PMDB 

(Vaga e<dida para o P1) Amir Lando 
Antonio Mam • Aluizio Bezerra 

Ctsar Dia• 
Mansueto de lAvor 
Nabor Jllnior 
Jost Fogaça 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragão 

Guilhenne Palmeira 
Meira Filho 
Raimundo lira 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Joio Rocha 

PR. 

Cid Sabóia de CaiValho 
Divaldo Suruagy 
Wilson Martins 
João Calmon 
Onofre Ouinan 
Pedro Simon 
Humbe11o Lucena 

Odacir Soam 
Bello Parga 
J61io Campoo 
Álvaro Pacheoo 
Élcio Álwnos 
Jasaphal Marinho 



Mério Covas 
J~ Richa 
Beni Veras 

Alfonso Cama'rgo 
Valmir Campek> 
lc>y Dias 

Nclf.on Wcdckin 
Lavoisic'r Maia 

J6nia Marise 
. Albano Franco 

Moisés Abdlo 

EsperidiAo Amin 

Eduardo Suplicy 

PSOB 

PTB 

POT 

PRN 

PDC 

POS 

PT 

Secret4rio: Dirceu Vicirn M. Filho 
Ramai~ 351513516/4354/3341. 
Reu:niOel: Terças-feiras. b lO hont.s 

FeiTillndo H. Cardoso (•) 
Almir Gabriel 
Chagas Rodri&ues 

Louremberg 'Nunes Rocha 
Jonas Pinheiro 
Martuce Pinto 

Dan:y Ribeiro 
Pedro TeiKeira 

Vago 
Ney MantnhAo 

Gerson Camata 

Jarbas Passarinho 

I..ocat Sala das Comis..'iÕe& Ala Senador Alexandre Costa -
Ramal4344 
(•) Aguardando OF da,; lidC"mnças panidAria.s para ""'devidas 
al,.raÇ(>et 

COMISSÃO DE RBLÃÇÓBS I!XI1!RIOIU!S 
E DEFESA NACIONAL_ CRB 

(19 Titulllros e 19 Suplentes) 
Presidenlt-: lrnruan Costa JCtnior 

'1\tulareo 
Vice-Presidente: Lourival Baptista 

Suplolllel 
PMOB 

Aluizio Reterra Antonio Mariz 
lrapuan Costa Júnior Aaviano Melo 
Nelson Carneiro Joio Calmon 
Pedro Simon Joot Fogaça 
Ronakfo Aragilo Nabor Júnior 
Ronan 1ito Ruy Racelar 
Humbeno Lucena (•) 

PfL 
Marco Maciel Francisco RoUembera; 
Guilherme Palmeira Josaphat Marinho 
Lourival Raptlsta Raimundo Um 
Álvaro Pacheco Hydekel Freitas 

PSDB 
Jo~ Richa Jutahy Magalhlies 
Chagas Rodri&ues Eva Blay 

PTB 
Jonas Pinheiro lc>y Dias 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

POT 
Pedro Tcõceira Dan:y Ribeiro 

PRN 
Albano Franco J~nilt Marise 

PDC 
Moisés Abrlo EpiLAcio Cafeteira 

PDS 
);ti'N~ PaSI\arinho Luddio Portclbt 

PSB + PT 
Vaga cedida para o PMDB (•) Vago 

Sec:reWio: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 
ReUDiOel: Quintas-feiras. À$ 10 horas 
Loalt 5.1Ja das ComioisõeJ. Ala Senador AJexandrt Costa -
Anexo das Comissõe&- Ramal 3546 

(•) Aguardando OF das ltderanças panidArias para as devidas 
alterações · 

COMISSÃO DI! SERVIÇOS DE 
INFRA-ES'IlUJ'IURA Cl 
(23 Titula""' e 23 Suplentes) 

Presidon"': JOiio Campos 
Vtce-Pl't'sidente: MArío Covas 

11tulans 
PMDB 

Aaviano Melo 
Wilson Martins 
lrnpuan Costa J(mior 
Nahor Jllnior 
Onofre Quinan 
Divaldo Suruagy 
Ruy Bacelar 
Garibaldi Alves Filho 

PI'L 
Oario Pertinll 
Henrique Almetda 
Lourival Baptista 
J6üo Campos 
llydckcl Freitas 

PSDB 
TeotOnio Vilela Filho 
Mlflrio Covas 
Fernando H. Cardoso (•) 

PTB 
Marluce Pinto 
l.ourembreg N. Rocha 

PDT 
Pedro Tebc:einl 

PRN 
Ney Maranhão 

PDC 
Ger.100 Camata 

PDS 
João F'"nça 

PSB + PT 
Eduardo Suplicy 

PST 

Suplonta 

Amir Lando 
C&ar Dias 
Juv~ncio Dias 
Mansuero de Lavor 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Antonio Mariz 
Humbeno Lucena 

Raimundo I .ira 
Elcio Álvares 
Josaphat Marinho 
Odacir Soara 
Meira Filho 

Beni Veras 
Jutahy Magalhlies 
Joot Richa 

lc>y Dias 
Vaga c<dida p/ o PST (•) 

Lavoisier Maia 

Áureo Mello 

Epitácio Careteira 

Luádio Portela 

J~ Paulo Bisol 

En~as Faria (") 
Secret.úio: Celso Ancony Parente- Ramais 3515 
• 3516 
Rellllil!a: Terças.feira& àa 14 hms 
loc:al: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre COSia -
Anexo das Comisões - fUmai 3286 
(•) Aguardando OF das lkJerançaa partidArias para as devidas 
al,.raÇ(>et 



COMISSÃO DB BDUCAÇÃO _ CB P11l 
(27 Titulares c 27 Suplentes) 

Lourem~rx Nunes Rocha· Pl"r'Sidenre: l..ouremherg Nunes Rocha Lui7.AJI>crto 

Vice-Pre!Udente: Coutinho Jorge Jonas Pinheiro Marluce Pinto 
Levy Dias Vaga cedida p/ o PST (') 

'ntularoa SupiÕ:nta ·PDT 
PMDB D:m:y Ribeiro Pedro TcDc:eira 

Alfr<do Campos Aluizio rlezem Lavoisier Maia Nelson Wcdctin 
Juv~ncio Dias Cid Sabóia de Catvalho PRN 
Flaviano Melo Irapuari Cosra Jllnior 

Áureo Meno Garibaldi Alves filho Nelson Carneiro Ney Maranhlo 

João Calmon Wilson Manins J(.nia Marise AJhano Franco 

José Fogaça Ronaldo Aragão PDC 
Mansueto de lavor Ronan ·nao 
Humbeno Lucena Ruy Bacelar Amazoníno Mendel Genon C'amata 
Amír L.ando Vago 

PFL 
PDS 

Josaphat Marinho Dario Pereira 
Jarbas Passarinho Espcridião Amin 

João Rocha Odacir Soares PST 
Meira Fiho Francisco Rollemberg 
Átvaro Pacheoo Guilherme Palmr:ira En~as Faria(•) 
Júüo Campos Cartos Patrocínio Sec:ret.Aril: MOnK:a Aguiar Inocente-
BeiJo Parga Henrique Almeida Ramal• 34%/3497f.l321/~~39 

PSDB RelllliOes: Quintas-feiras. U 14 horas 

Almir Gabriel M~rio Covas 
Local: Sala n° 15. Ala Senador Alexandi"C' Costa- Ramal3121 

TeoH~nio Vilela Filho Beni Veras 
(•) Aguardando OF Wls lideranças panidárias rara as devidas 

Eva Blay José Richa 
alleraçOes 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despe!llls de correkl via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... CR$ 3.620,00 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .••.••..•• CR$ 3.620,00 

J. avulso .......... CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENtRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Brasfiia- DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A~inaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção ll, de 18-9-90) 

fndice temático 

À veada 11a Sllblecretarla de Bdl­
ÇIIel Tbtcl' - Seaaclo Federal, ADeiD 
I, 22" andar - Praça clol Trel Poderei, 
CBP 70160 • Brullla, DP - Telefoael 
311-3578 e 311-3S'19. 

/ 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

OI pedldol a 1erem atelldfdol atta'Vfll da Bcr ~ .., ~ de 509' (cfnqteata por 
ceato) de leU valor para a cobertura du reapec:tivu delpeau póatafl e acomp•nh•dlll de c:lleque 
aollliDall Sublecretarfa de BdfÇIIel T6c:lllc:u do Seaailo P~l ou de ftle p01ta1 remoddo l ~­
ela Bcr do Seaaclo COA 41C1175. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de" setembro de 1990 - Diap6c sobre 
a proteçlo do conaumiclor e dá outru providencias 

- Diapoeitivot vetadoe e raz6ea dOI vetoe 
- Legialaçlo correlata 
- índice tem6tico 

À 1Uda aa Salln 11elada dl BdJ. 
Slill 1'6' 11 R • S. "" P'Bdanl, .A8aD 
r. 22'" Udar- P1ap a'l'ltl Pa~uw, 
CBP 'J01IID- 81111111; DP - Toll .. l 
311-35'710 311~ 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

os pedidos &IOIUI .,.., .... .,...,.. 4a BCI' de;w., •actaclllos de SO.. (daqODDia por 
COD1D) ele sou valor para a cobortara 4la reapudtU delpau postUs e aaapenhedos de c:lleqao 
DDIDiaal ~ SUbae~:re1Uta de B4JSIIII 'ÀcllicU do Seaado Podera1 ~de 98Jo postal remetido • Aata­
da BCI' do Sellldo COA 4?Um. 

·.·· : 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISlATIVA :NO 107 

(Julho a sétembro de 1990) 

Esta circulando o a" 107 da .ReYilla de lidta ;tn LeplaUW, periódico uimealral de peaquioa jurídica editado 
pela Suboccretaria de EdiçOea T6cnic:aa do Senado FederaL 

COlABORAÇÃO 

Medidas pravisOrlaa - Raul MBC/Jado HoriB 
os serviçoe de telecamunieaçoea na Conatltuiçlo BraaiJei. 

ra de I !188 - G1l6par V/a1JD8 
A Conalituiçlo de 1988 e o liltema financeiro nac:innal­

Amo/do Wallt 
A Butooomia unNerlitlria e lei» Jlmitca jurfdlcol- Ollllllp­

pi da Corta 
A apoaentacloria doe aerWiorea na ConalltuiÇIIo de t !188 

- Plllbllta Moreira Reill 
Direito urbanJ'slion e timitaçoea admiuillnllival urbanllli­

cu - DlofP de Pf&ueircdo Moreira Neto 
Controle parlamentar da admlnillraçao - Odete Medi!,.,. 
ObaerwÇ(Ielaobre OI Tribullllil RegiOOBia Federall-Adbe· 

IJJIJI' Ferreita Maciel 
O recuno eapedal e o Supremo Tribunal de Jlllliça - SAI­

via de l"'gueln:do Tellelra 
Tribunal de Canaac Poder Judici6rio-JBI"I8 MMBnb8o 
Jwi!diçllo e oompeteocia: nota aobre o ~e~Dildo ~ 

polftlco da dillinçlo - NeiDJ Saktaql!a 

A atuaçlo doe Prncuradorea ela Rep6bllca oo atual COIIUIII• 
10 de canpctenc:ia juritdlcjmaJ fedenll em tema de 
oombale a entorpecentea- Yltar ~ Goor;ahel 

À Venda na Subecretafil 
de Bdiçaea Tealical - Seoado 
Federal .;; AliAO I, 22" aodllr -
Praça doe Tre1 Podere&. CEP 
7016G-900 Bnlldla. DP. TeJctb. 
nea 311-3578 e 3U-3S79. 

Canedo de "Ulldenelllns ("dumpins") denuo do Antepro­
jeto da nova Lei Anlilnllle - Márk> Robeno Vdlaao­
t'B Nogueira 

OI diRit<» de autor e <» que lhes sao ..._... sobre obras 
illteJectuaia criadas ou interpretadas oob o repne de 
preotaç1o de aerviçoe -10116 Carloa Corta Netto 

Bem de llunrua - boo Yelolo 
Fundamentoll da arbitragem no Din=ito brasileiro e estran­

geiro -Jage Barriemos Patra 
"Lcbbiel" e 8J'IIPOI de preaaao como agentes de informa. 

çlo para o Poder Lezjolalillo - Yamil e Souza DullB 
DeaequiJ1brial regiOOBia DO alendilllento 111 demandai de 

ec1uca<;lo - BdJvaldo M. .BilfMDilft 
A biblioteca lep!alivll e ae1» objetivo~- Eduardo 10116 

Wenae Dilll 
Recepc:iOD de la IOCiedlld unipei'DIBI de reapoaoabilidad 

limitada en el Pro,ecto de Unif!cpcjCin aw y Comer­
cial en Alpnlilla. PrclecciOo de lalaaeedoiea- Dr. 
Oaniel B. Moetem~~~Ja 

La intluenc:ia de la ~~ del Trtbunat Europeo 
de los Derecboa HUDIBDOI en la Jurisprudellcia dei 
Tribunal Conatituciollal fapl!lnl - AntoDio M" Laça. 
NIIVtlmte 

PUBUCAçOI!S 
Obrai publicadas pela Subecretaria de EdiçCea 'Rcnicaa 

PREÇO 00 EXEMl'LAR 

CtS 1.000,00 

OI pedi~~<» a ~erem atendldolatnnea ela ECT deVerto ICif acreacidoe de~ (clnqtlelltll por cento) de seu valor 
para a IXIberturll daa rapeclival de '11 1 r 1 pOIIIil e ~ de dlcque QOQ!inai ll Subecretaria de EdiçOea nem­
cu dO Senado Federal ou de vale J1111181 mueddo ll A&encJa ECT do Senado - dGA 47f1TIS. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril.a junho de 1991) 
F•tS circulando o no 110 ela Revlata de Illfarmaçlo I..cglalatlva, periócHco trimestral ele pesqui311 jur(­

cliaJ, editada pela Subsecretaria ele T'clii;OC. 1~ica. elo ~nado l'ccleral. 
Este número com .19/i pilpna., ront~m a• OCPJintt'll matCriaa: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Con"ituiçllo Republicana do Bra\il -
Akidc.' de Mendonça l.imu -~ •• ~ ............... -~.~ .... .. 
Tarefa doo panid<l'i polltk"<l'l no proces.oo de in­
tcj!raçao da America Latina - André Franro 
Mcmtom ...................................................... ---· 
Os actos legislativos nu I>ircilo Con\titucillnal 
Portugut's - Jorf.C Miranda .................................... .. 
Knnrad Hc,\1.': Uma mwa crença na Con.\titui-
çao - lnoct'ncio Milrtire.~ C<K'Iho .. ~ ............... ~ .... ~ 
Os Dirciloo Humanos mmo limitaçllc\ ao puder 
mnstituintc - l..eomar Barros Amorim de Sou.\& 

Rl:vi!llo constitucional - Gera/do Ata/iha ·····~···~ 
Direito Conslitucional Brasileiro (Retlcx(lcl; !10-
bre aspeciOs elementares) - Sfohas11ao BaptisUJ 

Alfon.~o ················'·······································~······~--
Mandado de:- injunçao - Mam:o/o Duanc ············~ 
A' Ml:'didas Pnwisória' no Si.\tema Jurfdico-Cons­
titucional Bra\ilciro - Fran FiJW<'irNJo ·····~········~ 
AspectO' do Rej!imr Con,titucinnal da Della-
propriaçllo - Viror Rol( l.aubé ········~·~·············· .... 
A liberdade de expres.\An c a propaj!anda elei-
toral illcila - Geraldo Brindeiro ······················~····· 
QuesUle~ e dircilos relativos à mulher nas 
Cnn.\liluiçlll'\ do Bra\il e dr Mina~ Gerai.\ -
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